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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXIII N." 169 QUARTA-FEIRA, 2 DE QUTUBHO DE 1968 BRASILIA - DF 

CONGRESSO N..t:1~CIONA.L 
SESSÃO CONJUNTA 

Em 2 de outubro de 1968, às 21 horas 
(QUARTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
Vetos Presidenciais: 

1.0 ) Ao Projeto de Lei n.O 15, de !968 (C.N.), que Institui 
c sistema de sublegendas, e dâ outras providências; 

2.0 ) Ao Projeto de Lei n.• L 934-B/64, na Câmara e núme~ 
ro 33/67, no Senad.o, ·que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, através do Ministério da Agricultura~ o 
crédito especial de NCr$ 300.000,00 (trezentos mil 
cruzeiros novos), para atender a despesas com a as­
sistência às regiões dos Estados do Pará e Piauí, atin­
gidas pelas enchentes. 

ORIENTAÇAO PARA A VOTAÇAO 

Cédula 

l 
2 

Veto 

!.• 
2.0 

nfatéria a que se relere 

Parágrafo 3.0 do art. 17 
Totalidade do projeto 

PRESID1l:NCIA 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 

têrmos do art. 47, !tem 1, da Constituição Federal, e eu, 
Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 39, DE 1968 

Aprova o Convênio de Co-prod.ucão Cinematg­
gráfica, firmado entre a República Federativa do 

.Brasil e a República Argentina, na cidade do Rio 
de Janeiro. a 25 de ja~eiro de 1968. 

Art. 1.0 
- t aprovado o. Convênio de Co-produção 

Cinematográfica, firmado entre a República Federativa 
do Brasil e a República Argentina, na Cidade do Rio de 
Janelr.?, a 25 de janeiro de 1968. 

Art.'. 2.o - !:ste decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 1.0 de outubro de 1968 - Gll­
b.,rto Marinho, Presidente do Sehacto Federal. 

CONVE:NIO SOBRE CO-PRODUÇÃO 
CINEMATOGRAFICA 

O Govêrno do Brasil e o Govêrno da República Ar­
gentina, no desejo de incrementar o t~restígio e o de­
senvolvimento da cinematografia em ambos os paises, 

resolvem celebrar um convênio de co ... produção ci .. 
:õ.ematográfica e, para êste fim, nomeiam seus Plenipa~ 
tenciários, a saber: 

Sua Excelêncía o Senhor Presidente da República do 
Brasil, Marechal Arthur da Costa e Silva, Sua Excelên­
cia o Senhor Deputado José de Magalhães Pinto, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores', 

Sua Excelência o Senhor Presidente da República 
Argentina, General Juan Carlos Ongania, e Sua Exce­
lência o Senhor Doutor Nicanor Costa Mendez, Ministro 
das Relaç:õt~s Exteriores ·e Culto, 

' . 
os quai1;, após haverem trocado seus Plenos Podêres, 

achados em boa e devida forma, acordaram no seguinte: 

Artigo I 

a) As Partes Contratantes !mpuls!onarão, na me­
dida de suas posslb!Udades, a "o-produção ci­
nematográfica ,brasileiro-argentina de longa me­

. tragem, de qual!dade, produzida por emprêsas 
dos dois países, de acôrdo com os têrmos do pre­
sente Convênio. 

b) Os filmes realizados em regime de co-produção 
serão considerados como filmes nacionais em 
amllos os países e gozarão de todos os benefícios 

~ que a êsses possam ser concedidos pelas auto­
ridades competentes da.s Partes Contratantes, 
conforme sua~. respectivas legislações internas. 

c) Os :referidos benefícios serão concedidos exclu­
sivamente aos co-produtores brasileiros e argen .. 
tino:3. 

d) As "o-produções real!zadas de acôrdo com os 
têrmos do presente convênio gm.\arão dos be­
nefídos contidos nos mesmos. 

Artigo 11 

As co~produções poderão basear-se em roteiros cujos 
direitos cartespondem a autores estrangeiros, porém os 
adaptadores ou os auto1·es, tratando-se de roteiros cine­
matográficos originais, bem como dlre1lores, intérpretes e 
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E IX PEDI ENTE 
SERVIÇO ;aRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL r····-... . . .. - . ., . 
, WILSON MENEZES PEDROSA 
' SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chete (la Divis!i.o AdmtnJatcatJ:Ja 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da D1vlBlo Industrial 

;NELSON CLEôMENIS BOTELHO 
Che1_,!! da Seçli.o de Revisão 

DÍARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

Impresso sob· a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

\ ASSINATURAS 
Assinatura Via Superfície Assinatura. Via Aérea 

I 

Semestre .......... o NCr$ 20,00 Semestre 00 00 • 00 00 00 NCr$ 40,00 
NCr$ 80,00 Ana . 00 00 .... 00 00 00 o NGr$ 

0
40,00 Ano 00 ... 00 00 00 .. o .. 

Número a~ulso ................. -.......... · , NCr$ 0,20 
-O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,020 

I o 

I 
·técnicos que participem nas co-produçõ€s, deverão pos­
suir a nacionalidade bràsileira ou argentina ou ser pes-

' ' soas que gozem, em um dos_ dois países, dos benefícios 
concedidos pelas leis que regulamentam a produção de fil­
mes ·nacionaiS.' Não obstante, podérá admi~ir-se a parti­
cipação de elementos artísticos de outrds pàíses, com, os 
quais uma das Partes Contratantes haja assinado con­
vênio similar de co-produção. Excepcior).almente, quando 
os· interêsses do fiÍme assim o exigi.rem; ppderá ser con­
tratada, de comum acôrdo eÍltre os co-produtores e pré­
via .aprovação das autoridades competentes, a participa­
ção de diretor ou intérprete de outros países. 

Artigo 111 
j 

A realização dos filmes em co-produção deverá ser 
efetuada em território de uma das .Partes Contratantes. 
Não obstante, poderá haver exceçôes, de ,comum acôrdo· 
e com prévio consentimento das autofictades competen­
tes se o lugar oride se desenvolver a ~ção do filme, ou 
outro motivo válido, assim o exigir, ou~ no caso de ser o 
filme realizado em co-produção com um terceiro. país, 
com o qual o Brasil e Argentina e.steja'm ligados por um .... . ' 
convênio similar. Este convênio de co-produção com ter-
ceiro pais deverá estar em vigência na :fase da assinatura 
do respectivo Contrato do co-produção. 1 

I ., 

Artigo IV 

a) Todo filme em co~produção deve compre\ender 
um negativo e um ou mais con~ratipos. .. 

b) Cada pi'odutor será proprietário do negativo ou 
' 

Tiragem: 20.000 exemplares 

dos contratipos. Os ·produtores terão livre aces­
so ao negativo original. ' 

c) No caso de inipossibilídade técnica para realizar 
cópias no Brasil ou na Argentina, as autoridades 
competentes de ambos os países autorização sua 
realização, em qualquer ~outro país. 

Artigo V 

Considera~se co-produção, para os efeitos do presente 
Convênio, aquela na qual a Participação minoritária de 
uma das Partes Contartantes não seja inferior ,a 40%. 
Coin a autorização especial das. autoridades competentes 
dos dojs países, effi alguns filmes 9-e grande valor artístico 
ou de extraordinária envergadura técnica e financeira, 
a particip3ção minoritária poderá reduzir-se até 30%. 

Artigo -VI 

Durante· -a· vigência ·dêste ·Convênio, procurar.;se~á 
um· equilíbrio global' entre as co-produções majoritárias 
e minoritárias a se' realizarem' no BraSil e :ila Argéntina. 
Em caso de verificar-se qualquer desequilibrio, êste se­
rá compensado ao pe~iodo seguinte. 

ArtigO VII 

As rendas auferidas pelo.s filmes em co-produção ;se­
rão divididas, de acôrdo com o estipulado no contrato 
entre os co-produtores, proporcionalmente à participa­
ção de cada uma das partes no custo de produção do 
fi~me. Todos os contratos entre Co-produtores, no que 
se refere à divisão de rendas ou mercados, só serão vâ.-

> 

I 



.\ ' 

Outubro de 1968 DJAR!O DO CONGRF.SSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 2 3703 

lidos quando foreni aprovados pelas autoridades compe­
tentes de ambos os países. Da mesma forma, deverão ob­
ter esta aprovacão os contratos que prevejam eventuais 
pagamentos em~ moedas de outros países. 

Artigo VIII 

Os filmes em co-produção de:verãÓ ser apresentados 
com a legenda j<Co-produção B!a.sileiro~Argentina" ou , 
co-produção Argentino-Brasileira". Essa legenda de­
verá figurar, também, em quadro exclusivo e dentro dos 
títulos dos filmes e ser incluída, obrigatOriamente em tô­
da a publicidade realizada por ocasião de sua exibição 
comercial, nas manifestações artístico-culturais e nos 
Festivais Internacionais, assim como em tõdas as infor­
mações e publicações referentes a êsses filmes. 

Artigo IX 

Os co-produtores estabelecerão, de comum acôrdo e 
com a aprovação das autoridades competentes, em qual 
versão e nacionalidade serão apresentados, nos Festivais 
Internacionais, os filmes de cO-produção. Em caso de di­
vergência, os filmes serão apresentados nos FestivaiS pelp 
país cuja participação financeira fôr majoritária. Os 
filmes, aos quais a participação !'inanceira fôr equivalen­
te e dirigidos por brasileiros ou argentinos, serão aPresen­
tâ.dos pelo país correspondente 1 à, nacionalidade do di­
retor. Se êste fôr estrangeiro, pelO país co-produtor em 
que se houver realizado a maior parte da filmagem. 

Artigo X 

Os projetos de co-produção deverão ser submetidos à 
aprovação das autoridades competentes de um e outro 
país, pelo menos 60 (sessenta) dias antes da data prevista 
para o comêço da filmagem. ~sses pNjetos deverão conter 
o roteiro cinematográfico, o orçamento, o investimento 
proporcional de cada um dos co-pron.utores, a previsão da 
equipe técnico-artística, a divisão previamente estabelecida 
das rendas, o contrato assinado· entre as partes co-pro­
dutoras para a realização do projeto, assim como quais­
quer outros .dados, que sejam precisos para estudo e ava­
liação do projeto. Só depois de aprovado o projeto pelas 
autoridades competentes, de ambos os países, poderá ser 
iniciada a filmagem, não se permitindo nenhuma modifi­
cação nêle, sem prévia autorização das referidas autori­
dades. 

Artigo XI 

As autoridades dos dois países estudarão-a possibi:­
lldade de realizar filmes de categoria internacional em 
co-produção entre Brasil e Argentina e os países com os 
quais um oú outro hajam ,assinado. um convênio de co­
produção. As condições para a co-produção dêstes filmes 
deverão ser examinadas em cada caso. 

Artigo,XII 

Os filmes co-produzidOf? deverão ser falados no idio­
ma do país co-produtor em que f0rem exibidos. Os co­
produtores, para os efeitos de distribuição em outros paí­
ses, estabelecerão, de comum acôrdo, o idioma ~m que 
serão falados os filmes. 

Artigo XIII 

As co-produções gozarão no B,;-asil e na Argentina dos 
, beneficios de fomento estabelecidos, ou que venham a ser 

criados, em cada país, para a indústria cinematográfica 
local e cada co-produtor dos bene.t.ieios que o seu pais 
outorga. 

Artigo XIV 

O Instituto Nacional do Cinema, pelo Brasil, e o Ins­
tituto Nacional de Cinematografia, pela República Ar­
gesntina, são as autoridades encarregadas de execução 
do presente Convênio. Essas autoridad.es fixarão as regras 

, de procedimento que terão que ser acatadas pelos co­
pró'ctutores brasileiros e argentinos. 

Artigo 'XV 

De acôrdo com a legislaç:ão de cada país, as Partes 
contratantes facilitarão a importação e a exportaçao tem­
porária do material e do equipamento necessário para a 
co-produção do filme, assim eomo a transferência de to­
dos os fundos necess~rios ao atendimento das despesas 
efetuada:~ em virtude do contrato de co-p~odução. 

Artigo XVI 

Uma Comissão Mista, composta por representantes 
designados pelo Instituto Nacional do Cinema do Brasil 
e pelo Instituto Nacional de Cinematografia da Repú­
blica Argentina, reunir-sepá alter.nadarnente, no mínimo 
uma vez por ano, com o objetivo de fiscalizar, num ê 
noutro país, a execução ou propor qualquer modifica­
ção do presente Convênio. Essa reunião poderá ser efe­
tuada a qualquer momento, caso haja solicitação de 
uma das Partes. 

Artigo XVII 

' O pre·sente Convênio entrará em vigor trinta dias 
depois da data da troca de instrumentos de ratificação, 
a efetuar-se na cidade de Buenos Airel), e a sua vigên­
cia durará até seis meses após a data em que fôr denun­
ciado por uma das Partes Contratantes. 

Em fé do que os Plenipoter?ciários acima nomeados 
assinam e selam o presente Convênio em dois exeinpla­
res igualmente autênticos nas línguas espanhola e por­
tuguêsa. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro1 aos vinte e cin­
co dias do mês de janeiro de mil novecentos e sessenta e 
oito. 

PELO GOVÊRNO DA REPúBLICA ARGENTINA -
PELO GOVÊRNO DO BRASIL, 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art, 58, parágrafo único, da ConstitUição Fe­
deral, e eu, GILBERTO MARINHO, Presidente do Sena­
do Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO .LEGISLATIVO 
N,0 40, DE 1968 

Aprova o texto do. Decreto-Lei n.o- 354, de 1.o 
de agústo de 1968. 

Artigo único :-. t aprovado o texto do Decreto-Lei 
n.O 354, de 1.0 de agôsto de 1968, que determina a inter­
venção do Banco Central do Brasil na Dominium S/A. -
Indústria e. Comércio e demais emprêsas integradas no 
mesmo grupo econômico. 

Senado Ji'ederal, em 1.0 de outubro de 1968. 
Gilberto Marinho - Presiden1;e do Senado Federal. 
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SENAD<) FEDEI~AL 
ATA DA 210.o SESSÃO, EM 1.0 DE I)UTUBRO DE 1968 

! 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária da 6.0 ( Legislatura 

" EXTRAORDINÁRIA 
! • 

PRESIDtNCIA DOS .SRS. GUIDO M,ONDJN E 
GILBERTO. MARINHO 

As 10 horas, acham-se presentes os S~s. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos·- Flávio Brito 
- Edmunrio Levi- Desiré Cuarant- Milton Trin­
dade - Lobão da Silveira - Clodomir Millet -
VJctorino1 Freire - Petrônio Portella - Menezes Pi­
mentel _j_ Duarte Filho - Dina.rte Mariz - Manoel 

· vmaÇa - ~rgemiro de Figueiredo - Pessoa de 
Queiroz - José Ermírio - ArnaldO Paiva - Jo.'3é 
Leite - Aloysio de Carvalho ~-' AntôÍlio Bal­
bino - Josaphat MarinhO - CarloS Lindenberg ~ 
Raul Giuber~ - Paulo Torres -- va:sconceloS Tôrres 
- Mário Martins - Aurélio Vianna'-- Gilberto Ma­
rinho - Lino de Mattos - José Féliciano - .Pedro 

tlva visava à realização de uma.despesa.'cte"ca­
pital. em 1969, no montante 'de NCr$ ........• 

266.155.000,00 (duzentos e sessenta e seis mi­
lhões, cento e cinqüenta e cinco mil cruzeiros 

novos); .\ . 

2.a) 
1
sugeria um incremento de 60% - posição ideal 
-visando a atender, no menor espaço de tem­

po possível, às necessidades da Capital para 
sua completa consolidação; 

a.a) uma alternativa média de 49% para que ou­
tras obras pudessem ser executadas. 

A proposta que' ora examinamos fixa, no entanto, a 
despesa de capital em NCr$ 166.619.729,00 (cento e ses­
senta e seis milhões, seiscentos e dezenove mil,· setecen­
tos e vinte e nove cruzeiros novos) -, inferior, portanto, 
em NCr$ 100.000.000,00 (c~m milhões de cruzeiros novos) 
à âlternativa mínima. 

Aliás, não é a primeira vez que se efetuam cortes subs­
tanciais nas ~otações desta Capital. 

Ludovico - Bezerra Neto - Adolpho Franco - A Prefeitura do Distrito Federal apresentou à União, 
Mello Braga - Celso Ramos -- Antônio Carlos '- na época própria, proposta de Orçamento Plurianual 
Guido Mondin ___! Daniel Kríeger. I de Investimentos, para incluSão no Plano~Geral do od-

e 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mondiri) - A "lista de vêrno Federal. É um trabalho onde se programaram a exe-

presença acusa o comparecimentÓ cte 3~ Srs. Senadores. / cução das obras e serviços indispensáveis à consolidaçãO 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. Vai defínitiva de Brasília como Capital da "República. \ 
ser lida a Ata. • 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à leitura da Ata da 
sessão anterior Que é,· sem debate,' aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o segul~te 

EXJ\EDIENTE, 

PARECERES 

I . 

PARECERES I 
N.0 s 835, 836 e 837, de 1968 

I ' 
da Comissão do Distrito Federal, sÕbre O Pro­

jeto de Lei do Senado n,0 82~DF/68, que estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1969, e dá; O}\tras providên-
c ias. 

PARECER N.0 835 : 
ANEXOS: Receita 

Secretaria de Administração i 
~"secretaria de Finanças 

' I Secretaria de Educação e Cultura 
Secretaria de Saúde 

Secretaria de Agricultura e frodução. 
Relator: Sr. Aurélio Vianna 

. o projeto de Orçamento do Distrito Federal para o 
triênio de 1968/970 foi elaborado pela CODEPLAN, que 
fixou, em princípio, três alternativas Para a despesa de 
capital no exércício de 1969: 

l.a) previa um acréscimo de 3?%, "indispensável 
para permitir a conclUsão das obras em anda­
tnento e realizar as projetadas''. Essa aitêrna-

. ' . . I 

o Ministério do Planejamento efetuou cortes; eleva­
dos, prejudicando substancialmente a programação. Isto 
feito, inseriu no OÍ'çamento Plurianual de Investimentos 
da União, para ci- triênio 1968/70, irrelevantes dotações 
que 'nem sequer permitem ao Distrito Federal manter, 
em regime de' estagnação, a taxa de investimentos que 
havia logrado até éntão. 

Para o exercíciO de 1969 - especificamente - apre­
sentou a Prefeitura., naquele trabalho, projetos no mon­
tante de NCr$ 283.421.000,00. O Or~amento Plurianual da 
União consignou, Ílo ent"anto, apenas NCr$ 134.762.334,00. 
Finalmente, a Proposta o'rçamentária Federal para o exer­
cício de 1969 consigna sómente NCr$ 82.225.000,00. 

'. Um- rápido exame da .fro:posta Orçamentária da Pre-
feitura pãra 1969 mostra que a adlninistração despende­
r~, como já foi dito, NCr$ 166.619.729,00 em despesas de 
capital. Receberá da União NCr$ 82.225 .000,00. O réstan­
te - NCr$ 84.394.729,00 - será coberto-com a poupança 
do seu Orcàm.ento Corrente, ou seja, com recursos de sua 
Receita T~_ibutária, Partícipações nos Tributos FederaiS, 
etc. . 

Houve um "declínio violento dos investimentos da Pre­
feitura>~ contrariando o pensamento e as afirmativas dos 
que anunciam ser ·à consolidação da CapitaL meta priori­
tária. 

A compressão atingiu, também, as despesas de custeio 
da maiorià' dos órgãos da Prefeitura do Distrito ·Federal, 
estando o seu pessoal ameaçado de não receb~r com re­
gularidade os seus vencimentos, face à redução feita pelo 
Ministério do Planejamento, como demonstra a gueda de 
16,03% para 15,82% nas despesas. com o pessoal clvU: 
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II- RECEITA 

A proposta prevê urna receita de NCr$ 396.724.100,00, 
nela Incluída a parcela de NCr$ 232.000.000,00, correspon­
dente a "Auxilias da União". Ocorre, no entanto, que a 
proposta orçamentária da União para o exercício de 1969 
já em tramitação na Câmara dos Deputados, prevê par~ 
auxílio à Prefeitura do DistritO Federal NCr$ 
221,225.000,00. 

Essa divergência exigiu que o relator, após entendi­
mentos com a Secretaria do Govêrno, apresentasse emen­
da que evitasse a agravamento da situação, porquanto, 
sendo a despesa de custeio em regra inelástica, a dife­
rença teria que ser debitada às despesas de capital. 

Com êste aumento, a participação da receita tribu­
tária da Prefeitura do Distrito Federal na receita total 
passou para NCr$ 163.576.200,00 - com um incremento 
de cêrca de 50% sõbre o ano de 1968. 

Todavia, essa receita própria resulta especialmente do 
ICM sôbre a importação do trigo e a quota-parte do Fun­
do de Participação dos Estados e do. Distrito Federal (art. 
26 da Constituição). 

A Prefeitura do Distrito Federal participa do referi­
do fundo cOm 1,07%, fixado pelo Tribunal de Contas da 
União, quando se supunha ser essa participação de 2, 7%! 

Passemos, agofa, à análise, mesmo perfunctória, 
do Orçamento da despesa da Secretaria de Educação e 
Cultura. · 

III- SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA 

Apesar do aumento percentual da Secretaria de Edu­
cação e Cultura, o programa originalmente elaborado, pa­
ra atender às suas necessidades, .também foi duramente 
atingido pela redução de despesas, quando, para atender 
à dem~nda, já apresenta um deficit de cêrca de 10 mi­
lhões de cruzeiros novos, no presellte exe:r;-cício~ 

A situação do ensino· no Distrito Federal pode ser 
observada pela fipresentação dos seguintes dados: 

Aumento da matrícula 1967/68, em nÜmeros 
redondos ........... : .................. . 

·Aumento estimado de matricula 1968/69, em 
números redondos ..................... . 

Orçamento - 1968 .....................•.. 
J>roposta - 1969 ...•. ; ..........•......•.• 
Hecursos federais recebidos em 1967 
ftecursos federais recebidos em 1968 .... 
Construção escolares em 1967: 

17 escolas-classe de 8 salas (ensino 
primário), totalizando 136 salas 
15 salas em Taguatinga 
23 salas recuperad{t.S no C.P.P. 

Aumento no número de professôres: 
1967/68 .......................... : .. 
1968/69 (necessidade estimada) . · ... 

Recursos orçamentários previstos para in­
vestimento na construção de prédios es-
~!olares ................................ . 

NCr$ 

23.000 

/, 27.000 
34.488.659,00 
62 .496 . 897,00 

5.921.000,00 
1. 991.906,00 

• 
1.525 
1.720 

5.478.000,00 

(menos de 40% do Inicialmente proposto.) 
Esta diferença compensaria a defasagem 
representada pelos recursos federais de 
1967, por globalização, e os previsto;s ·para 
1968, quando não mais haverá redução dos 
quantitativos e atrasados para globalizar. 

Recursos orçamentários propostos para 
construção de prédios escolares no E:xer-
cicio de 1969 ......................... .. 

TABELA I 

Escolas, 110r turnos de funcionamento 

(1960-61): 

Escolas, por turnos {n.o~) 

Ano 
1 I 2 I 3 I 4 I 5 

I 
1960 10 I 13 ' - - -
1961 7 31 - - -
1962 12 3:1 9 - -
1963 16 49 11 - -
1964 23 53 38 5 -
1965 27 56 30 3 -
1966 23 53 38 5 --
1967 .28 61 43 6 -
1968 28 66 52 5 I 

8. 688.850,00 

Total de 

Escolas 

28 
38 
64 
78 

119 
116 
119 
138 
152 

I. A tabela mostra, em sua última coluna, um cresci­
mento apreciável no número d1~ escolas. A insuficiência 
de seu períOdo diário de aulas é visível pela verificação 

· de escolas de três turnos, que surgem pela prlmeira vez 
em 1962, e <Jrescem até apresentar, em 1968, 52 escolas in­
cluídas nes~;e sistema. 

Mais grave ainda: a partir de 1964, surgem escolas 
de 4 turnos. Seu número, porém, não se avolumou, tanto 
em 1964 quanto em 1968. Há, neste sistema, 5 escolas, 
tendo havido um mínimo de 3, em 1965, e um máximo 
de 6, em 19fi7. 

Salas da Coordenação do Ensino Primário 

Salas de aula da CEP . . . .. . . .. . . .. . .. .. .. .. . .. 653 
Salas de aula provisórlas da CPE .......... , . . . . . . ·57 

Total .......... ,.. ....... ........ ... .... ... .. no 
Salas cedidas 

Salas da CEM .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . . .. . .. . .. . . . 38 
Salas em Con vênia ........................... , . . 58 
Salas de Construtoras . .. . . . . . . . . . .. . .. . . . . .. . . . . 8 
Salas da área rural . . .. . .. . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . 17 
Outras salas eedidas ............. , ............ , . , 16 
Salas alugadas . .. . . . . . .. . .. . . . . . . . . . . . .. . .. . . . . . 5 · 

Total . . . . . .. . .. . . .. . . . . .. . . .. .. . .. . . . . . . . .. .. 152 

Ora, o presente d_eficit de salas é de 142. Mas êsse 
deficit é aparente, pois temos 323 turmas em 3 e 4 turnos 
e.xlst1ndo um deficif oculto de 174 salas·; . 
' ' 
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' 
' J 

Importa observar que sôbre um total) de 1. 975. tur-
mas, instaladas em 152 escolas, há as citadas 323 turmas 
em 3 e 4 turnos, que representam IG% das turmas que 
estudam em horário reduzido e, às vêzes,1 imPróprio. 

' Registre-se que 67 ,escolas primárias ifuncionam em 
3 e 4 turnos, representando mais de um 1 têrço do exis­
tente. São, ao todo, 169, ·das quais 152 máis diretamente 
Jigad~s à CEP. / · · 

' Apena.'5 .34 funcionam em regime de 1 turno, por es-
tarem l_ocalizadas em Zona Rural, onde :sua capacidade 
ociosa não tem podido ser explorada.. qutras. não per­
tencem à CEP, sen:do cedidas sOmente para uso em 1 
turno. _ I· 

. Para ~abertura do débito total, tor~ar-se-ía neces­
sária a construção de 421 salas de aula: Ao preço cor­
rente de NCr$ 300,00, por metro quadtado, representa in­

, -vestimento no montante superior a NCi-$ 15.000. 000,00. 
O equipamento escolar elevaria a desrlesa à casa dos 
dezesseis milhõ~s. O que s~ verifiCa, co~o jã. foi exposto, 
é que a Prefeitura não <!ontará, no Ol'çamento para 1969, 
senão fum NCr$ 8.688.a5o,oo!!! · 

I 
ENSINO MÉDIO i 

Provável procura em 1969 ... , ...... , .. : ....... , . 
Possibilidades de atendimento ......... : ......... . 

' 9.000 
4.200 

, , , I 
De!lcit previsto (alunos) . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . 4. 800 

' ' 
Para ~abertura do deficit" de 4.800 I vagas necessita-

ríamos de construir mais de 46 salas de!aula, que.exigem 
investimentos da ordem de NCr$ 9. 900.000,00. O equipa­
ménto escolar reclamaria, por seu tuÍ-no, despesas da 
ordem de 1,3 milhões de crqzeiros novPs. 

I , 
2. . Cumpre ressaltar qlle, nestes novei anos _de funcio­
namento do sistema - 1960/68 -, a matrícula geral pas­
sou de 5. 000 para_ 57.247 alunos. Um aUmento da ordem 
de 1.145%. O salto maior ocorreu de 11960 para 1961, o 
que se explica pelo fato de que aumentou ·significativa­
.mente o número da ·população ·migr'atória tfansferida 
para lo Distrito Federai. . I 

. I 
TABELA li 
1\latrícula Geral - (1960-1968) 

A~o. Total de Alunos i Pei'centageltl % . ' 
/1960. .. 5.000 
1961 11.500 

' 
130 

1962 19.060' 65 
1963 22.103 16 
1964 26.564 20 
191Í5 33.692 ' 26 
1!Í66' 4o.355 I. 19 
1967 ... 45.548 ! 11 
1968 ' 57.247 26 

Pela Tabela ·li, p()de-se verificar que, no período 
1963-i968 o crescimento anual tem i sido da ordem de 
aproxim8.damente 2.0%~ · / ' -

' 
A comparação das d.uas tabelas· itidica que o auménto 

do número de salas de aula não acbmpanhou o cresci­
'-

mento da matrícula. Daí, o sacrificar-se á qualidade (2 
e 3 turnos) em função da extensão quantitàtiva do aten­
dimento. 

SECRETARIA DE SAúDE 

As atividades principais da Secretaria de Saúde se 
resumem nestes dados estatísticos, que convém serem le­
vados ao conhecimento dos Srs. Senadores. 

ImunizaçÕes . 
Vacinas: 

Anatox-Diftérico 
l.a. dose 
2.a. dose 
3.a. dose 
Refôrço 

. . ·········· .................. ····· ······.··' 
. ············· ... · ........... ············-· 

1.675 
1.132 I 
' 919 

186 

Total .......... , ..................... ".... 3. 912 

Anti pólio 
1.a dose 
2.a dose 
3.8 dose 
Refôrço 

·········.············ ................... . 
····.········ .......... ' ................... . 

23.081 
13.2'1 

8.647 
6.635 

Total ........................ , ....... .". . 51.604 

Antl-Rábica ............ ,..;..................... 1.514 

Total 

Antitetânica 
l.a dose 
2.a dose 
3.a dose 
Refôrço 

. ........................................ ~ 

1.514 

4:687 
. 3.469 
. 2.824 

244 

Total .
1 

.•• •••••••• : • • : ••••.••••• , • • • • •• • • 11.224 
Antltifica ' 
1.a dose 
2.a dose 
3.a dose 
Refôrço 

3.842 
·2.t20 

11 
53 

. Total.; ......................... , ........ 6.326 

Antivariólica ........................ , ........ ·.... 88.231 

Total .. : ..... : ............ : ........... :. Í!8.231 

. . . BCG ................ ·'· .... ·.· ................... . 12.364 

Tríplice 
1.a Q.ose 
2.• àose 

Total ' . ··············.····················· 

............................. ~ . ,, ....... • .. . 

12.364 

3.a dose ....•...............•..... , ..........•... 

7.441 
6.573 
·s. 746 
1.895 Refôrço ' ................ , ........................ . 
' 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21.655 ,, __ _ 
Total-Geral .............................. 196.830 
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Laboratório 

1.0 Semestre de Í968 
Exames de Fezes: 

Amostras examinadas 
Exames de Urina: 
Amostras examinadas 
_Exames de Sangue: . 
Total de exames ................. , ............. . 
Exames .de Secreções: 
Pesquisa do Bacilo de Kock ................... . 
Exames de Água: 
(Co!imetria) ................................... . 
Exames de Leite ............................... . 

Profilaxia das Doenças Transmissíveis . 

1.0 Semestre de 1968 

9. 771 

1.328 

9.054 

2.133 

70 
76 

Visitas domiciliares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 348 
Orientação para comunicantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174 
Orie.t:Jtação individual . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . . .. . . . 745 

Saneamento 

Janeiro a agôsto de 1968 

1 - Inspeções a estabelecimentos industriais 
e comerciais .....•...................... 10.917 

2 - Gêperos alimentícios apreendidos e inuti-
lizados (kg) ............................ . 

3 - Assistência técnica (n.O de consultas} .. . 
4 - Notificações expedidas , ................ . 
5 - Autos de infração expedidos ........... . 

Profilaxia da Raiva 

Janeiro a agôsto de 1968 

1 - Cães apreendidos ...................... . 
2 - Cães sacrificados ....................... . 
3 - Cães vacinados ......................... . 
4 - Cirurgias renais ................ , ...... , . 
5 - Cirurgias cardíacas . : ................... . 
6 -.:. Exames de laboratório ................. . 

Mal de Hansen 

/ 1967 

31.810,13 
489 
391 
312 

3.298 
2.054 
5.288 

4 
115 
139 

Número d~doentes, por forma clínica, em situação 
positiva: Plano-Pilôto incluindo Núcleo Bandeirante, Vila 
do IAPI, Candangolândia e Cruz~iro: 

Lepromatosa ...................... . 
Indeterminada .................... . 
TubercplÓide ............ : ......... . 

Total .................... , ...... . 
Taguat!nga: 

Lepromatosa ..........•..........•. 
Indeterminada .................... . 
TuberCulóide ...... : ' ..........•..•.. 

Total ........................ .. 

51 
68 
27 

146 

79 
62 
32 

173 

\. 

Planal!tina: 

Leproma tosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 
Indeterminada .. . .. .. . .. . . .. .. .. .. . I~ 

Tuberculólde . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . .. 4 

Total 

Sobradinho: 

Lepromatosa 
Indeternünada 

34 

... " ......................... . 

'ruberculóide .............................. . 
Total .................................. .. 

Gama: 

18 
10 

7 
35 

I.epromatosa 
Indetermin'ada 

............................... /14 
25 

'I'uberculóide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... 9 
Total .. .. . .. . .. . .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . 48 

Braslândia: 

Lepromatosa 
Indeterminada 
Tuberculóide ........ , ..................... . 

Total · .................................. .. 

Total Geral ............................... . 
InternadoS ha Colônia Santa Marta ............... . 
Situação negativa: (Desconhecida) ................ . 

5 
3 
2 

lO 

446 
B 

140 

Não temos um leprosário em Brasília, mas, como se 
verifica, os atacados dêsse terrível mal estão sendo aten­
didos pela Secretaria de Saúde, sendo que os casos de in­
'ternamento, que são poucos, são encaminhados, como já 
ouvimos, para a Colônia Santa Marta, na Capital de Goiás, 
com a qual a Prefeitura de Brasília mantém convênio. 

Tuberculose 

Número de doentes em tratamento nos dispensários 
de tub~C~rculose de Brasília ..... , ...... , . . . . . . . . . . 750 

Percentual de cura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70% 

Percentual de abandono de tratamento ..... ::.... 8% 

Médi.a mfmsal de doentes novos fichados no dispen-
'35 . sário do Centro de Saúde .................. , .... . 

Doentes que passaram pelo Hospital do Tamboril 
(26 leitos) no ano de 1968 até a presente data .... 93 

Observe-se que:· 

- 22% dos doentes não completam o tratamento 
porque se transferem paya suas cidades de origem. 

- 'l'odos os doentes crônicos recebem tratamP.nto 
com bacteristáticos.de.2.a linha; sendo que alguns 
(poucos) são operados no 1.0 HDB. 

· - Brasília conta com 4 Dispensários, ·1 Hospital com 
26 leitos ~ 1 Hopsital em construção para 56 
doentes. · 

~sses serviços precisam ser ampliados, dependendo de 
verbas que, infelizmente, não puderam ser incluídas neste 
Orçamento. ' 
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Atividad~s de Educação -S~riitâria - 1.0 Semlstre de:196S 

' Promoção c da Saúde . . / 

Curso dé Enfermagem no Lar , 
Número de partlclpântes' . : · .. · .. · ......... ~.' .... ·. . . 50 

. I ' 
Curso de Educação para_ a Saúde para i orientadoras 

educacionais - i 
Núme'ro de participantes . : .. ; ......... ·i·....... 50 

Curso de Valorização da Saúde (Recrutas do BGP) 
. . , r 

, Número de participantes ~ .............. ,. ....... \ 70 

Palestras sõbre Higiene Infantil {Granja daS Oliveiras) 
Número de participantes · ............... ' ........ · 50 ; 

Palestras sôbre Educação para a Saúde .(Escqla Técnica de 
Cultura Feminina) 

NÍ.mero. de parj;iclpantes ... , ....... .' .. , . . . .. . . . 45 

·Palestra's· sôbre Enfermagem para Estudantes 1do Curso 
NormaJ·(SemaD:a· da En.termagem) · 

Número de participantes .............. ·......... 200 
Programas de Treinamento de Servidores· -

• l 1 1 
Curso de Visitadoras Sanitárias . ~ 

Número de participantes: . .' ...... .' .... .i......... 22 

Elaboração do programa de Treinamento 1de Atendentes 
pa.r~ o NÜcleà Bandeirante ............. ~. . .. . .. . 1 

RecurSos AudiOvisuais na Enfermagem de SP (Palestras) 
Núinero de participantes ............. , ........ , 8 

SemináriO sôbre Últegi-àção da Enfermagem: 
Número de participantes .............. ' ........ , 27 

I ~ I : 

Atividades de Enfermagem - 1.o Seme~tre de 1968 
I 

Palestras realizadas: ! 
Gestantes e puérperas ................. , ,,, .. . .. 1.841 
Infantes e Pré· escolares .. ................. -:· .. :. :. 
Escolares ...................... ,t, ••••••• • ) ••••••• 

Adultos .................... , ........... · ..... .. 
• I ' 

Orientações individuais: 

Gestantes e puérperas .................. L ..... . 
Infantes e Pré-escolares ...... · ........... ~ ...... . 

· Escólares .................. ·' ........... 1 ...... . 
Adultos .................. , ............ ! .... ·.' .. 

.I '. 

553 
355 

. J33' 

9.356 
33.345 

6.019 
3.102 

Atividades de Educação Sanitária·- 1.0 Sefi!.estre de 1968 

Preparo de Material Audiovisual 

Panflet6s ..................................... . 
Transparências ......... ; ..................... . 
Gráficos· ... :. ·. ·. ·. ·.: ·. ·. · ... · ..... ·. ·. · .. · ............... . 
Cartazes .... , ....... , .. , ... , ................. . 
'.'Slldes" · ; ... ::..~~.:: .... ; .. :: .. : ............... . 
Documentação fotográfica ..................... ., 

. " \, · Preparo de :Material de :Mecanografia 

Apostilas ............... , ..................... . 
Certificados ..... · .. · .... · ............... • ........ ~ .. . 

AtiVidades de Assistência 1\lédíco·Sanitâria 
•, '"'-

.,_ 1. 0 Semestre de 1968 

A - Higiene materna: 
Consultas (total) .. , ..................... . 

B - Higiene da Criança: 
Consultas (total) ..... , .................. , 

C - Higiene do Adulto: 
Consultas . (total) ..... 

1 
•••••••• : .......... . 

D - Higiene Mental: 
Consultas (total) ........ , .............. .. 

E - Carteiras de Saúde (total) , .............. .. 
/ 

Campanha de Higienização 

' I - Desinsetização 

1.000 
50 
15 
8 

85 
50 

46.390 
700 

5:427 

10.091 

7.239 

4,624 
1L550 

Focos dedetizado; : .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 17. 200 
Quantidade de inseticida gasta (1) .. .. .. .. 45.300 

li ...:.. Desratização 

Iscas distribuídas .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 49.828 
Ratos mortos recolhidos .. ~.. . . . . .. . . . . . . . 22.208 

Situação Médíc~·-Jiospitalar do' Distrito Federal 
y 

O deficit de leitos hospitalares em Bras!lla é de cêrca 
de 50% (cinqüenta por cento). . ' 

As falhas maiores ocorrem." em psiquiatria, e doenças 
infecto-contagiosas; em que dispomos apenas de aproxi­
madame!'te 10% (dez por cento) de leítos necessários. 

ODONTOLOGIA SANITARIA \ . 
Janeiro a julho de 1968. 

I Atividades 

Unidádes de Saúde 
' C~msuitas 

... 
' Obturações Extrações Outras Intervenções 

... 

Centro de Saúde .... : ...... , ........ i. 5.186.1 597 8.383· 1.880 ' 
HD L/2- Sul ......................... ; , 1.005. 326 853 797 ' 
PS - Taguatlnga ..................... :. 1.083 1.651 1.233 100 
PS - Planalt!na . . . . . . . . . . . . . . . . . ; ... ~ ~ 926 1.493 2.016"" ... .. 15 

.. ·HSVP - Taguat!nga ·················:· 1.795 - 1.884 1.350 
,Gama ....................... ~ ....... 837 1.367 - 57 

.. Pôsto de Braslândia 
I 

' .................. ·, ~ 552 - - -
Hosp. Isolamento ....................... 148 _, 395 -

' 
Total: ' l1.5a2 5.434 15.754 4.199 ······················· ......... \ 

' ' 

\ 
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Com ~elação aos diversos distritos populacionais, os 
menos dotados são o da Cidade-Satélite de Taguatinga, 
- lO% dos leitos muito necessárias ao a~ndimento de 
suas necessidades, -e o do Núcleo Bandeirante, que não 
dispõe de um único. Igualmente, Braslândia e Planaltlna 
não cohtam com leitos hospitalares. · 

I 
O problema médico-hospitalar de Brasília é agravado 

pelo afluxo de pacientes de outros ·Éstados. São os casos 
de mais difícU e demorada soluÇão, pelos problemas sociais 1 

que se superpõem aos médicos. 

O programa inicialmente elaborado pela Secretaria 
de Saúde e Fundação Hospitalar do Oistrito Federal deve­
ria atingir em fins de 1970 a quase totalidade das neces­
sidades da Cidade, porém houve redução de aproximada­
mente 60%, donde concluir-se que haverá uma defasagem 
de cêrca de dols anos. 

·As obras em construção projetadas ou em projeção 
são as seguintes: 

J 

1 - pavilhão para Tuberculosos, anexo ao Hospital 
Distrital da Gama -56 leitos: 

2 ...! ampliação do Hospital Distrital L-2 Sul - 125 
leitos; 

3 - ampliação do Hospital São Vicente de Paulo 
{Taguatinga) 20 leitos, Centro Cirúrgico e 
Pronto Socorro; 

4 - Hospital de Psiquiatria, - 300 leitos,. Pronto 
Socorro Psiquiáti'icO, Day-Hospital; 

5 - Hospital de Taguatinga - 300 leitos, isola­
mento e Pronto Socorro e d,emai~ serviços; 

6 - Hospital Rural de Braslándia - 40 leitos e ser­
viços de ambulatõrio, emergência, etc. 

7 - Centro de Estudos e Instalações para Médicos 
· _ Residentes no 1.0 HDB; 

8 - Laboratório Central de Pesquisas do Oistrito 
Federal; 

9 - oficinas de Manutenção e Almoxarifados Cen­
trais. 

Tôdas as obras estão sendo realizadas pela NOVACAP, 
através de Convênio com a Secretaria 1de Salide e a Fun­
dação Hospitalar do Distrito Federal. 

Após sua conclusão prevista para março de 1969, serão 
iniciadas as construçóes dos .Hospitais de Taguatinga e 
de Psiquiatria. 

O Hospital de Psiquiatria atenderá a todo o Distrito 
Federal. S~a construção, também prlorltârla, sanará uma 
das lacunas do sistema médico-hospitalàr do Distrito 
Federal. Sabe-se que os doentes mentais residentes em 
Brasília são transportados para ·Anápolis, visto que os 
serviços~ locais não lhes podem oferecer assistência médica 
especializada. 

l!l oportuno também esclarecer a.esta Casa que, segun­
do estou informado, a· rêde hospitalar do Distrito Federal· 
presta serviços médicoS gratuitos a: 

·- indigentes apres<ntados pela Fundação do 
Serviço Social; 

·- cabos e soldados do Corpo de Bombeiros do Dis-
'tri to Federal; 

·- cabos e soldados do Ministério do Exército; . 

-- cabos e soldados do Ministério da Marinha; e 

-- cabos e uoldados do Ministério da Aeronáutica. 

Em agôsto de 1968 ·{mês próximo passado), tais servi­
ços gratuitos, se faturados, representa.rtam urna despesa de 
NCr$ 608.000,00, lllta equivale dizer que o Distrito Federal 
dispende em serviços e assistência médlco-hosp_italar não 
remunerados importância anual supçrior a NCr$ ....... . 
7.000.000,00 (sete milhões de cÍ'UZt;!iro:: novos), notando-se 
que nesta _vultosa importância nãO estão incluídos os 
recursos apllcados pela Secretaria de Serviços Sociais no 
Setor de Saúde e Saneamento. 

Ve~ifica-se, portanto, que Brasilia devolve à Untão, 
em serviços prestados, muito do que vem recebendo para 
sua con,solidação. 

Temos o caso da entrega à UniVI!tSidade de Brasília 
ile uma completa unidade hasp!tala,r, ·em Sobradinho, 
construída pela Prefeitura, atualmentf.~ funcionando como 
Hospital-Escola. 

Impõe-se a construção da Sede da Fundação Hospita­
lar do Distrito Federal e do Hospital de Convalescentes, 
bem como a do Hospital de Bnse (espec:ialJdades médicas). 

Planaltfna e o Nlicleo Bandeirante devem ser dotados 
de Unidltdes Integradas de Saúde {no momento dispõem 
apenas ele Unidades Isoladas: Postos de Saúde, devendo 
o do Núcleo Bandeirante ser inaugurado na próxima 
semana). ' 

Novas Unidades estão projetadas nos núcleos habita­
cionais que estão se desenvolvendo. 

Os recursos, h,orém, não satisfazem. 

A essa exigüidade de recursos1 adicionamos ainQa dois 
fatôres n~gativós: 

1 -· para o corrente exercício, o Ministério da Saú­
de havia consignado para. I:lrasilla NCr$ .... 
4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros no­
vos). Oêsses, NCr$ 2.000.000,01) (dois milhões de 
cruzeiros novos) já. foram cortados, e os NCr$ 
2.000.000,00 (dais milhões de cruzeiros novos) 
restantes serão transferidos para o exercício 
de 1969; 

2 - o IPASE deve mais de 2,5 milhões de cruzeiros 
novos à Prefeitura do Distrito Federal, é o que 
colhemos de fontes idôneas e insuspeitas, já 
havendo enteiidimentos com o Ministro do 
Trabalho para o resgate dêsse débito. 

Esta, E!m síntese, a verdadeira situação do Distrito~ 
F~deral, no que tange aoS. cuidados com a vida e a saúde 
de sua população. 
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I 
IV- SE-CRETARIA DE AGRICULTURI\. E: PRODUÇAO (clima, solo, vegetação etc.), bem como-de dados referentes 

A Secretaria de Agricultura e .Prod~çã~ do DiStri"to à epizotias e à qualidade dos prodUtos comercializados. 
Federal está programando acelerar o de:senv'alvimento da Para complet~r o referido Centro, a Secretaria fixou 
agrope'cuária regional através de bases técnic~s. A hnplan- uma segunda prioridade: a co!lstruçào, em 1969, dos pré­
tação eÍn Brasília de um Conjunto de laboratórios serve P,ios destinados ao LabOratório central de Patologia Ani­
de suPorte à pesquisa e à experimentação Jgropecuárias, 
fundamentais à melhorià da proctutividad~. Conjugado mal e ao Laboratório Central de Patologia Vegetal. Para 
corn a-assistência técnica e a coriiercialização' da produção, isso, consignou, na propos,ta orçamentária para Í969, os 
formará a infra-estrutura de que neeessÚa o Dishito , recursos necessários. As obras complementares serão rea­
Federal para o seu àbasteclmento. 1 lizadas em 1970. com os cortes na proposta pafa 1969, a 

Em 1968, reestruturou a Secrétaria, para :prestar assis- consti:ução dos Laboratórios Cent:raís de Patologia Ànimal 
tência técnica aos lavradores e pecuarista,s, não só do e Vegetal estâ.· ame'i'-çada de não se concretizar. 

Distrito Federal como também de sua regi~o geo~_econ.ô- os cortes afetaram também ó programa de assistência 
mica. ConComitantemente, começaram a funcionar, em- técnica, uma vez que a Secretaria pretendia implantar, a 
b9ra em prédios Pl.'ovisór"ios, os laboratórios· de anãlise do partir de 1969, urn.projeto básico de- irrigação nos núcleos 
solo, de patologia animal e vegétal e tecziologia básica, rurais que, face aos seus custo-s elevados, têm que ser 
a fim de que os lavradores possani contar cOm orientação executado Pelo Poder.-Público. Soubemos que já havia~en­
segura para o exercício de suas atividade.s, até que se ten?imentos com o Estado de Israel, 'nesse sentido. 

construam os pavilhões definitivos para c3.cta especiali- os cortes no Orçamento da Secretaria de Agricultura, 
dade. prejudicarão.' igualmente~ a comercialiZação da _produção 

A Secretaria de Agricultura está inic~ando a cons- agropecuária, um dos principais fatôres limitantes dó 
desenvolvimento da Zona Rural do. Distrito Federal, IJ:Ois 

trução dos quatro primeiros prédios que compõem o Centro que a SAP -pretendia, no exercibo, iniciar a c~nstrução do 
de Pesquisas e Tecnologia Agropecuária de ;Brasília, cujas Mercado do Produtor, no Setor de Indústria e Abasteci­
obras deverão estar concluídas ern meados do próximo ltlentà, cujo objetivo' seria regularizar, definitivamente, o 
ano. A prioridade deferida a êsses quatro prédios (Ecolo- abastecimento de Brasília garantindo o escoamento ·da 
gi~, Infectório·Isolamento, Biotério e Unidade-Pilôto de produção Q.ue .as granjas ~reduzissem e estab~lecendo' o 
Tecnologia Básica) é um imperatlvo das pes,quisas da ' equilÍbrio de P. reços com base na oferta_ e na procura. 

época tecno1ógica que vive a humanidade: .pf!rmitindo, na O quadro abaixo esclarece muito bem a situação da 
região,. inÍormaçõe.~; básicas para a implalltação de qual- · Secretaria de Agricultura ~ Produção, face aos cortes na 

' . quer empreendimento econômico no setor cia, agropecuária proposta. original: 

1968 

DESIGNAÇAO DA DESPESA : l Proposta 

Despesas Correntes . ;: .... r 8.911.811 
i-I 12.667.323 

Despesas de Capital .... :·I 8.005.039 I 13.985.900 

SECRETARIA DE FINANÇ~S 

A Secretaria de Finanças apresenta um aumento de 
sua dotação.· ~ste aumento, no entanto, 1 .é destinado ao 
Fundo de Des;nvolvimento do Distrito Féderal, Fundo de 
Incentivo à Produtividade, já referido, e a amortizaçãO 
de· empréstín;o para o setor agropecuárlq, havendo subs­
tan~ial redução na rubrica equipamentos e instalações, 
que pràticamente des~parece. 

' Já na Secretatia de Administração C! ~umento, de .. 
NCr$ 2. 307.255,00, se destina, flJndamentalmente, às ru-­
bricas. normais de despesas correntes. 

Em contacto <!om as autoridades d* PDF, o relator 
houve por bem apresentar, além da emenda já meneio-. ' nada, outras 5, sendo 1 para atendimento das indicações 

I 

1969 

% Corte I : % em relação 
Real a 1968 

29,51 4.454.528 8.212.795. 7,94% 

42,70 8.397.000 5. 588.900 ~0,18% 

feitas pelos senhores senadore~, 3 para auxílios a entida­
des de realce e uma incluindo no orçamento o Convênio 
com a Campanha Nacional de Alimentação Escolar, que 
não constava do mesmo. 

-Face ao exposto, somos pela aprovação do ptojeto na 
parte da Receita ·e Secretarias de Administração, Educação 
e Cultura, Finança.s, Agricultura. e Produção e Saúde, e 

I I . '.. 

das Emendas n.os 1-R, 5-R, 6-R, 7~R, 8.-R e, 9-R, e pela 
rejeição das Emendas n.os 2, 3 ~ ~ 

Sala das Comissões, em 2j) de .setembro de 1968. -

João Abrahão, Presidente - Áurélio Vianna, Relator -
Mello Braga - Adalbe~to Sena - Attilio ·t1'ontana - Çlo­
domir Millet - José Leite - Manoel Víllaça - José 
Feliciano. 
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EMENDAS APRESENTADAS NO ANEXO DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

N.0 1- R 

Progra~a - 250 Educação 

Subprograma - 251 - Administração 

Metas - SEC - 144 

Onde se lê: 

Subvenção às Instituições Privadas·. do 
Distrito Federal ................... . 

Leia~se: 

Subvenção 
Distrito 

/ 
às ·Instituições Privadas do 
Federal conforme discrimi-

nação no Adendo "A" . , .............• 

ADENDO"A11 

'Ação Social do Planalto .. : .............. , 
Ação Social Nossa Senhora de Fâtima ..... . 
Ação Social Paulo VI ..................... , 
Associação Canisiana de Escolas Protissio~ 

nais e Assistência Social .............. . 
Associação dos Estigmatinos para Educação e 

Instrução Popular ...................... . 
Associação Crista de- Moços ............... . 
Associação Cultural dos Alunos de Economia 

da Universidade Nacional de Brasilia ... . 
Associação Nacional de Escritores ....... . 
Caixa Escolar do Jardim de Infância da 

SQ. 308 ................................ . 
Casa do Ceará ........................... . 
Casa do Pequeno Polegar ................. . 
Centro Assistencial e Educacional Planalto .. 
Centro Brasileiro de Estu.dos Portuguêses .. 
Centro Cultural de Brasilia .............. . 
Centro das Tradições Gaúchas "Saudades da 

Querência'.' ............................. . 
Centro de Arte Nize Poggi Obino ...... , .. . 
Centro de Estudos de Obstetrícia e Gineco­

logia L-2 Sul, do Hospital Distrital L-2 
Sul ......... _ ..................... . 

Centro dos Professôres da· Universidade de 
Brasília ................................. . 

Centro Educacional Nossa Senllora Canso-
lata ............................... . 

Centro Educacional Nossa Senhora do Ro-
sário ...... , ................. , .... . 

Centro Espírita jjAdolfo, Bezerra de Me-
nezes" Sobradinho ...................... . 

Centro Espírita j'Fraternidade Allan Kardec" 
para a Escola de Moral Cristã ......... . 

Centro Social João XXIII, do Pontíficio Ins-
tituto das Missões ....................... . 

Cia de Teatro Dirceu Matos ................. . 
Clube de Cinema/ de Brasília ........... . 
Colégio "Cor Jesu" ....................... . 
Colégio Dom Bosco ...................... . 
Colégio Dom Bosco (para o Laboratório de 

Ciências) ...........•.................... 

NCr$ 

364.000 

364.000 

1.000,00 
3.250,00 
1.000,00 

2.000,00 

3.000,00 
2. 750,00 

500,00 
2.500,00 

2.500,00 
500,00 

2.500,00 
2.500,00 
1. 500,00 

500,00 

500,00 
1.500,00 

1. 000,00 

2.000,00 

1.500,00 

·8.500,00 

1.000,00 

5.000,00 

1.500,00 
1.500,00 

19.000,00 
2. 500,00 

10.000,00 

1.000,00 

Colégio dos Estados ................... · .. . 
Colégio Industriàl Sagrada Família 
Colégio La Salle ........................... . 
Colégio Marista ... , ...................... . 
Colégio Maria tAuxiliadora ............... . 
Colégio Notre Dame ..................... . 
Colégio Nossa Senhora do Rosário -- Plano 
·P~~. ·•· ...................... . 
Colégio Pio XII ........................... . 
ColégiÓ Plínio Cantanhede ............... . 
Colégio São Vicente de Paulo ............. . 
Colégio Sacré-Coeur de Marie . : ......... . 
Colégio Santa Dorotéia ................... . 
Colégio Santa Isabel ......... , ........... . 
Colégio Santa Maria .................... . 
Colégio Santa Rosa ....................... . 
Conjunto ·Folclórico Tropeiros do Sul ....... . 
Cr€che Escola Núcleo Bandeirante ........ . 
Educandário Espírito Santo .......... : .. . 
Educandário Nossa Senhora Anunciação .. 
Educandário Professor Alvaro Palmei.ra !"Gi-

násio Vocacional" ...................... . 
Escola Anjo da Guarda ,do Instituto Irmãs 

Missionárias de Nossa Senhora Conso-
ladora .................................. . 

Escola Doméstica Dom Barreto ......... , .. 
Escola Doméstica .Paula Franssinetti. ..... . 
Escola Maternal e Jardim de Infância "Sos-

sêgo da- Mamãe" : ............... : ... 1 .. . 

Escola Normal Nossa Senhora de Fátima .. 
Escola Paroquial Coração de Maria ..... . 
Escola Paroquial Nossa Senhora de Fátima 

- Núcleo Bandeirante ................. . 
Escola Paulo VI (Curso Primário Gratuito) .. 
Escola Profissional Doméstica de Tagua-

tinga ................................... . 
Escola São Carlos ....................... . 
Escola São Luiz Gonzaga, da Tenda Espírita 

Pai Benedito de Canga ................. . 
Faculdade de Administração de Emprt~sas do 

Distrito Federal ........................ . 
Faculdade de Serviço Social de Brasília ... . 

/Federaçào Br3.siliense de Xadrez ......... . 
Fundaçã.o Orquestra Sinfônica de Brasília .. 
Ginásio Brasília ......... , ................ . 
Ginásio Imaculada Conceição ............. . 
Ginásio Industrial Champagnat - 'I'agua-

tínga .............. _ .................... . 
. f 

Ginásio Paulo VI ... 1 •••••••••••••••••••••• 

Ginásio Politécnico Alvorada ............. . 
GráfiCa 1Escola de Jornal e Artes- Do 8h;ldi-

cato dos Jornalistas Profissipnais do DF .. 

Grêmio l~spírita Atualpa Barbosa Lima .... 
Igreja Presbiteriana Independente Cent.ral de 

Brasília ................................. . 
Instituto Agrícola La Salle ............... . 
Instituto Brasileito de Educação Social ... . 
Instit-uto Cultural Brasília ................ . 
Instituto de Educação e Assistência Bocial 

São Vicente de Paulo,·de· Brasília ....... . 

8.000,00 
4.000,00 

500,00 
4. 000,00 

10.000,00 
500,00 

~.500,00 
4.000,00 
1. 000,00 
3. 500,00 

500,00 
24.000,00 
3. 000,00 
4.500,00 
9.500,00 

500,00 
9.000,00 
- 500,00 

1. 500,00 

2 .ooo;oo 

1.~~.oo 

500,00 
1.000,00 

2.000,00 

11.500,00 

3. 000,00 

500,00 

4. 500,00 

1.500,00 

5.000,00 

1.000,00 

2.000,00 
3. 750,00 
4.000,00 

500,00 
4. 500;00 
2.000,00 

r-ooo,oo 
1.000,00 

2.000,00 

5.500,00 

3.000,00 

500,00 
20. ooo;oo 
10.000,00 

500,00 

2.000,00 

~I 

'; 

·• 
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\ 

' 

,. 

Instituto de ortopedia e Traumato.togia· do 
Distrito Federal ....... ! ............. [ .. . 

Instituto de PeSquisas e Estudos da Reali-
dade Brasileira .. : ..... : .. ; ... : ...... : .. . 

Instituto Dom Orione .................. ~ .. . 
Instituto F(lucacional e Sociàl Evang·éJicb · .. · 
Instituto Educacional Superior de Artes . • ... . 
Instituto Histórico e Geográfico do DF : .. . 
Instituto Kentledy ..................... 1 

•••• 

Instituto Nossa Serihora do Carmo·':.-- Con-
greg~ç~o ~aS irmãs Carmelítas da. Diyina 
Prov1denc1~ . ............................. . 

Instituto 'Nossa Senhora do Perpétuo .So· 
corro ............................... . ( .. . 

Instituto Nossa Senhora da Piedade ... -~- .. . 
Instituto Vicenta Maria - Para o Ensino 

Profissional de Artes Domésticas .... · .... 
Lar da Criança São Rafael - Núcleo Baridei-

rante ............. \ ..................... .. 
Lar das Meninas São Judas1 

Tadeu ...... · ... . 
Lar e Escola Nossa Senhora do M:ont 

Serrat .............................. ; .... · 
Lira Infantil de Bràsília ....... ! ..... : ... . 
Obra de ASsistência ~ocial da Congreg'ação 

dos Padres Sacramentinos em Brasíi~a .. 
Obras Sociais das Irmãs Auxiliares de Nossa 

. - I Senhora da Piedade ................ , .. .. 
Obras Sociais e Educacionais da Pa:róqufa de 

Nossa Senhora das Graças ......... · .... . 
. \ 

Paróquia de. Santa Cruz ............. '· ... . 
Patronato Agricola Dom Orione -· SHI-Sul 

DF ................... ~.~ ............. ! .... . 
Seminário São Vicente de P.aulo de Brasília .. 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 

1 Distrito Federal .............. ~ ..... ~ .... . 
Sindicato dOs Jornalistas Profissionais, r para 

Escola de Jornal e Artes .......... .! .... . 
/ . 

Sociedl!:de Cultural Evangélica de Brasília .. 
' Sociedade Cultural Montes Novos .... ~ .... . 

Sociedade Cristã Maria e Jesus ...... l .... . 
Sdciedade . de Assistência e Educaçãb dos 

Padres do Espírito Santo (SAEPES) .... 
Sociedade MissiOJlária Na:ssa Senhora 1 'con-

solata ..... : ........ : . ............. : .... . 
União das Sociedades Espíritas do DF ~ .... . 
Universidade do Distrito Federal .... : ..... . 
Casa da Mãe Prêta ctO Brasii,"AssociaÇão Be-

neficente e Cultural de Brasília - Núcleo 
Bandeirante ....................... l ..... . 

Senâdor Aurélio Vianna - Relator 
f ' 

N." 2 \ 

3.000,00 

6.000,00 
3.000,00 
4.500,00 
1. 500,00 
7. 500,00 

500,00 

4.500,00 

3.250,00 
1. 500,00 ... 
1.500,00 

'1.500,00 
500,00 

3.500,00 
1. ooo,(Jl( 

5.500,00 

1.500,00 

1.000,00 

500,00 

1.000,00 
500,00 

500,00 

1.000,00 
20.000,00 

500,00 
1.000,00 

3.500,00 

500,00 

3.500,00 
s.5oo,oo 

5.000,00 

69.4.3.0.0- Transferências de Capital- 43.2.03 

Entidades do Distrito Fe<1erai. 

Onde se lê: 

43.2. 03 - Entidades do Distrito Federal 
Fundação EducaciÓnal do Distrito 

NCr$ 

Federal · ...... , ............ j..... 36.0.000,00 

I 

Íl ) 

43.2.04 -Entidades Privadas 

Instituto Histórico e Geográfico 
do Distrito Federal . . . . . . . . . . . . . 500.000,00 

Leia-se: 
43.2. 03 - Entidades do Distrito Federal. 

Fundação Educacional do Distrito 
. Federal .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 160.000,00 

43.2.03 -'Entidades Privadas\ 
1 

Instituto Histórico e Geográfico 
do Distrito Federal .. .. .. .. .. .. . 700.000.00 

Sala das Sessões, em 27 de agósto de 1968. - Lino de 
Mattos - Adalbe~to Sena. 

N.0 3 

43.0.00 69.4.3.0.0- Transferências de Capital' 
43.2. 04 - Entidades Privadas 

Onde se lê: }\ 
Instituto Histórico e Geográfico do Dis~ ' 
trito Federal .... .' ... .-.. .. .. .. .. .. .. .. .. 500.000,00 

Leia R se: 
I - Instituto Histórico e Geográfico do 
' Distrito Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450.000,00 

11 - Instituto de Pesquisas e Estudos da 
Realidade Brasileira . . . . .. . . . . . . . . 50.000,00 

Cattete Pinheiro 
N.0 4 

Na programação da Secretaria de Educação e Cultura, .. 
Onde se lê: 

Programa 250 - Educação 

Subprogr":ma 251 - Administraç~o 

Meta SEC/143 - Subvenção ao Instituto 
Histórico e Geográfico 
do Distrito Federal . . . 450. ooo,oo 

LeiaRse: 
Progràma 250 - Educação 

Subprograma 251 - Administração 
Meta SEC/143 - Subvenção ao Instituto 

Histórico e Geográfico 
do Distrito Federal ... 

\ 

~ 350.000,00 

'No orçamento sintético da Secretaria de Educação e 
' f Cultura, 

Onde se lê: 

43.0.00 - 69.4.3.0.0 -Transferências de Capital 

43.2.00- 69.4.3.2.0- Auxílios para obras públicas 
43.2.04 -Entidades Privadas 

Instituto Histórico e GeOgráfico do Dis- "" 
trito Federal 450.000,00 ··············.;.:··········· 

Leia-se: 

43.0.00- 69.4.3.0.0 ~Transferências de Capital 

43.2.00- 69.4.3.2.0- Auxílios para obras públicas 

43.2.04 -Entidades Privadas 

InStituto Histórico e Geográfico• do Dis~ 
trito Federal ........ ~ ....... ' ....... ~. . . 350.000,00 

4 

I 
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Acrescentar no 

Programa 290 --Habitação e Planejamento Urbano 
Subprograma 2~3 - Planos específicos a 

Meta NOV - 121 B - Auxilio à Academia Brasilien­
' se de Letras; para construção 
de sua sede. 

Acrescentar no Orçamento Sintético da Secretaria de 
Viação e Obras 

43.2.04- 99.4.3.2.0- Entidades Privadas 
Academia Brasilien .. 
se de Letras . . . . . . . 100.000,00 

Petrônio Portella 

N.0 5- R 

Na programação da Secretaria de Educação e Cultura 
Onde se lê: 

I . 
Programa 250 - Educação 
Subprograma 251 _; Administração 
Meta SEC/140 - Manutenção das ati-

vidades da Secretaria de Educação e 
Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.244.163 

Leia~se: 

Progra'Va 250 - Educação 

Subprograma 251 - Administração 
Meta SEC/140 - Manutenção das ati-

:vidades da Secretaria de Educação e 
Cultura . . . . . . .. . . . . . . .. . . . . . .. . .. . 15.144.163 

Acrescentar no Programa 250 - Educação - Sub­
progl·ama 251 - Administração a 

Meta SEC - 144-A - Convênio com a CNAE -
MEC. 

No orçamento· sintético da Secretaria de Educação e 
Cultura 

Onde sé lê: 

31.1.00-- 69.3.1.1.1. Pessoal Civil 14.175 .497 

Leia-se: 

31.1.00- 69.3.1.1.1. -Pessoal Civil .. !4.075.497 
Acrescentar no orçamento sintético da Secretaria de 

Educação e Cultura: 
32.9.00 ~ Diversas Transferências Correntes 
32.9.02- Entidades Federais 

SEC - 143-A - Gráfica Escola de 
Jornal e Artes do Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais do Distri-
to Federal ...................... . 

2) 43.2.03 
Entidades do Distrito Federal 
Instituto Histórico e Geogrãfico 

do Distrito Federal ........... ;'·. 
Gráfica Escola d€. Jornal e Artes 

do Sindicato dos Jornalif;tas Pro­
fissionais, do Distrito Federal .... 

30.000 

470.000 

30.000 

Aurélio Vianna 
N." '7 - R 

1) Secretaria de Finanças. 
31.6.00- 19.3.1.5.0- Despesas de 

exercícios anteriores .............. . 
:Reduza-se em ....................... . 

2) Secretaria de Educação e Cultura. 

Onde. se lê: 

SEC - 144 - Subvenção às Institui­
ções Privadas do Dü;trito Federal ... 

Leia-se: 

SEC - 144 - Subvenção às Jnstitul­
ções Privadas do Distrito Federal .. 

Inclua-se no Adendo A. 
Instituto de Pesquisas da Realidade Brasi-

leira . . ........................ , .... . 

500.000 
50.000 

364.000 

414.000 

50.000 

I Aurélio Vianna · 
N." 8- R • 

1) Secretaria de Finança:~. 
_, 31.6.00- !9.3.1.5.0 - Despesas de 

ex~rcícios ~n teriores .......... , .... . 
Reduza-se em .. : ................... . 

2) Secretaria de Educação e Cultura. 
Inclua-sf:: 

SEC - 143-B - Clube 'dos Subte­
nentes e Sargentos dos Corpos de 
Bom beiras do Brasil .......... , .... . 

43.2. 04 - Entidades Privadas. 
Clube dos Subtenentes e Sargentos 

dos CorPos de Bombeiros do Brasil 

500.000 
"20.000 

20.000 
'-

20.000 

Au1·élio Vianna 
N." 9- R 

Acôrdos e Convênios . . . . . . . . . . . . . . . . 100.000 Onde se 1~: 

Aurélio ,Vianna - Relator. 

N.0 6- R 
Onde se lê: 

1) SEC - 143 -- Subvenção ao Instituto 
e ~Geográfico do DF. 

2) 43.2.03 

Leia-se~ 

Entidades do Distrito Federal 
'Instituto Histórico e Geográfico do 
Distrito Federal ........ , .... , .... , . 

1J SEC .- 143 - Subvenção ao Instituto 
e Geográfico do DF .. 

.......... , ........ ········.:..········· 

Histórico 

500.000 

Histórico 

470.000 

Art. 2.0 

Receitas Correntes 

Impostos ..................... . 
1 Transferências Correntes 

Leia-se: 

Receitas de Capital 

Transferências de Capital 

Art. 2.0 

Rf~ceitas Correntes 
. Impostos ...................•.. 
Transferências Correnlies ...... . 

152.801.200,00 
153~437 .400,00 

104.279.136,00 

163.576.200,00 
143 .437 .400,00 

-, 

I 

, 

.~ 
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' 
Receitas de Capital 

Transferências _de Capital 1~3. 504.136,00 

Aurélio Vianna 
I 
I . PARECER N.O 836 

Anexos das Secretarias de Segura~ça PúbÜca, 
Serviços Públicos, Serviços Sociais, e da t:toiícia Mi- r 
litar, Corpo de Bombeiros e Tribunal de Contas 'do 
Distrito Federal. 

Relator: Sr. João Abrahão 

O presente projeto, de iniciativa do Pod€r Executivo, 
,dispõe sôbre o Orçamento Anual do Distrito Federal para 
o exercício de 1969. 

"-t i 

Fomos incumbidos de estudar e opinar sôbre a despe-
sa a ser realízada por intermédio das Secfetarias de Se­
gurança Pública, de ServiçOs PUblicas, de Ser~iços Sociais, 
e do Corpo de Boffibeiros Ei Tribunal de Contas do Dis'tri-' ' . to Federal. 

1 
2. Convém, í:ç.ícialmente, fazer referência às!'-linhas gerais 
da Proposição. 1 

' \ . 
A mensagem esclarece que "à proporção que Brasí­

lia se encaminha para sua consolidação, ai exeCução do 
Orçamento qemonstra o. creschpento c6nst~nte de Suas 
despesas de custeio e o declínio, em bases percentuais, 
das despesas de capital". 1 1 

A explicaçãà dêsse fenômeno reside na:' manutenção 
é funcionamento dos serviçoS existentes e 1daqueles que, 
concluidos, são postos à disposição da comU:nidadê. Como 
essas obras e serviçós se revestem notàriamérite de cunho 
social, sua manutenção é fei~a às cUstas dO erário, coQ'l 
sacrifício da expansão dos prOgramas de inveStimentos. 
Outro agravante são as construções ~ que estão sujêitas 

:as transfêrências da União para a Prefeitura, ditadas pela 
nec~ssidade de restabélecimento do equilíbÍ'io de caixa do 
Te'souro. i 

3. O total geral da Despesa fo.i estimado~ em cêrca de 
quatrocentos milhões d'e cruzeiros novos, onde foram des­
tinados àquêles órgãos os seguintes quantitativos: , I 

;. NCrS 

Tribunal de Contas do D. Federal .... ' 3. 383.356,00 
Secretaria .de Serviços Sociais ...... : . . : 16.386.684,00 
Secretaria de Serviços Públicos .. .. .. . 14. 506 ,,934,00 
Secretaria de Segurança Pública ..... .'· 26.0,17.926,00 
Policia Militar do Distrito Federal .... : 12. 579. 908,00 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 13. 795.592,00 

. I 
4. O programa 5lo Tribunal de Contas do Distrito Fe-
deral se resume"" na manutenção de suas ~tividades e na 
construção. do· edifício-sede. 1 

• 

Foi apresentada uma ·emenda inl!luindo na dotação 
prevista para construção do edifíclo-sedf, a expressão 
"instalação" para ocorrer a despes1as com la aquisição de 
equipamentos. i ' 

Não obstante a justificação seguir unia linha de ra"\ 
ciocínio objetivo, somos de opJnião que é .:necessário, por' 
ora, enfrentarmos o problema da construção do prédio, 
deixando para depois o de sua instalação, motivÓ pel~ 

qual opinamos pela rejeição da Emenda n.O 1 ao Orçamen­
to do Tribunal de Contas. 
5. A Secretaria de Serviços Públicos, como se sabe, exe­
cuta a polítiCa de ábastecimento· d'água, esgotos, limpeza 
urb'ana, trânsito, telefone, eletricidade e transportes co­
letivos~ inclusive os serviços concedidos a particulares. 

A dotação a ela destinada se distribuí da maneira 
que se segue: 

I 

Administração ...................... . 
Saúde e Saneamento ............... . 
Comunicações ............ · ........... . 
Transporte ...... : ...... -............. . 

NCr$ 

5. 049.763,00 
2. 814.094,00 
4. 000.000,00 
2.643.000/00, 

Cúmpi-e destacar que, no. Programa de Comunicações 
o total da dotação é destinada à integralização do capi­
tal da Companhia de Telefones de Brasília (COTELB). 

6. A Secretaria de Segurança Públi~a possui as atribui­
ções conferidas pelo Decreto-Lei n.0 315, de 1967, isto é, o 

· PC?liciamento de qualquer natu.reza. e a fiscalizaçã~ do 
trânsito. 

A ariálise do programa dêste suba:rÍexo nada revela 
de especial. 

7. Nada há também que mereça ctfstaque nos orçamen­
tos da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros, na medi­
da. em que seus programaS visam a cumprir funções \de 
rotma. , _ . .; · \ \ 

8. A competência da Secretaria de Serviços Sociais, é es­
tabelecida pela Lei n. 0 .4.545, de 1964. A programação desta 
Secretaria assim se distrib1.,1i: 

NCrS 

Assistência e Previdência. . . . . . . . . . . . . 8. 590.974,00 · 

Hâ.bitação e Pla:Aejamento ~r bano . . . 7 .. 795.710,00. 

Neste último programa cumpre assinalar qti.e a SHIS 
-Sociedade de Habi'lação de Interêsse Social•- aplica­
rã, em residências, cêrca de seis milhões de cruzeiros novos. 

Cumpre, outrossim, assinalar "'que foram aprese~tadas 
três emendas ao orçamento dêste subanexo, 

A primeira emenda, de nossa autoria, visa a ctiSr:ri-; 
minar a dotação prevista na 1Proposta, no valor de NCrS 
300.000>00 e déstinad~ às instituições privàdas, Segundo 
as indicações dos Senhores ·senadores e conforme a rela-
ção constante cÍo anexo HB". · 

A Emenda n.0 2, visa a destacar da dotação da Funda­
ção de serviço Soci:tl do Distrito Federal NCr$ 800.000,00 
- cêrca de NCr$ 200. 000,00 para uma escola patrocinada 
pelo Sindicato dos Jornalistas de Brasília. Essa emenda, 
se aprovada, iria reduzir-' substancialmente as atividades 
programadas pela referida Fundação. · • 

A Emenda n.0 3, destacando do quantitativo destinado 
à Fundação de Serviço Social, visa a contemplar duas en­
tidades: a Casa 'ct€ Saúde S3:nta Lúcia e o Centro de Arte 
Nise Obino. I 

Pelos m9tivos acima referidos 
gados a opinar contràriamente. 

somos, tam~ém, obri-
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9. Diante dp exposto, opinamos pela aprovação do pre­
sente projeto e da emenda n.0 1 "R"/ e pela rejeição das, 
emendas n.os 2 e 3, ao Orçamento da Secretaria de Ser­
viços Sociais e pela rejeição da Emenda n.0 1 ao Anexo 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, 25 de setembro de 1968. - Attí· 
lio Fontana, Presidente - João Abrabão, Relator - Au· 
relio Vianna -- Clodomir Millet - Manoel Villaça - José 
Leite - José Felicíano - Mello Braga - Adalberto Sena. 

EMENDAS APRESENTADAS NO ANEXO DA 
SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 

N.0 l-R 

Programa - 150 - Assistência e Previdência 

Subprograma - 152 - Assistência Social 

! Metas ;__ SSS - 028 

Onde se lê: 

I 
Subvenção às . Entidades 

Federal 
Leia-se: 

do Distríto 

SubvençãO às Entidades do Distrito Fe­
deral, conforme discriminação no 

NCr$ 

300.000,00 

Adendo "B" ........ , ....... , ....... • 300 .ooo,oo 

ADENDO "B" 

Ação Social do Planalto . : .............. .. 
Ação Social Nossá Senhora de Fátima ... , . 
Ação Social Nossa Senhora de Fátima, para 

a construção do "Centro Comunitário 
Santa Zita" .... , , ................ . 

Assistência Social da Congregação dos Pa-
dres Sactamentinos de Brasília ........ . 

Associação Beneficente Camiliana do DF . 
Associação Canisiana de Escolas Profissio-

nais e Assistêricia Social ... , ......... , . 
Associação Cristã de Moços .............. . 
Associação Cristã Feminina de Brasília .. 
Associação dÇls Estigmatinos para Educa-

ção, e Instrução Popular .' .............. . 
Associação La Salle do Ginásio de Brasilia 
Associação Luiza de Marillac ............ . 
Associação Nacional de Escritores - Bra-

As~i~~açã~~l~~~lt~· 'd~ . Ã.~~Í;tê~~i~· -~ \j~~~ 
trução Popular - DF ................. . 

Associação Sanmi de Judô .... , .......... . 
Caixa Escolar da Sq. 403/4 - Asa Norte .. 
Caixa Escolar dÓ Jardim de Infância da 

Sq. 308 . .'.......... .. ........ 
Casa da Criança Pão de Santo Antônio .. . 
Casa de Ismael ......................... . 
Casa de Lâzaro ......................... . 
Casa do Ceará .......................... . 
Casa do Pequeno Polegar ............... . 

" Casa do Piauí1 
•••••••••••••••••••••••••• 

Centro Assistencial e Educacional da Pa-
róquia de Santa Cruz .......... , ..... . 

8.000,00. 
8. 000,00 

1.000,00 

500,00 
500,00 

7.800,00 
3.800,00 
1.000,00 

3. 500,00 
500,00 

1.500,00 

1.000,00 

3.000,00 
1. 000,00 

500,00 

1.500,00 
1.500,00 . 
2. 500,00 
1.000,00 
8.000,00 
5.800,00 
2.000,00 

2.500,00 

Centro Brasiliense de Folclore1 F.sporte e 
Tradições Populares .................. . 

Centro Cultural de Brasília ............. . 
Centro· de Arte Nise Poggi Obino ....... . 

...- Centro de Obras Sociais Maria Assunta .. 
Centro dos Professõres da Universidade de 

i' Brasília ............................... . 
Centr:o Educacional Nossa Senhora do Ro-

sârio ................................. . 
Centro Espírita Adolfo -Bezerra de Menezes 
Centro Espírita "Fraternidade Allan Kar-

dec" .................................. . 
Centro Espírita "Jesus Cristo é s. Humil-

dade" ................................ . 
Centro Espírita Sebastião "O Mártir'' ... . 
Centro Social e Cultural da Fiscalização de 

Rendas de Brasília ................... . 
Centro Social João XXIII, do Pontifício 

Instituto das Missões em Brasilia ..... . 
Centro Social Paroquial São Judas Tadeu . 
"Clube de Cinema" de Brasília ......... . 
Colégio Dom Bõsco ........................ · 
Colégio Maria Auxiliadora., para Obras As- 1 

sistenciais .............................. . 
Colégio Notre Dame ......... , .......... . 
C9légio Pio XII .. : .................... . 
Colégio Santa Dorotéa ................. . 
Companhia de Teatro Dirceu Mattos .. , . 
Comunhão Espírita de Brasília ......... . 
Creche e Escola Núcleo Bandeiran~e .... . 
Creche Medalha Milagrosa .............. . 
Creche Orfanato Menino ~Tesus .......... . 
Creche Sagrados Cor;:tções ............. . 
Creche Universal Brasileira ............. . 
Educandârio Alvaro Palmeira ........... . 
Escola Anjo da Guarda ................. , . 
Escola Doméstica do Instituto Nossa Se-

nhora do Carmo ..................... . 
Escola Maternal Chapeuzinho Vermelho .. 
Escola Maternal e· Jardim de Infância . 

"Sossêgo da Mamãe" .......... , .... . 
Escola Paroquial Coração de Maria , . 

Escola Paroquial Santo Antônio .... , ... , . 
Escola São Carlos ...................... . 
Federação das Bandeirantes do Bra.5il -

Distrito de Brasília ................... . 
Fraternidade Eclética Espiritualista Uni-

versal .. , .............................. . 
Ginásio Imaculada Conceição ........... . 
Gráfiea-Escola de Jornal e Artes do Sindi-

cato dos~ornalistas Profissionais do DF 
Grêmio Espírita Atualpa Barbosa Lima . 
Grupo Espírita Fraternidade ............ . 
Igreja Presbiteriana Indepe-ndente Central 

de Brasília ........................... . 
Instituto Agrícola La Salle ............. . 
Instituto Brasileiro de· Educação Social 

- IBES ........................ · · .... .. 
·Instituto Cultural de Brasília .........•• 
Instituto Dom Orlone .. .-..... · ........... . 

• 

1.500,00 
1.000,00 
1.000,00 
1.000,00 

500,00 

500,00 
3.600,00 

4.500,00 

4.500,00 
2.000,00 

2.000,00 

7.000,00 
4.000,00 
3.000,00 

500,00 

1.000,00 
1.000,00 

500,00 
3.000,00 

500,00 
1.000,00 

12.800,00 
. 6.500,00 
l. 500,00 
6.500,00 
3. 500,00 
2.000,00 
1.000,00 

1.000,00 

2.000,00 

1.000,00 
500,00 

3.000,00 

3.000,00 

1.000,00 

1.300,00 

1.000,00 

500,00 

4.5oo.oo 

500,00 

1.300,00 

6.000,00 

500,00 

1.500,00 

2.500,00 

\ 
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Instituto e Creche Nossa Senhora da Divina 
Providência ....... · ................... ) 

Instituto Educacional e Social Evan!(élicÓ 
lESa - Instituto Educacional Superior de · 

Artes . .' ........... :., ................ , .l 
lnstitut6 Histórico e Geográfico do DF . ;. 
Instituto' Irmãs Missionárias de Nossa Se~ 

rihora Consoladora .................... ~ 

Instituto Kennedy ...................... . 
Instituto Nossa SenhorB. da 'Piedade ... 1. 
Instituto Nossa Senhora do Perpétuo so;.. 

corro ................................ ·]· . 
Instituto de Ortopedia e l'raumatologla do 

Distrito Federal ...................... . i. 
Instituto Vicenta Maria para o EnsinO 

Profissional de Artes Domêsticas · ...... 1• 
Lar da Criança de Brasília .. : ........... I. 
Lar das .Meninas São Judas· Tadeu ...... :. 
Lar Educandário Nossa Senhora Monte 

' Éerrat' . . ' ..................... ·j· ...... .i. 
Lar São Rafael 1 • •••••••.••. .-.•.••••••••• :. 

Loja Maçônica Aurora de Brasília ... : . . ). 
Nosso Lar de Brasília . ............. , .. ':-. ... 
Obra de. Assistência Social da COngregação 

dos Padres Saci'amàntinos em Brasília .! . 

Obra Social dà Paróquia da SaÍl tS: Cruz ~ . 
Qbra Social Santa Isabel .. , ........... : . 

.Obras Sociais da Escola Doméstica do co-
légio Pio XII ......................... : • 

Obras Sociais da Paróquia Nossa Senhora 
Consolata ........................... i . !' 

Obras Sociais das· Filhas de Maria A\lxilia­
dora em· Bnisilia, mantidas pelo Coléli!o 
Mária AU.Xiliadora ................... : .. 

Obras Sociais das Irmãs Auxlliadoras de 
Nossa Senhora da Piedade .......... .' .. 

Obras Sociais e Educacionais da Pa,róquia 
Nossa senhora das Graças .......... + . 

Obras Sociais São João Bôsco .......... 
1 
•• 

Paróquia do Cura D'ares ............... 1 •• 

Patronato -Agrícola Dom Orione .... , ... i •.. 
Pia• Sociedade Filhas ,dé São Paulo .... : .. 
Provincia Carmelitana de Santo Elias j •• 

Sanatório Espírita de Brasília ........ ! . , 
Sanatório Espírita de l'aguatinga - DF: .. 
Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 

Distrito Federal, para a Gráfica-Escola 
de Jornal e Artes - DF ........ , .... : .. 

Sociedade Beneficente Agropecuária In­
dústrial i! CÓionização Evangélica - Ta-
guatinga- DF ...................... l .. 

Sociedade de Assistência e Educação dos 
. Padres do Es"pírito Santo ......... : .. : .. . 

Sociedade Biblica· do Brasil ......... , . · ... . 
Sociedade Cristã "Maria de Jesus" ..... . 
Sociedade ·Cultural ·Evangélica· de BrasÍlia 
Sociedade .Cultural Montes Novos , , , .:.· .. 
Sociedade Feminina de Instrução e CS.ri-

dade .................................. ' .. . 
Sociedade .Mantenedora ·do Sanatório Es-

pírita de Brasília ... . '.: ............ ; .. . 

4.000,00 
1.000,00 

600,00 
500,00 

• 500,00 

8ÓO,OO 

2.000,00 

1.500,00 

16.500,00 

4.000,00 
5.000,00 
3.500,00 

5:000,00 
6.500,00 
5.000,00 
2.000,00 

8.000,00 

3.500,00 

1.000,00 

500,00 

2.000,00 

1.000,00 

3.500,00 

3.000,00 
2.000,00 

' 500,00 
500,00 

1.500,00 
1.500,00 
2.000.00 
1.ooo:Oo 

500,00 

2.000,00 

2. 500,00 
500,00 

3.000,00 
14.300,00 
2.000,00 . 

/ 

500,00 

2.000,00 

Socie(jade Pestalozzi de Brasília, .... ; ... . 
l'enda João de Deus ............... 1 .. .. 

União das Socieóades Espíritas do Distri-
to Federal .... .-............ .' ...... : .. , 

João Abrahão, Relator 

N.0 2 

2.000,00 
500,00 

6.600,00 

ao Orçamento - PROGRaMA - 1969 do Distrito Federal 
. I 

43.0.00- 89.4,3.0.0- l'ransferência de-Capital · 
43.3.03 - -Entidades do DistritO Federal 

NCr$ 

Onde se lê: 

85.4.3.3.0 - I - Fundação do Serviço 
-Social do clstrito Federal .. : ......... · 800.000,00 

Leia-se: 

85.4.3.3.0- Fundação do Serviço Social 
do Distrito Federal .. .. . .. . .. .. .. .. . .. 600.000,00 

:43.5.00- 86.4.3.5.0- Contrib,uições 

Divers~s 

43. 5. 03 ~ Entidades do Distrito Federal 1 , 

li - Gráflca.Escola de Jornal e Artes 
do Sindicato dos Jo~nalistas Profissio-
nais do Distrito Federal ........... , . . 200.000,00 

' . 
Adalberto Sena 

. . Lino .de. Mattos, 
. i -

N,.o 3 '. 

32.0.00- 89.32.0.0 ....:. l'ransferências Correntes 
s2·. 1. oo - 89.3. 2 .1. o - Subvenções Sociais , 
32.1.04 Instituições do Diàtrito Federal 

' Onde se lê: 

85.3. 2 .1. o - I - Fundação do Serviço 
Social do Distrito Feóeral .... , ....... 4. 899,450,00 

:Leia-se: . , 
32.1.05 -'Instituições Privadas 

I - Casa de Saúde e Clínica Santa Lú­
cia (para presdtção de assistência a tn-
dige~tes mediante convênio com a Se-
cretaria do Serviço Social) ......... . 
li - Centro de. Mte Nlse Poggi Oblno 

LinO dé Mattos 
I 

400.000,00 
10.000,00 

'EMENDA APRESENTADA NO ANEXO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

N,0 1 
Programa 110 - administração 
Meta - l'CDF - 022 ' . 

Onde se lê: 

Construção. do 'Edifício-Sede do l'ríbunal dé Contas 
, do Distrito Federal 

I 

Leia-se:' . 
ConstruÇão e instalação do Ed\fício-Sede dÔ Tribunal 

de Contas do Distrito Federal. 1 

Guldo J\londin 
Júlio Leite 
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Justificação 

O Tribunal· de Contas do Distrito Federal há multo 
aspira pela sua sede própria, já que sua condição de hós­
pede da Prefeitura do Distrito Federal, embora alvo de 
consideração tóda especial, d~·lhe certo constrangimento 
face à sua função especifica de Côrte de Contas. 

O orçamento do corrente ano de 1968 previu dotação 
para inicio da construção do· edifício-sede e as medidas 
legais foram tomadas de modo a contratação apenas 
ct'a estrutura em concreto armado a vista da limitação 
da dotação de NCr$ 300.000,00. 

E, nesta data, 5 de setembro, deve ser lavrado o con­
trato entre a NOVACAP~ e a firma: vencedora da licitação 
-Carvalho Holsken S.A., no valor de NCr$ 617.800,00. 

O orçamento da obra é estimado em NCr$ 2.500.000,00 
para construção e em NCr$ 1. 500.000,00 para Instalações 
e equipamentos, prevendo-se ainda cêréa de ........... . 
NCr$ 500.000,00 para mobillárlo. 

Seria de todo interêsse que a obra fôsse concluída 
no ano próximo de 1969, para que o Tribunal venha a 
se instalar em definitivo na sua sede própria em 1970. 
Para tanto será necessário que em 1969 o orçamento con­
signe um total de NCr$ 3.000.000,00 e, como o Exm,.0 Sr. 
Irrefelto do Distrito Federal já propôs NCr$ 1. 000.000,00 
em sua Exposição de Motivos n.O 08/GAP, toma~se neces­
sário ainda a complementação de NCr$ 2. 000.000,00, ain­
da para 1969, quantia que poderia estar incluida ·no <~Au­
xílio para Obras Públicas - Entidades do Distrito Fe­
deral - NOVACAP". previsto em NCr$ 59.234. 949,00, como 
publlcado a páginas 44 do Suplemento ao Diário do Con­
gresso Na~ional, de 02~agôSt0-1968. 

Assim, ficaria p'âra o orçamento de 1970 apenas a 
parcela de NCr$ 1. 200.000,00, destinada a conclusão de 
equipamentos e mobiliários. · · 

Caso mereça aprovação de Vossas Excelências, a jus ... 
tiflcação ora apresentada, pedimos vênia para sugerir em 
anexo as emendas que atenderiam aos objetivos do Tri­
bunal de Contas com vist11-s ao orçamento de 1969 do Dls· 
trito Federal. 

Guido Mondln 

PARECER N.0 837 

Anexos: Gabinete do Pfefeito; Departamento 
de Turismo e Recreação; ProcuradoriawGeral; Se­
cretaria de Go'"vêrno; SeCretaria de Vi~ção e Obras 
e Regiões Administrativas. 

Relator: Sr. CJ.odomir Millet 

Acompanhada do· Orçamento Programa para 1969, 
veio ao Senado a proposta orçamentária do Distrito Fe­
deral pàra o próximo exercício, a qual, emborà equili~ 
brada, eis que a despesa orçada se mantém nos limites da 
previsão. dá receita, deixa à mostra a situação difícil em 
que se, encontra a-Prefeitura para manter em dia os seus 
serviços e prosseguir nos investimentos em obras essen­
ciais e indispensáveis à consolidação da nova Capital. 

Embora a receita própria já atinja a NCr$ ...•.• 
156.367.800,00 soma NCr$ 24Ó.347 .300,00 a receita por 
transferência, o que evidencia a dependência em que 

está o Distrito Federal da contribuição da União, sendo 
de destacar que a Receita de Capical em 1969 vai apenas 
a N()r$ 86.910.200,00 quando, no exercício corrente,, foi 
estimada em NCr$ 101.840.000,00. , ' 

\ . 
E!m face dos múltiplos encargos ti que e~tá obrigada 

a administração, só mesmo uma· :tdministração firme e 
capa2 poderá conduzir sent. matare~; Íropeços, os negócios 
da Prefeitura, possibilitando em rit-mo equilibrado, o de­
senvolvimento das atividades normais do Govêrno e per­
mitindo, ainda, a realização das obras e serviços cons­
tantes do seu orçamento programa.. 

Cabe~nos relatar os subanexos correspondentes ao 
Gabinete do Prefeito, Departamento de Turismo e Re­
creação, Procuradoria-Geral1 Secretaria do Oovêrno, Se­
cretaria de Viação e Obras, Regiões Administrativas, 
compreendendo os programas, subprogramas e metas de 
cada um dêsses setores da administração e ao fazê-lo 
procuramos examinar os dados da proposta confrontan~ 
do-os com os do. orçamento vigente, focalizando 1os as­
pectos especiais de cada su.banexo em face das dotações 
globais e dos serviços e obras da programação par~ 1969. 

GABINETE DO PRE:F'EITO · 

Com uma dotação total de NCt$ 1.690.492,00, cêrca 
de 65% se destinam ao pagamento do Pessoal Civil 
(NCr$ 1.094.492,00), sendo que outras despesas de custeios 
(Material de Consumo, Serviço de Terceiros, Encargos 
Diversos) consomem NCr$ 400.000,00, reservando~se para 
Despesas de Capital apenas NCr$ 196.000,00 sob as rubri­
cas, Equipamentos e Instala!;:ões e Mitterial Perrna~ente. 

Comparadas as dotaç.õe:3 para 1969 com as fixadas 
para o orçamento vigente, verifica-se que estas somaram 
NCr$ 1,288.410,00 o que representaria um aumento da 
ordem de 31%. Em relação ao volume total da receita· 
prevista para o próximo exercício, porém, o acréscimo 
nas despesas do Gabinete do Prefeito não chega a 0,10%. 

DEPARTAMENTO DE TURISMO E RECREAÇAO 

Já ~~m relação a êste Departamento, pràticamente 
duplicou a sua \dotação que para 1968 foi apenas de 
NCr$ 1.1!73 .400,00 enquanto para 1969 atinge a NCr$ .. 
3. 310.588,00. Dêsse total NCr$ 1. 460.575,00 são destina­
dos à manutenção do Departamento e NCr$ 1.850.013,00, 
sob a rubrica Encargos Diversos, são <:onsignadas a Pro­
moções Turisticas e Recreati.vas. 

É evidente que os recursos com que conta o órgão 
encarregado de. promover o turismo sã.o por demais exí­
guos, numa cidade como Brasília que indiscutivelmente, 
tem contribuído de maneira apreciável, para propagan­
da do Brasil no exterior. 

Se se considerar que parte dêsses recursos estão com­
prometidos com o programa de promoções recreativas, 
sente-se que é indispensável dar~se melhor ·atenção e 
maiores cuidados a êsse Departamento, possibilitando-lhe 
os meios indispensáveis ao preenchimento eficaz de sUas 
finalidades, ·do mais alto alcance para o País. 

Hoje já ninguém discute o êxito e a signifiCação do 
grande empreendimento que é Brasília. Se o orçamento do 

I ~ 

I 
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' Distrito Federal não permite. no momento, 1 a consigna~ 
ção de maiores verbas para fomento do Tu!ismo, que se 
promOvam convênios "com o órgão especifiCo da admi~ 
nitração federal para que o .Departamento; de Turismo 
da ·Prefeitura possa desenvolver os seus prpgramas, vi~ 
sando a propaganda de Brasília, e, para 1isso, usando 
de todos os.meios· de divulgação e ·encarregando-se das 
promoções atràvés, inclusive, dos órgãos turísticos inter­
nacionais, hotéis, cadeias de~ rádio e teleVisão etc. 

. Pelas informações que· nos foram pre~tadas só na 
atual administração o Departamento de Tutismo passou, 
realm __ ente a atUar, exercitando, nos limites de ·suas pos­
sibilidades as suas· atividades. 

Mas, parece-nos que a sua atuação d~veria se cir­
cunscrever às promoções turísticas, tran'sferindo-se a 
parte recreativa para a Secretaria de Educàção e Cultu­
ra, onde se situaria melhor, como é fácil de ;compreender. 

A êsse subanexo foi apresentada uma emenda man­
dando destacar; da dotação global de NCr$ 1.850.013,00 
p'ara Promoções Turísticas e· Recretativas ~ importância 
de NCf$ 25.000,00 "para a realização do 18.° Campeonato 
Brasileiro de Judô, na categoria de adultos e 1.° Cam­
peonato Infanto Juvenil Brasileiro de JUdô", a terem 
~ugar em Brasília em 1969. · : 

. I 
Não cogitasse' também o Departamento de atividades 

recreativas, não haveria como se aceitar a.1 emenda. Mas, 
evidentemente, o seu autor entendeu que, deslocada esta­
ria ela, se fôsse encaminhada a outro aneXo~ pois o De­
partamento de Turismo e Recreação, cuidaildo de progra-

" maÇ'ões'turísticas e recreativas, naturalmetite, deveria ter 
recursos para essas atividades. 

Só por isso· damos parecer favOrável à emenda que 
não aumenta a despesa e que se enquadr~, no momento, 

'n)as Suas atividades recreativas, enquanto não se modifica 
a desigllação do órgão para fazê-lo ·apena~ Departamento 

' de Turismo. 1 

PROCURADORIA-GERAL . 

Houve apreciável red.ução nas. dotaçõe~ da Procurado­
ria-Geral. De NCr$ 1.750.206,00, .em 1968, passaram a 
NCr$ 1.306.209,00 na proposta para 1969,, sendo de des­
tacar que, 1nesta, esta incluída a importfmcia de NCr$ .. 
239.395,00 destinada à desapropriação de áreas do Distri-
to Federal. · 

SECRETARIA DO GOVtR!-p I 
Regiões Administrativas 1 

Também ~s verbas da Secretaria dÓ oàvêrno estão 
reduzidas na proposta para 1969. Vão apenas a NCr$· .... 
1.973.923,00, quando, no orçamento vigente, alcançam 
NCr$ 2.578.451,00. Jl; verdade que há os orçamentos para 
cada uma das Regiões Administrativas que a Secretaria 
supervisiona, mas, deve-se considerai qu'e lhe são afetos 
serviços da maior importância, particular~ente, no que se· 
refere ao subprograma do. PlanejamentO e Organização, 
compreendendo as atividades cte p'an~jalnento, o funcio­
namento da Coordenação de Estruturação Administrativa 
e da Coordenação das Administrações Regionais, além das 
atividades_ de estatística d!t própria Secretaria. Encarre-

ga-fe, a\""1da, de estudo" e_pesqph;as para o que há,. desta­
cada; uma dotação de NCr$ 150.000,00 para "Convênio 
com a Fundação Interestadual para o Desenvolvimento 
dos Vales do. Tocantins, Araguaia e Paraguai-Cuiabá 
(FIRTOP)'' e do seu quantitativo se feservam NCr$ , . , ... 
30.000,00 para funcionamento da Junta de Alistamento 
Militar. ·. 

Nota-se, porém, uma falha que, certamente, será cor­
rigida, em curto prazo, no que concerne à supervisão das 
Regiões Administrativas . 

' 
É que o Orçamento· consigna dotaç~s pa~a cada uma 

dessas Regiões, mas essaS do~ações se restringem quase 
exclusivamente a Pessoal, Material de ConsumÕ'e Equipa­
mento e Insta1ações. s·e essas regiões se estão instalando, 
então deveriam as suas dotações ser destinadas à Secre­
taria do Govêrno, que as iria liberando à· medida que se 
ip.stalassem os ser~iços de cada Regiãq e em razão das 
suas neces~;~ídades, obedecida, na' aplicação dos recursos, a 
ordem de Prioridade estabelecida pela administração su­
perior. 

Vê-se, por exemplo, que, na programação da Secreta­
ria ·de Vj.lção e Obras, constitUindo a :"1e:ta 124 Q.a 
NOVACAP, foi destinada a dotação de NCr$ 3.123.000,00 
para urbanização das CidadeS-Satélites e pàrques de acam­
pamento, quando o correto seria, já que estão criadas as 
Regiões Administrativas, que êsses recursos fossem ma­
nipulados pelas Administrações Regionais. 

Estamos certos, porém, de· que, a partir de 1970, -ã 
descentralização a que se visou,· ao se criarem as Regiões 
Administrativas, já esteja produzindo os seus efeitos e 
cada uma delas em condi~õ.es de promover os seus pró­
prí<?S empreendimentos com os .recursos, que lhes forem, 
diretamente, consignados, sôbre a vigilante supervisão da 
Sec).'etaria competente. 

Só assirri., realmente, Brasília terá condiçõeS de se de­
senvolver sem que as cidades que se constroem, ao seu 
redor, sejam prejudicadas. Ao contrário, estas terão pos­
sibilidades de acompanhar o progresso da grande Capital, 
contribuindo, de sua parte, parp que, ef!l breve, Brasília 
e as Cidades-Satélites constituam um conjunto htfmônlco 
e progressi\ta. . . 

Daí, não têrmos proposto qualquer alteração no anexo 
referente à Secretaria do Govêrno e às Regiões Adminis­
trativllS. 

SECRETARIA DA VIAÇAO E OBRAS 

A proposta consigna, para essa S~cretaria, recursos da 
ordem de NCr$ 126.184.875,00, que correspondem a cêrca 
de 1/3 do total das despesas globais para o ano. de 1969. 
No orçamento vigente, a Secretariá de Viação é contem .. 

plada com dotações maiores, atingindo a NCr$ ....... . 
147·.806.394,00, embora seja menor o quantitativo· ~otal das 
desp~sas que vão a NCr$ 373.101.927,00. 

A maior parcela dos recursos da Secr~etaria se destina 
à NOVACAP que, no orçamento atual, dispõe de NCr$ .. , • 
134.318.720,00. Deve-se, porém, 1mencionar que, no plano ·de 
contenção a NoVA.cAP foi duramente atingida, sendo aS 
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suas verbas' reduzidas em NCr$ 1.631.488,00 nas Despesas 
de Custeio e NCr$ 36.616.000,00 nas Despesas de Capital. 
(Total da contenção: NCr$ 38.247.418,00). 

Assim, na verdade, o que está Consignado na proposta 
para a NOVACAP ainda supera o total do orçamento vi­

.... gente (excluída a parcela que entrou no plano/de conten­
ção), somando NCr$ 109.971.052,00. 

Excluindo-se as dotações para a manutenção das ati­
vidades da própria Secretaria (NCr$ 2.541.823,00), caberá 
a outra parcela mais destacada ao Departamento de Es­
trada de Rodagem, totalizando NCr$ 13.672.000,00. 

Cabe-ilos, agora, formular algumas considerações, ao 
examinarmos a programação da Secretaria de Viação e 
Obras para, em seguida, opinarmos sôbre as três emendas' 
apresentadas a êsse subanexo. 

NOVACAP 

A Meta 104 se refere a uma dotação de NCr$ 
601.800,00 destinada à readaptação dos Edificios Ministe­
riais e manutenção dos prédios e próprios do Poder Públi­
co. Não nos 'pareCe razoável que corram à conta da Pre­
feitura as despesas com- readaptação dos edifícios minis­
teriais. Nem se deveria sobrecarregar o orçamento do 
Distrito Federal com gastos de manutenção e conservação 
dêsses Próprios Federais, sabido que, o orçamento da 
União consigna, a cada Ministério, verbas para êsse fim. 

Vamos apresentar uma emenda de redação, manten­
do~se o quantitativo, mas, suprimindo-se a expressão 
"Readaptaçãp dos Edifícios Ministeriais". 

No setor educacional (Programa 250), somos por que 
se mantenha a Meta 106 (Construção de Biblotecas Entre­
quadras). Entendemos, porém, que as Metas 107, 109, 110 
e 111 não devem ser conservadas no orçamento programa 
como estão, eis que a Biblioteca Nacional de Brasília não 
deve ficar a cargo apenas da Preféitura, Nacional que é, 
nem deveria, obrigatOriamente, ter a sua execução iniciada 
no ano vin_douro, com. uma dotação (NCr$ 1.000.000,00), 
que não corresponde ao sexto do seu orçamento de custo, 
assim como. a construção do Museu Oficial da Cidade, or­
·çado em NCr$ 7.000.000,00, que dispõe apenas de NCr$ .. 
807.469,0.0 e a construção da Casa de Arte para a qual há 
uma precária dotação de NCr$ 200.000,00, podem aguardar 
melhor oportunidade. 

Quanto à Meta 107 (Construção do Setor Cultural e 
Esportivo), trata-se, realmente, de um grande empreendi­
mento de que carece, urgentemente, a nova Capital. Sob 
essa rubrica devem ficar as dotações consignadas para as­
metas acima referidas, o que totalizará NCr$ 6.007.469,00, 
possibilitando, inclusive, o inicio das outras obras visando 
à DifuSão Cultural (Subprograma 259), se assim o enten­
derem. os órgãos responsáveis da Administração. 

Nesse sentido, a Emenda que apresentamos. 

Mantenha-se, apenas, a dotação de NCr$ 200.000,00 
(Meta 108)' para prosseguimento da Construção do Teatro 
Nacional a qual quase de nada valerá, a' não ser como 
,lembrete ao povêrno Federal de que o Teatro precisa sei 
concluído e não poderá sê~lo se a Prefeitura não tiver 
a sua ajuda e coóperação, 

, Quanto à Meta 120, lamentamos ter de pleitear a 
supressão de NCr$ 425.000,00 destinada ao prosseguimento 
da catedral de Brasilia, tendo em vista a proibição Cons­
titucional. 

' Sôbre a Meta 121, apresentaremos emenda aumentan-
do o quantitativo. para NCr$ 1.925.000,00 aproveitando a 
dotação acima referida, e a destinaremos a prosseguimento 
do Programa de Construç~í.o de residência para o funcio­
nalismo municipal, inclusive sob o sistema de mutirão. 
Para as construções residenciais de-stinadas ao funciona­
lismo federal há outros órgãos cuidando do assunto. 

Não há por que manter as Metas 127 e 128 Separada­
mente. A dotaçfto de NCr$ 34.000,00 para equipamentos e 
instalações para as Ç>bras do Dep·.utamento de Agua e 
Esgotos nada significa. Sugeriremos através de emenda a 
sua Inclusão na Meta 128, dando-se-lhe a seguinte 
redaçáo: · 

Obras de abastecimento d'água, tríclusive equipa­
mentos e instalações para o Depart3.mento de Agua 

e Esgotos: NCr$ 8.834.000,00 

Convém, agora, anotar que, neste anexo, a maior do­
tação, sem qualquer especificação, no Orçamento Progra­
ma, é destinada à NOVACAP para a manutenção de suas 
atividades: NCr$ 44.684.703,00. São qtcarenta por cento das 
dotações totais atribuídas à NOVACAP só para manuten­
ção de suas atividades. São quase trinta por cento do total 
das Despesas da Secretaria de Viação e Obras. São cêrca 
de om1e por cento do total do orq3.mento do Distrito 
Federal. 

Por ai se vê o que representa a NOVACAP no conjunto 
dos órgãos da administração municipal. 

Que se lhe aproveite a experiência e se lhe dêem novas 
atribuiç~ões para que continue a exercer as atividades pio­
neiras em que tanto se distinguiu na criação e crescimento 
de Brasília. 

Repetindo o que dissemos a propóo;ito da dotação para 
a urbanização das Cidades Satélites que deveria figurar 
no Orçamento das Regiões Administrativas, queremos 
acentuar que já é tempo de se cuidàr, realmente, da des­
centralização dos serviços, cometendo às diversas Secre­
tarias as Obras e realizações do seu Setor. Assim terá de 
ser feito, no que respeita às' obres do setor de Educação, 
como no setor da Saú.'de. 

Será, então, o caso de se reestruturar a NOVACÀP 
para qUt\ execute tais ou quais tarefas dentro da nova 
orientaçáà imprimida à administração do Distrito Federal, 
respeitadas as atribuições específicas das Secretarias. 

BrasHla deve à NOVACAP quase tudo o que apresenta 
hoje: foi ela fator decisivo para o desenvolvimento da 
Nova CapitaL Amanhã poderá ter, como atribuição pri­
macial, a orientaç.ão e a supervisão das atividades das 
Regiões Administrativas. Encarregar-se-á da realiz~ção 

das obras que farão das Cidades Satélites grandes Cidades 
que honrarão êsse grande Monumento que é Brasília. E 
continuará a executar as obras de Brasília com os recur­
sos fornecidos pelas Secretarias, dos seus orçamentos, para 
o que seráo feitos contratos e convênios. 
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O seu pessoal será req.istrlbuído, passahdo a int~- ' 
graÍ' os quadros das Secretarias e· das HegiÓes Adminis ... 
trativas. Enfim, funcionarâ como órgão auxiliar da ad­
ministraç~o. em articulações com tôdas as/ Secr~tarias, 
na forma que melhor convier aos interêsses do Distrito 
Federal. 

Sãq apenas sugestões que tomamos a :liberdade ·de 
endereç·ar aos esclarecidos dirigentes da cois:a pública no 
Distrito Federal. Clato que demandaria temPo a rnodifi­
cac;ão na situação atual. Mas, a reestruturação terá de 
vir, em beneflclo mesmo de Brasília. 

A êsse Anexo foram apresentadas três e;nendas, duas 
no Setor da NOVACAP e uma no Departaménto de Estra-

' . I 
da de Rodagem. 1 

' ' 
A de n'úmero 1- pretende destacar, da dotacão global 

de NCr$ 59.234.949,00 a importância de NCr$ 3oo.ooo,oo 
para prosseguimento da sede da Ordem. dos Advogados 
do Brasil - Seção do DistritO Federal. · ~ 

Seria um auxílio para uma obra púbÜca; tal como 
está. consignada na ru]?rica em: due se situ~ a emenda. 

Infelizmente, o nosso parecer é contrãrio à emenda 
pot'que, para atendê-la, seria necessárlo alt~rar~se o Orça­
m~nto-Programa com ,o sacrifício de qualduer das obrflS 
ali· especificadas. Quem está· construindo1 o prédio? A 
NOVACAP? Se assim é, deveria vir a dotação, no seu-pro­
grama, para prosseguimento da obra. Se Ijão, é que não­
se trata de obta :Pública,-como está referidO na emenda, e 
então, só através de auxílio, havendo autoriZação legal, 
ou subvenção, da c_ota dos senhores Sen3.dor~s. se 1he pode­
ria conceder verba para o fim pleiteado: 

i!\ de número Z visa a destacár NCr$ :!' 000.000,00 da 
meSma dotação global do Orçamento da i Novacap, para 
coristrução do edifício-sede do Tribunal ; de Contas do 
Distrito FederaL ; 

Para êsse fim já há, na proposta, no subanexo do 
Tribunal de Contas ~ma dotação de NCr$ 1. 000.000,00.-

. ' O autor· da _emenda a justifica informando que a obra 
está orçada em NCr$ 2. 500.000,00 e que' haveria conve· 

· niência em ultimá·la no próximo ano .. Of/ órgãos técnicos 
' da ·administração municipal, porém, infórmam que não 

hã possibilidade da conclusão da ob.J.'à em 1969 e que os 
recursos do orçamento atual, somados ~os consignados' 
na proposta, darão para custêar às trabalhos de cons­
trução no próximo ano. O Orçamento~ de 1970 traria, 
então, dotações para a conclusão da obra: e .para os equi­
pamentos e instalações. 

. Além disso não é da boa técnica consignar-se verba 
em mais de um allexo para a mesma fi~alidade, e ainda 
o destaque da verba pleiteada iria prejUdicar a progra­
mação da NOVACAP constante do seu: Orçamento-Pro­
grat:na. 

Por todos êssês motivos o nosso pa_l-ecer é contrário 
à emenda. 

A Emenda número 3 pretende destacar NCr$ '200.000,00 
para a construção de nma ponte sõbre o/ RJo Corumbá, na, 
Rodovia G0-58, trecho Corumbá de oóiás- BR-060 (liga-. ' 

\ I ' 

ção Corumbá de Goiás a Braslândia-DF) em convênio 
com o Consórcio Rodoviário de Goiás S.A. 

) 
Essa eme!lda pode ser aceita porque, no Orçamento­

Programa, a dotação de NCr$ 5.202.000,00, para constru­
ção de rodovias e obras de arte, não. vem especificada, ad­
mitindo-se que o Departamento d~ Estradas de Rodagem 
possa realizar a obra sem prejuízo das atividades pro­
gramadas. Por isso o nosso parecer será favorável a essa 
emenda, uma vez que não há aumento de despesa nem 
prejuízo para os serviços normais do Departamebto. 

EMENDAS DO RELATOR 

N.0 1- R 

Programa - 110 - Administração 

Subprograma- 114 - Administração 

Onde se lê 

Metas: 

NOV - '104 - Readáptação.dos Edifícios Ml· 
_ nisteriais e Manutenção dos 

,.. Prédios e Próprios 1 do Poder 
Público .. ~ .................• 

Leia-se: 

Metas: ' 

NOV - 104 - Conservação e manutenção 
dos Prédios e Próprios do 

601.800 . 

Poder Público . . .. .. .. .. .. .. • 601.800 

N.0 2- R t 
Programa -- 250 
Subprogr)ama 

Educação 
259 - Difusão Cultural 

Onde se lê: 
Metas: 

NOV- 107-

NOV -·109-

NOV- 110 '-

NOV- 111 

Leia-se: 

Construção do Setor Cultu­
ral e Esportivo do Eixo Mo-
numentar .................. . 
Construção da Biblioteca Na-
cional de Brasília . , ........ . 
Construção da Casa de Arte-
Pinacoteca .............. , .. 
ConstruçãÓ do Museu Oficial . 
da Cidade ................ .. 

' 

NOV - 107 - Inicio da construção do Setor 
Cultural e Esportivo de Bra­
sília, "inClusive Biblioteca Na­
cional,: Casa de Arte·Pinaco-

4.000.000 

1.000.000 

200.000 

807.469 

u teca, Museu Oficial da Cidade 6. 007.469 

N.0 3- R 
Programa 290 - Habitação e Planejamento Urbano 

Subprograma 293 -· Planos Esp~cíficos 

Onde se lê: 

Metas: 

NOV - 120 - Prosseguimento das obras da 
Catedral . de Brasília ......... _ 425.000 
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NOV - 121 - Construção de residências 
para funcionários civis e mi-

' 

litares . . . . . . . . . .. . . .. . . . . .. . 1. 500 . 000 

Leia.-se: 

NOV - 121 - PrOsseguimento ~ construção 
de residências para funcio­
nários municipais, inclusive 
sob o sistema do mutirão·.. . 1. 925. 000 

N.0 4- R 

Programa - 350 - Sàúde e Saneamento 

Subprograma ....: 357 - Abastecimento de água 

Onde se lê: 

Metas: 

NOV - 127 - Equipamento e instalações 
para as obras do Departa­
mento de Agua e Esgotos 

NOV - 128 - Obras de abastecimento de 
água 

Leia-se: 

34.000 

8.800.000 

NOV - 128 - Obras de 'abastecimento de 
água, inclusive equipamentos 
e instalações para · aS obras 
do Departamento de Água 

I, e Esgotos .................. 1 8.834.000 

EMENDAS APRESENTADAS NO ANEXO DA 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS 

N. 0 I 

43.0.00- 99.4.3.0.0- Transferência de Capital 

43.2.00 - Auxilias para Obras Públicas 

43.2,03- 99.3.3.2.0- Entidades do Distrito Federal 

NCr$ 

Onde se Jê: 

Companhia Urbanizadora da Nova Ca-
pital do ffrasll - NOVACAP .. .. .. 59,234.949 

Leia-se: 

Companhia Urbanlzadora da Nova Ca­
pital do Brasll - NOVACAP -, sendo 
NCr$ 300.000,00 para prosseguimento 
das obras da Sede da Ordem dos Ad­
vogados do Brasll - Seção do Distrito 
Federal .. .. . .. .. . .. . .. . .. . . .. . .. .. . . 59.234.949 

Petrônio Portella. 

N.0 ·2 
43.2.00- 99.4.3.2.0- Auxílios para Obras PUblicas 

Entidades do Distrito Federal 

Onde se lê: 

Companhia Urbanizadora da Nóva Ca-
pital do Brasll - NOVACAP 59.234.949 

/ 

Leia-se: 

Companhia Urbanizadora da Nova Ca­
pital do Brasil - NOVACAP (inclu­
sive NOr$ 2.000 .000,00, para a cons­
trução do Edifício-Sede do Tribunal 
de bontas do Distrito Federal ...... 59.234.949 

Guido Mondin 
Júlio Leite 

Justificação 

O Tribunal de Contas do Distrito Federal há multo 
aspira pela sua sede própria, já, que sua condição d~ 
hóspede da Prefeitura do Distrito Federal, embora alvo 
de cons.lderação tóda especial, ·dá-lhe certo constrangi ... 
menta tace à sua função específica de Cõrte de Contas. 

I · d t -o orçamento do corrente,ano de 1968 prevm o açao 
para início da construção do edifício--sede e as medidas 
legais foram tomadas de modo a permitir a contratação 
apenas da estrutura em concreto armado, à vista da 
limitação da dotaçf<o, de NCrS 300. OQO,OO. 

E~._ nesta data, 5 de setembro, deve ser lavrado o 
contrato entre a NOVACAP e a firma vencedora da 

licitação - Carvalho Holsken S.A., no valor de NCr$ 

617' 800,00' 

O or1'amento da obra é estimado em NCrS 2.500.000,00 

para construção e em NCr$ 1. 500.000,00 pàra instalações 
e equipamentos, prevendo-se ainda cêrca de NCr$ ..... . 
500.000,00 para mobiliário. 

Seria de todo interêsse que a obra fôsse concluída 
no ano próximo de 1969, para que o Tribunal venha a se 
instalar em definitivo na sua ~ede própria em 1970. Para 
tanto será necessário que em t969 o orçamento consigne 
um total de NCr$ 3.000.000,00 e, como o Exmo. Sr. Pre­

feito do Distrito Federal já propôs NCr$ 1.000.000,00 em 
sua Exposição de Motivos n.0 OIJ!GAP, torna-se necessário 
ainda a complementação de NCr$ 2.000.000,00, ainda para 
1969, quantia que poderia estar incluída no "Auxílio para. 

Obras Públicas - Entidades do Distrito Federal - .... 
NOVACAP", previsto em NCr$ 59.234.949,00, como publi­
cado a páginas 44 do Suplemento ao Diário do Congresso 

Nacional de 2 de agôsto de 1968. 

Assim, ficaria para o orçamento de 1970 apenas a 

parcela de NCrS 1. 200.000,00, destinada à conclusão de 
equipamentos e mobiliários . 

. I 
Caso mereça aprovação de Vossas Excelências, a jus~ 

tificação ora apresentada, pedimos vênia para sugerir 
em anexo as emendas que atenderiam :lOs obietivos do 
Tribunal de Contas com vistas ao orç::tmento de 196.9. _ 

do Distrito Federal. , 

Brasília, em 5 de setembro de 1968. ~- Júlio Lei~e ~ 
Guido Mondin. · 
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N.0 3 
' 370 - .Programa: Transportes I 

' 
372 - Subprograma: Rodoviário j 
138 - DER - Construção de. Rodovias e Obras de Artes. · 

Onde se. lê: · · · , . \ · ! , 
' I 

NCr$ 

· Construção· de Rodovias e Obras de A,r-

tes ............................... '/'. 5.202.000 
I 

Leia-se: / 

. Construção de Rodovias e Obras de Ar-

. . I 

tes ................................ :.. 5.002.000. 

Inclua-se: · 

138-A - construção de pont~ nõbre o 
Rio Corumbá na Rodovia GO-

r • 1 r 
! 58, trecho Corumbá d" Goiás 

- BR-060 (ligação Corumbá 
de Goiás-Braslàndia-DF) em 
c~nvênio com o Consó:r;cio 
Rodoviário' Intermunicipal: de 

de adultos e 1.0. Campeonato Infanto­

Juvenil Brasileiro de Judô, a realiza­
I 

rem-se em Brasília, em 1969, a cargo 

da Federação Metropolitànã de Judô 

Jü'stifica,ção 
I -. 

1.850,13 

Brasília est~, atualmente, em primeiro plano no Ce-
nário judoístico nacional, pois conta com 3 campeões 

pan-amertcanos e 1 vice-campeão nas diver~as categorias,· 
I 

provando assim que sobrepujou Guanabara, São Paulo e 

outros Estados da Federação, no que diz, respeito à ca­

tegoria adulto. No que se refere às demais, tais como 

infantil, infantoljuvenil e júvenil, capta o Distrito Fe­

deral com aproximadamente 2. 000 judocas, distribuidos 

entre as diversas Associações especializadas no esporte do 

Kimono e, atualmente, vem sendo Implantado, pelo, Se-
' cretaria de Educação da Prefeitura do Distrito Federal, 

em todos os estabelecimentos de ensino, inclusive nas ci­
dades-satélites, demonstrando, assim, o interêsse pela ~i­

fusão do nosso Judô. Também as Corporações, tais como, 
I 

Academia Nacional de Polícia, _Corpo de Bombeiros, Po-
Goiás S.A .. : .. ......... ..1. .. 

I 
_200.000 licia Militar do Distrito Federal, Aeronáutica, Marinha; 

Justificação r 
I 

A emenda objetiva a resolver o cruciante problema· 
• I 

de cOndução e transporte de uma região próxima ao 
Distrito Federal, sem, contudo, Possuir lig~ção direta com'~ 

I 
Brasllla. f 

Ademais, trata-se de zona produtora de gêneros e 
• . I 

grahde bacia leiteira, cujos produtos são oferecidos _a 
:Brasília com grandes sacrtficios para os Produtores, face 
à grande distância a ser percorrida. ~ João Abrahão, 

/ 
' EMENDA APRESENTADA NO A:NEXO DO 

DEPARTAMENTO DE TURISMO E 1RECREAÇÁO 
' ' 

) 
N.0 1 

Programa 110 - Administração 

Subprograma. 114 - Administração 
-. 

Metas - TUR - 003 

Onde se lê: 

Programações Turísticas e RecreS:tivas 
I 

Leia~se: 

Promoções TuríSticas e Recreativas, ~endo 
25.000,00 para a realização do 18.0 pam-

1 I 
peonato Brasileiro de Judô na cat~goria 

NCr$ 

1.850,13 

Exército etc., estão vivamente fnteress~das, já funcionan­

do em algumas; preparaÍido física e têcnicamente. o seu 

pessoal. Vale salientar que a Federação Metropolitana de 

Judô, órgão que controla o referido êsporte na Capital 

· da República, não obstante estar, fun~ionándo há quase 

8 anos, sempre encontrou- dificuldades no desenv?lv~en­

to do j ud.ô em Brasília, em virtude de n~o possuir meios 

financeiros suflcien,tes para a boa e perfeita execução 

da sua tà.refa. 

Petrôrlio . Portella 

CONCLUS~O 

Opinamos pela aprovação. dos anexos confiados ao 
nosso exame e das Emendas n.0 1, apresentada ao De­
partamento de 'furisffio e Recreação, e n.O 3, oferecida ao 

anexo da Secretaria de ViaçãO e. Obras (Departamento de 

Estradas de Rodagem), e pela rejeição das Emendas 1 e 2 

oferecidas a êste ·último anexo, pedindo aprovação às 

Emendas n.0 ' 1-R, 2-R, 3-R e 4-R,. cufa just!flcação foi 
I 

feíta em nosso relatório. . \ 

É o nosso pare~ef. 

Sala das Comissões, em 25 de setemb}o de 1968. -
João Abrahâo, Presidente - Clodomir Millet, Relator -
Aurélio Vianna - Attílio Fontana - Adalberto Sena -
Melo Braga - Manoel Villaça -~ José ~Leite - José Fe ... 

' ' liciano! 
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O SR: PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - O Sr. L0 -Secretário vai pro­
ceder à leitura de requerimentos de 
informaç~es. , 

São lidos os ~eguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.286, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério do Trab~tho 1 

e Previdência Social - INf'S -, 

informações sôbre reajustamento 
de pensões, de aCôrdo com a Lei 

n.• 5.057, de 1966. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social -
INPS -, se existem pedidos de rea­
justamento de pensões baseados' na 
Lei n.0 5.057, de 1966, à espera de so­
lução por parte do Instituto e quais 
os motivos da paralisação. 

' Sala das Sessões, em 1-10-68 
Vasçoncelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.287, DE 1968 

\ 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério das Comu­
nicações - DCT -, informaÇftés 
sôbre aposentàdoria dos funcio­
nários do Tráfego Postal e Tele­
gráfico; 

Sr. Presidente: 

Requeíro, na forma da Preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das 
Comunicações - DCT -, qual o regi .. 
me de trabalho e· tempo de serviço, 
inclusive para aposentadoria, aplica­
da ao pessoal da Tráfego Postal e 
Telegráfico do DCT. 

Sala das Sessões, em 1-10-68 -
Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.288, DE 1968 

\ Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Saúde, 
informações sôbre instala~ão de 
hospital em Nova· Iguaçu, no Es .. 
tado do Rio de Janeiro. 

Executivo, através do Ministério da 
Saúde,~ se existem planos- para insta­
lação, diretamente ou em convênio 
com outros órgãos da administração 
federal e estadual, de um hospital em 
Nova Iguaçu, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Sala das Sessões, em l-10-68 
Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.289, DE 1961! 

Solicita ao Poder EXecutivo, 

através do Ministério dos Trans· 
portes - DNER -, 'informaçõés 

sôbre conclusão da estrada Ma· 
caé-Glicério,\ no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 

Executivo, através do Ministério dos 
Transportes - DNER -, que pi-ovi­
dências foram tomadas vi.sando à 
can~lusão dos serviços de terraplena­
gem e continuação da 'pavimentação 
da estrada Macaé-Glicério, no Estado 

" do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 1-10-68 -
Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.290, de 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Departamento Admi­
nistrativo do Pessoal Civil ..... 
(DAPC), informações sôbre en· 

quadramento de funcionários. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
~xecutivo, através do Departamento 
Administrativo do Pessoal Civil .... 
(DAPC), se existem- e quais- ór­
gãos da Admi~istraçãÔ Públit!a, Di­
reta ou Indireta, cujos funcionários 
estejam dependendo de enquadra­
mento, de acôrdo com as leis 3. 780, 
4.069 e 3.967, bem como quais as 
providências tomadas para solucionar 

Sr. Presidente: êsses casos. 
' Requeiro, na forma da preceituação 

regimental vigente, i.uforme q Poder 
Sala das Sessõ,es em 1-10-68. -

Vasconcelos Tôrres. 

REQUISRIMENTO 
N.0 1.291, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério das MinaS 
e Energia -- ELETROBRAS -
Rio Light -- informações sôbre 
fornecimentos de energia elétri­
ca a Duque tle Caxias, Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
~xecutivó, através do Ministério das 
Jilinas e Energia - ELETROBRÁS, 
Rio Light -, quais os motivos dos 
freqüentt~s cortes no fornecimento de 
energia elétrica á cidaJe de Duque 
de Caxias, no EStado do Rio, bem 
como as providências tomadas para 
evitar es.3as irregularidades. 

Sala das Sessões, em 1-10-68. 
Vasconcelos Tôrres. 

REQUEitiMENTO 
N.0 1.292, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através ,do Ministério da Aero­

náutka - Inspetoria-Geral da 

Aeron"iutica -. inform"a~ões sôbre 

medidas de prtwenção de aciden­
tes aéreos. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério ·da 
Aeronáutica - Inspetoria-Geral da 
Aeronáutica -, quais as_ medidas que 
foram e virão a ser adotadas visando 
prevenir os acidentes aéreos. 

Sala das Sessões, em 1-10-68.\­
Vasconcelos Tôrres. 

REQUERDIENTO 
N.0 B93, J)E 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 

através do Ministério da Justiça 
- Fundação Nacional do Bem­

Estar do Menor -, informações 
sô-bre su.as atividades. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimt-Iaal vigPr,te, informe o Poder 
Execut.ivo, atr,.,vés do M.r istüio da 
Just!ya - Fm,t:açã.o Nac ,,·r al do 
Ber--· Estar do Menor -, si 1 .re suas 
atividades nas diversas unidades da 
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Federação, especlalmen te . no Estado 
do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 1-10-68. 
Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.294, DE 1968 

So1icita. ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Marinha, 
informações sôbre fiscalização do 
litoral brasileiro.· 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
ExecutiVo, através do Ministério da 

- Marinha,· sôbre o seguinte: 

1.0 ) QuaiS os casos de Violação 
· das águas territoriais brasi­

leiras por navios estrangeiros 
de que tem conhecimento o 
Ministério da Marinha? 

2;0 ) Quais as medidas adotadas 
ou a adotar Visando ·a evitar 
que êsses. navios Venham, a 
efetuar pesquisas ou pesca de 
maneira danosa aos interês­
s~ nacionais? 

3. 0 ) Está a Marinha de Guerra do 
~rasil aparelhada a efetuar 
o patrulhamento do imenso 
litoral, de maneira satisfaüt­
ria? Caso contrário, quais os 
planos de reaparelhamento 
existentes? . 

\ Sala das Sessões, em 1-10-68. 
Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.295, DE 196S, 

Solicita ' ao Poder '\Executivo, 
através do ·Ministério da Fazenda 
- Banco Central -, informações 
sôbre reunião do Grupo Nacional 
cOnsultivo do projeto que estuda 
o crédito· agrícola no Brasil;- sob 
o patrocínio do Banco Jnterame­
ricano. 

Sr.. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental· vigente, infoJ'me o Podei: 
Executivo, através do Ministério da 
Faz~nda '- BancO Central .-, que 
resultados foram obtidos na reuniào 
do Grupo Nacional Consultivo _do pro­
jeto que estuda o crédito agricola no 
Brasil, sob o patrocínio do· Banco "In-

' teramericano do Desenvolvimento. 
' 

Sala das Sessões, em 1.0 de outubro 
de 1S68. - Vasconcelos Tôrres. 

I I 

O j SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din)1- Os requerimentos que acabam 
de s.'er lidos serão publicados e, após, 
despachados pela Presidência. 

o: SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din), - A Presidênçia recebeu respos~ 
ta í=tos· seguintes Requerimentos de 
Infqrmações: · 

iN.0 358/68, de autoria do Senador 
lvasconcelos Tôrres, enviada pelo 
.: Ministro da AgricUltura (Aviso 
n.0 395/ AP /Br, de 30-9-68); 

I , 

: N.0 631/68, de autoria do Senador 
· Llno de Mattos, enviada pelo 
: Ministro da Agricultura (A viso 
1 
n.0 394/AP/Br, 'de 30-9-68); 

~ N.0 700/68, de autoria do Senador 
1 Lino de Mattos, enviada pelo 
f Ministrq da Agricultura (Aviso 

I n.0 393/AP/Br, de 30-9-68). 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
dit~) - Sôbre a mesa, Comunicações 
qu~ serão lidas pelo Sr. 1~ 0 -Secretário. 

i -, São lidas as seguintes: 

Brasília, em'l.0 de outubro de 1968. 
Sr. Presidente: 
' [renho a honra de comuniCar a Vos-

sa Excelência que esta Liderança de­
li~erou propor a substituição do nobre . , 
S[. Senador Sebastião 'Archer, pelo 
nobre Sr. Senador Adalberto Sena, 
na Comissão Mista do Congresso Na­
ci"onal que dará parecer sôbre o Pro­
jeto de Lel n.0 24/68 (0~). 

:Aproveito a oportunidade para re­
O:ovar os protestos da mais altà. esti­
ma e distinta consideração. 

! Aurélio v·ianna, Lider do MDB. 

í Brasília, em 1.0 de outubro de 1968. 
/ Sr. Pre.s~derÍte: . 

' Tenho a hhnra de comunicar a Vos­
s·a Excelência que esta Liderança de­
liberou propor a substituição do nobre 
Sr. Senador Sebastião Archer, pelo 
nobre ·sr. Senador Adalberto Sena, 

: i-ta Comissão Mista do Congresso Na­
cionai que dará parecer sôbre o Pro­
.Jeto de Lei n.0 25/68 (CNL 

; Aproveito a oportunidade para re­
;novar os protestos da mais alta esti-
:ma e distinta consideração. ' 

! \ Aurélio Vianna, Líder do MDB. 

I . O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
f din) -..! Serão feitas as substituições 
! solicitadas. . 

O SR. PRESIDENTE '(Guido Mon­
din) - Há oradores .Inscritos. 

. ' 
Tem a palavra o Sr. Senador Vas­

concelqs Tôrres. 

,O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, eu não queria voltar ao as­
sunto amplamente · discutido, nesta· 
Casa, e, com grande repercussão, ·na 
imprensa eScrita e falada.dêste País. 

Face, porém, a u~ documento que 
me chega às mãos, sou obrigado, ain­
da que ràpidamente, a fazê-lo, co.m 
aquêle escrúpulo de um cidadão que 
se arma de :ni.áscara contra gases, 
com luvas de borracha, porque a po­
dridão- da , matéria é tão vasta, con'- , 
fe'sso a V. Ex.a, Sr. Presidente, que é 
com certo ~stupor, para não dizer as­
,co, que o menciono mais uma vez. 

~ aquêle "affaire" da importação de 
um 'carro, importação ilegal, feita pe­
Jo Diretor da Fazenda Naciona11, Sr.' 
Ainilcar de Oliveira Lima. 

Só quero, Sr. Presidente, além da­
quela documentação imensa Q.ue apre­
sentei, dar ciência ao SenE\do de que, 
xío Processo n.0 72.668/68, referente 
ao pedido de baixa do têrmo de res­
Ponsabilidade pela apresentação da 
fatura comercial, foi aplicada ao Sr. 
Amilcar de Oliveira Lima, Diretor-.., ' 
Geral da Fazenda. Nacional, a multa 
de 10%, de acôrdo com,o Decreto-Lei '-. 
n.0 37, de 18 de novembro de 1966, 
artigo 106, iteijl IV, letra 1'b", pela 
apresentação da referida fatura sem 
o visto consular, ficando, portanto, 
comprovada a· importação irregular 

· do automõvel. 

Foi o que eu disse aqui, Sr. Pre­
sfdente, não havia visto consular e 
nenhum veículo pode ser deseffibara-, 

. çado sem essa exigência mínima. 

Veio, para usar aqui uma lingua­
gem à ·qual o Senado não :Pode ser' 
infenso, porque é populaÍ', no peito 
- no_peito e na raça. E não julgavam, 

, talvez, que funcionários z~Ioso, juS .. 
tamente revoltados com essa irregu­
larídfl..de, 'lutassem para que ai 1els 
fôssem obedecidas,. \ 

Para maior complemento do que­
estou dizendo, Sr. Presidente, vencen­
do assim essa verdadeira náusea moral 

,que 'me causa o assunto, encaminho a 
V. Ex.a. os dois decretOs, o número do 
processo e a ~ata em que foi aplicada 

' 

\ 

' 
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a multa, ficando comprovado que não 
articulei henhuma injúria, não praÇi­
quei nenhuma vilania, nenhuma sor­
didêz, nenhum ato menos digno. Pelo 
contrário, hoje varri a testada. Estou 
com aquêle senso do dever cumprido, 
-porque, ainda usando aquilo que é fa­
miliar a minha maneira de falar' ma­
tei a cobra e mostrei ·a pau. 

Sr. Presidente, ainda neste ambien­
te acolhedor em que os meus cole­
gas me honfam com a sua àuctiência, 
num dos bons dias de freqüência nes­
te Plenário, não quero que se me es­
cape um outro assunto de importân­
cia vital para o meu Estado. 

E começo dizendo que pensei, eu o 
fluminense, como muitos brasileiros, 
que a chamada politica de erradica­
ção de ramais deficitários tiveSse seu 
ciclo encerrado, que não mais ha­
veria de se mexer no assunto, prlnci­
palmente dePois que a Rêde Ferro­
viária ·Federal não pôde cumprir .o 
prometido em várias regiões 'dêste 
País, ou seja, arrancar os trilhos e 
depois transformar o leito da estra­
da em rodovias de primeira classe. 
Foi prometido isto, Sr. Presidente, 
mas não foi cumprido. 

Ainda no meu Estado, no Municí­
pio de Barra do Pirai e Município de 
Valença, \a estrada que deveria pas-. 
sar por Conservatória foi ab~ndona­
da. Há outros trechos rodoviários que 
apenas, foram planejados e ,não exe­
cutados. E depois da crítica uníssona 
a respeito da 'extinção dêstes ramais 
ferroviárioS, julgávamos que não fôs­
se mai~ assunto que pudesse levar a 
preocupação a algumas das regiões 
brasileiras. Mas eis que agora, em 
Cachoeiras de Macacu, chega a no­
tícia que está levando pânico aos ca­
choeirenses e que originou um movi~ 
mento não sentimental, um movimen­
to de defesa liderado ·pelo Prefeito, 
pela Câmara de Vereadores e por au­
toridades municipais, no sentido de 
sustar essa provldência. 

~sse ramal de Niterói a Cachoeiras 
de Macacu, Sr. Presidente, havia so­
brado, naquela íconoclastia ferroviá­
ria de determinado Ministro. Perma.:. 
neceu, e me recordo que foi nosso 
atual nobre colega congressista Depu­
tada Federal Paulo Nunes Leal, que 
ao tempo dirigia a Estrada de Ferro 
Leopo!dfna, que provou de maneira 

I 

irretorqujvel a necessidade tanto da 
manutenção da oficina qm.tnto daque­
le ramal, não só pelo seu ~::.entido eco­
nômico comO também pelo lado so­
cial, e porque hoje essa área está 
muito próxima tanto da Capital do 
meu Estado quanto do Estado da Gua­
nabara. De maneira que há. um fluxo 
e um refluxo ·-de passageü·os, Ininci­
palmente de baixa renda, e que se uti­
lizam do ·trem para suas necessida­
des de locomoção. 

Sr. Presidente, V. Ex.a há de com­
preender, eu jamais poderia dar v-i­
vacidade, nas minhas palavras, à tris­
teza que domina a pOpulação de Ca­
choeiras de Macacu, à incoerência que 
existe. Quer saber v. Ex.a? Alegavam 
que o prédio da estação, prédio an­
tigo, estava para ser reformado. Che­
ga a notícía de que vão extinguir o 
ramaL Depois da· notícia, dada Pelo 
engenheiro que ali trabalhava, sabe 
V. Ex. a. a incoerência? Chegam as 
telhas e tijolos\ para a reforma da 
estação: Então, a êsses meus conter­
râneos, daquela/ região da Baixada 
que fica ao sopé da serra de Friburgo, 
pareceu que a simples providência· da 
chegada dêsse material para reforma 
da estação, .invalidaria a declaração 
do engenheiro que fôra titular da ofi­
cina. Mas não, ,Sr. Presidente: vem, 
apesar disso, uma ordem prestes a 
ser cumprida e que fica em contra­
dição, revelando aqUilo, Sublinhando 
aquilo que tinha repetidamente fala­
do, que é o desentrosamento. Agora o 
desentrosamento não é entre Minis­
térios, é dentro da Própria Réde Fer-
roviária Federal. I 

Tenho tido, poderia dizer, Sr. Pre­
sidente, alguma sorte quando formu­
lo apelo.s ao ·Ministro Mário Andreaz­
za. Alguma sorte, porque eu também 
tenho o bom senso de só formular 
apelos cabíveis. Eu não pediria nun­
ca àquele gauchã.o simpático, que é o 
Min\stro Mário Andreazza, quH eletri­
ficasse o ramal suburbano de Nite­
rói a Cachoeiras de Macacu. nem que 
pusesse um trem noturno, m~m que 
pusesse uma Uterina de luxo. Não, Sr. 
Presidente. Não pediria, porque sei 
que a 1 rentabilidade é um fator que 
deve preponderar. E ali.só êsses trens. 
E quero dízer a V, Ex,a, há trens. e 
máquinas ainda do século passado, 
vagões da Leopoldina - não sei se 
V~ Ex.e. conhece a Leopoldina, é pior 

do que a Rê<ie J?erroviár!a no Estado 
do Rio Grande do Sul, nesse trecho 
é pior do que a Leste Brasileira, a 
qual, segundo multa gente di~, é ·o 
fim da picada em matéria de tr!UlS• 
porte. Alguns carros, ainda, têm a sua 
iluminação feita a gás. Jt do tempo 
colonial, quase. Mas, Sr. 1 Presidente, 

1 não há desgaste nenhum nesses veí-
culos e êles pre,stam, tnegàvelmente, 
gràride serviço a esta localidade. ·\ 

Agora, Sr. PreB!dente, há um outro 
lado: êste País pode estar se dando 
ao luxo de extinguir ramais terroviá­
rios, eliminar oficimls e causar o de­
semprêgo? Podemos, Sr. Presidente, 
numa área de tensões , sociais e de 
problemas graves como esta a que es­
tou me referindo, -colocar na rua cen-. 
te nas de ferroviários? · 

E:.les, Sr. Presidente, muitos ali com 
vários anos de serviço, com filhos es­
tudando, com as suas senhoras tra ... 
balhando, alguns depois de ingentes 
esforços, conseguiram um pedaço de 
chão, onde construir'am sua choupana 
ou seu casebre. Ainda o estão pagan­
do, e com grande sacrifício. No entan­
to, da noite para o dia, surgiu uma 
ameaça. 

Mas - repito -· sempre obtive êxi· 
to ao bater às portas do Ministro Má­
rio Andreazza. Ainda ontem· comuni­
quei ao Senado uma vitória,. não mi­
nha, sôbre assunto não regional, por­
que tem implicações nacionais. Re­
portei-me ao leilão, que seria feito 
na Vila ·Lage, tendp como Cpnseqüên~ 
cia o despejo de 600 famílias operá­
rias. Essa Vila pertence à Companhia 
de Navegação Costeira, ou melh.or, à 
Emprêsa de ReJ)aros Navais Costeira 
S.A. O lei1ão não acrescentaria nada 
ao patrimônio da Costeira, não ad­
judicaria importância que 'pudesse ti­
rar a Costeira das'dificuldades finan­
ceiras em que vive mergulhada. Re­
latei o fato; fiz apêlo desta tribuna; 
mandei um telex a.o Ministro Mário 
Andreazza a êste respeito e .assim, na 
sessão d~ bntem, ocupei a tribuna pa­
ra dar ciência do atendimento de mi~ 
nha solicitação. 

Sr. Presidente, estamos numa fase 
boa,. dizem os horóscopos. Dêste modo, 
é aconselhável o Senador fazer .soli­
citações ao Ministro dos Transportes. 
S. Ex.a, aliás, bem, uma assessoria 
ótima, porque\ toma conhecimento de 
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todos os discursos aqui pronuncia­
dos. Agora mesmo, em Rezende, 
Agulhas Negras,· Sua Excelência fêz 
notável discurso sendo aplaudido de 

.pé, 1:Pelos. cadetes. Encontrava-me- lá 
pira assistir à inauguração da Facul­
dade de Ciências Econômicas, objeto 
de várias intervenções parlamen tsres 
minhas, quando pude, então, obser­
var o êxito d_e S. Ex.n. 

I 

Assim, se estamOs no signo do 
atendimento, ·eu queria que S. Ex.a 
tomasse conhecimento desta minhã 
fala e t?-eterminasse as providências 
necessárias para que a Rêde Ferroviá­
.ria Fed(}ral não entregasse o ramal, 
considerado suburbano, Niterói-Ca­
choeiras de Maca.cu, assim como não 
fechasse as oficinas da Estrada de 
'Ferro Leopoldina, Aquêle ramal pres­
ta inegáveis e 1estimáveis serviços, 
presta mesmo, Sr. Presidente: E se 
não há .... assim, um lucro imediato, não 
é de se estranhar porque o Brasil não 
pode ser o útÚco país a extrair lucros 
dos transportes. Nos Estados UnJdos, 
na França, na fuglaterra ou na Ale­
ma~ha, em qualquer lugar, geralmen­
te o transporte é deficitário. Repre­
senta êle um ônus que o Govêrno tem 
que pagar, 'ônus econômico e social a 
que as autoridades governamentais, 
jamais, se p9derão furtar; 

V. Ex.a, Sr. Presidente, sendo ho­
mem da Capital, deve conhecer bem 
o ,que, é o interior. O intelior brasilei­
ro é, mais ou menos, o me'\n:o em 
qualquer par~. Há o denotnfÚador 
comum lá, do sofrimento, da angús­
tia. Assim, quando surge uma noticia 
desta natureza, bem se pOde hllagi­
nar a preocupação que ela..._provoca. 
Para se ir a Cachoeiras de Macacu, 
por exemplo, temos de passar, obriga.­
tàriamente, em Friburgo. Não se pode, 
pois, passar, de bandeira branca, para 
uma visita ao lugar sem se passar 
ria bomba de gasolina, boteco, parada 
de táxi, armazém, casa do compadre, 
banca de jornal~ etc. Como somos 
muito conhecidos, todos se -acercan1 
de nós. Isoo porque uma visita re-· 
presenta sempre um gesto de cordia­
lidade, de simpatia, e, depois, porque 
é sempre acompanhada a atuação do 
Senador. Hã ainda o espirito incon­
trolãvel do nosso homem d:l intêrior 
que pergunta de saída: "O que há de 
nôvo, o que ·há por Brasília? Não 
temos óuvido aqui a "Hora do Brasil"~ 

po.rque, justam~nte, na hora em que 
o pfograma vai para o ar, a compa­
nhí~ desliga a luz." 

E4, Sr. Presidente, às vêzes fico· 
triste, porque, em virtude ;de uma 
cotripanhia deficitária, o noticiário 
que permite, no interior, acomptl:­
nharem nossas atividades não é 
transmitidO. A própria.~ádio Nacional 
transmite um noticiário à noite.· Mas, 
desta vez, em lugar de perguntar pelas 
novidades, os cachoeirenses indaga­
ram de nós: "O que o senhor vai fa­
zer para que o ramal ferioviário de 
Niterói~Cachoeiras db Macacu não -
sejS. extinto e as. oflclnas não 8ejam 
fechadas?" · 

$r. Presidente," V. Ex. a. sabe que sou 
viciada nas informações. Isso, aliás, 
contraria aqui, pelos menos, a um dos 
Senadores. P~lo- menos a um, muito 
simpático, muito jovem, muito irre­
quieto, muito brilhante, M~s. Sr. Pre­
sidente, enquanto não se refofmar a 
ca:nstituição nem o Regimento con­
tinuarei como venho agindo. Fica o 
ndsso colega darl.ado da· vida quando 
eu~ o Senador· José Ermírio e o Se­
na'ctor Adalberto Sena - para citar 
d~is, Sr. Presidente, que na disputa 
do campeonato ,de interpé'lações fi­
gUram comigo, ao lado" do Senador 
Liilo de Mattos, - fazemos requerí­
m1entos de informações. "Vou fazer 
re'querimento de/ informações. Vou 
fazer um discurso, da tribuna do Se­
nado." "Está bem, é uma satisfação 
qUe você irá. nos dar, mas nós que­
r~mos é .'l palavra". Sr. Presidente, 
V. Ex.a. conhece o homem do interior: 
éle não dã o título de S. Ex.a. a nin­
guém. Por isso, quando se refere ao 
Ministro diz: "Queremos uma pala­
vra do Andreazza." A elimit;tação dO 
título, para mim que sou um psicólo­
go, pelos menoS procuro ser, é de­
:rponstração de afeto. O Ministro An­
dreazza, realmente, justiça lhe seja 
~eita, provoca demonstrações de ca­
rinho, porque S. Ex. a é realmente" di­
nâmico. Na Baixada Fluminense, de 
vez ém quando, o vemos ir de trem da 
Guanabara até Caxias, Nilópolls etc. 
Quando o Delegado de Polícia sabe, 
ja o Ministro se encontra no seio da \ 
população, ·vendo as obras. É Uf" ho­
~em guapo, forte e dinâmico. Vê o 
qul está faltando, toma as providên­
cias, numa simplicidade encantadora. 
; Assim, a razão da minha presença 
'na tribuna, hoje, é justamente levar 

\ 

esta indagação ao "Andreazza". É ao 
"AndreB.zza", na expressão carinhosa, 
sem título, que eu 1Pergunto: o que 
dirá de tudo isso S. Ex.a. o Mini~tro 
Mãrio David Andreazza? Será que 
S. Ex:a sabe que pretendem elimin_ar 
êste ramal? Creio que não. 

Qu.ero terminar minhas considera­
ções, já agora com uma avalancha no 
plenária· do Senado, com a leitura do 
telegrama do Prefeito. Municipal de 
Cachoeiras de Macacu, Ruy Coelho 
Gomes, e vazado nos seguintes têr-
mos: 

I 
"O Prefeito Municipal e a popu-
lação do Municipio rogam a V. 
Ex.a que interceda, junto ao Pre­
sidente da ·Rêde Ferroviária Fe­
deral S.A., e perante o Ministro 
dbs Transportes, para reconside­
rar a determinação de 'extingüir 
o ramal de Pôrto das Caixas·Ca­
choeiras, ~ cpja efetivação acar-

1 

retará prejuízos à economia da1 
Região." 

· (a) Ruy Coelho Gomes, Prefeito ' 
Municipal. 

Sr. Presidente, êsse telegrama é' o 
brado de alarme. O outro, a que me 
reportei inicialmente, ê quanto à ex­
tinção, não só do Pórto das Caixas, de 
Niterói, Cachqeiras de M~cacu, como 
tambént à. extihção 1da oficipa. 

Estarei vigilante, depreco, do Ex.mo 
Sr. Ministro dos Transportes,_ uma pa­
lavra que possa tranqüilizar a' popu-· 
lação. de Cachoeiras de Maca~u. .· 

Sr. Presidente, tenho em mãos, uma 
reportagem publicada na sessão flu­
minense do Diário de Notícias, firma­
da pelo J orn.alista Cêsar de Álmeida, 
reportagem que dá conta bem do qUe 
se passa naquele Município, e que vai 
incorporada ao meu discurso. 

.Mas, Sr. Presidente, não é só. H;á 
outro motivo de ale@;ria, para mim, 
no dia de hoje, e V. Ex.a. sabe que­
alegria em política é coisa rara. Ge­
ralmente, maiores são os motivos de 
mágoa e de aborrecimentos. Fiz um 
discurso recentemente, que sofreu 
interferências muito seguidas do Se­
nador Flávio Brito, a respeito •da Fá­
brica Naéional de, Vagões. Ressalvei, 
hone'stamente, não saber se esta era 
uma fábrica títere, uma dessas_ ar-' 
ganizações qUe usam o nome do Bra­
sil, mas que são apenas fornecedoras 
de royalties para o estrangeiro, com 

I 
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alguns diretores brasileiros, testas­
de-ferro que se prestam ao papel de 

· circularem nos parties, nos coquetéis, 
nas boates, 'levando o nome dessa ou 
daquela fábrica, mas que, no fundo, 
são empregados subservientes de or­
ganizações que nada têm de brasi­
leiras. 

" A respeito da Fábrica Nacional de 
Vagões, quando fui interpelaÜo, fiz a 
ressalva de que, pelos menos o seu 
Presidente, tinha um nome brasilei­
rissimo - era o Sr .. Tosé Burlamar­
que de Andrade. Agora, recebo uma 
correspondência em que tôdas as con­
siderações por mim proferidas a res­
peito da FNV foram atendidas. E do 
Sr. Aureliano Pires 'e Albuquerque, 
Diretor-Superintendente, de vez que o 
Presidente está viajando. S. s.a to­
mou conhecimento do assunto atra­
vés do Diário do Congresso e manda­
me carta importantíssima, cheia de 
dados, repleta de documentos. Fiquei 
satisfeito porque o Diário do Congres­
so chegou até suas mãos. _e não envia­
do por mim. Entre outras considera­
ções, cumPrimentando-me, diz o se­
guinte: (Lê) 

A medida que avançávamos na 
leitura do Diário do Congresso, 
que só agOra chegou âs nossas 
mãos - sentíamos revigorado o 
nosso ânimo de luta, que tem sido 
submetido muitas vêzes aos duros 
embates das incompreensões e di­
ficuldades inesperadas. 

Alega que eu pedia, ao final do dis­
curso, um esclarecimento, e o presta' 
no seguinte tópico: 

O capital da FNV - Fábrica Na­
cional de Vagões S/ A. e suas 
subsidiárias, é inteiramente bra­
'sileiro e alcança hoje a cifra de 
NCr$ 28 milhões, distribuído en­
tre mais de 800 acionistas. 

I 
Não hã contrôle acionário, detido 

I por um a~ionista ou um grupo, 
func~onando a emprêsa como 
uma sociedade anónima de direito 
e de fato. 

A FNV não é brasileira apenas 
no nome e no capital; ela o é 
também em tôda sua administra­
Ção, funcionários e operários -, 
comunidade que congrega cêrca 
de 1. 500 pessoas. 

Mencionou V. Ex.a, no decorrer de 
sua oração, o "nome brasileiris-

simo" do nosso Diretot-Pre~iden­
te, José Burlamaque de Andrade; 
não menos brasileiros são os de­
mais Diretores: 

Aureliano Pires e Albuquer:ue '­
Diretor~Superintenden te; 

Gil Pereira Rennó - Diretor-Co­
mercial; 

Waldemar FonseCa - Diretor-In­
dustrial; 

Gilberto Tamm Barcellos Corrêa 
- Diretor-Jurídico. 

Há outros dados, Sr. Presidente, e 
"'a resposta me satisfez. A Fábrica Na­
cional de Vagões merece, realmente, 
apoio. E quando se está fazendo a im­
portação de tratores com similares 
neste País, é bom que esta :--carta fi­
gure nos Anais, e que se esteja aten­
to, para impedir que essa Indústria, 
legitimamente verde-amarela, seja 
desestimulada .através de competição 
desigual, para 'não dizer desleal. De­
vemos estar vigilantes, os nos.::.1s Mi­
nistérios que tratam da matéria -, 
o da Fazenda, o da Indústria e Co­
mércio -, o Govêrno, enfim, para que 
importações de tratores com simila­
res nacionais não sejam efetuadas. 
Também esta carta, que é um do­
cumento muito importante, faço cons­
tar do meu discurso. 

~r. Presidente, dei conta da alegria 
de receber a comunicação há pouco 
aludida. Agora, passarei a um assun­
to triste. Quero transmitir um pen­
samento, que se consubstancia numa 
homenagem que entendo ser :nossa, e 
de todo o Senado, a uma figura jo­
vem, desaparecida no verdor dos anos, 
em plena capacidade de trabalho, 
dotada de intelígência excepcional e 
que, tendo abraçado um gênero difícil 
de literatura, o humorismo, logrou 
êxito sem par. Foi urna espécie de 
filósofo, de psicólogo. de, escalpelador 
construtivo, de dissecador dos nossos 
costumes, realizando aquilo que Cíce­
ro dizia com muita propriedade: 
ridendo castigat mores. \ 

Assim foi Sérgio Pôrto, Sr. Presi­
dente, cuja alcunha Stanislaw Ponte 
Preta passou a ser familiar não ape­
nas entre os adultos, mas também 
entre as crianças. Porque, se às vêzes 
êle era severo na crítica a determi­
nados vultos, outras vêZes êle era 
eminentemente . construtivo através 
de um bom humor nosso, local. Sa-

' 

bemos que há o bom humor impor· 
tado, copiado, mas, Sr. Presidente, o 
de Stanislaw Ponte Preta, que eu tiVie 
a 'ventura de conhecer bem, era o bom 
humor-nosso, que brotava do manan­
cial de sua personalidade com natu­
ralidade extraordinária. Falava tanto 
das vedetes, na sua seçáo, promoven­
do classe desamparada, abandonada 
de jovens que, no teatro ou na tele­
visão, têm às vêzes que receber 
estímulos. E em suas crônicas, num 
ato de promoçã-o, figuravam essas 
jovens brasileiras que trabalham num 
setor de at"vidade bem difícil e muitas 
vêzes incompreendida. Até·as crianças 
gostavam de Stanislaw Ponte Preta 
nos programas de televisão. As suas 
piadas, as suas anedotas nada tinham 
de mal. no fundo, era um censor, no 
bom sentido da palavra, de fatos que 
precisavam ser corrigidos e, através 
do seu FEBEAPA, onde aPontava in­
congruências, atitudes de alguém que 
poderia usar linguajar mais adequado 
à atividade exercida, cometendo ga­
fes verbais, o que chamamos/na lin­
guageln vulgar "de fora". ~Ie não 
deixa v a passar nada. 

Houve talve'l: um excesso' de traba­
lho por parte dêsse jovem. Para 
contentar uma phl.téia imensa, cada 
vez mais exigente, que não lhe rega­
teava aplausos, êle tinha que se des­
dobrar, porque o verdadeiro artista 
passa a ser escravo do pUblico. Foi o 
que aconteceu com Sérgio Pôrto que, 
embora acometido de gràve enfermi­
dade, proibido de escrever, até a 
última. hora, até o último instante, foi 
o mesmo homem. Dirigindo-se a um=} 
das suas serviçais, usou uma daqueL 
las frases, hoje integradas no voca­
bulãrio do País, revelando-se aquêle 
homem que nada deixava escapar e 
9ue zombou da própria morte. 

Sr, Presidente Gilberto Marinho, 
vejo V. Ex.a meditativo e triste quan­
do teço estas considerações porque 
V. Ex.a. o conheceu bem e era seu 
amigo. Várias referências foram feitas 
a sua atuação porque, para honra 
nossa, é assunto que não mais lhe 
pertence o carinho que V. Ex.a tem 
para com tóda imprensa da Guana­
bara, para com intelectuais, jornalis-· 
tas; já não é só seu, é nosso. 

E Sérgio Pôrto, vãrias vêzes, lembro­
me bem, referiu-se a V. Ex.a. E um 
seu' irmão, tan:ibém seu amigo -e m~ 

I 
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recordo de que, no tempo em que V. _. 
Ex.a era Subchefe da Casa Civil do 
eminente Presidente Dutra, lá traba­
lhava com o Secretário Particular do 
então Chefe do Govêrno, seu grande 
amigo e meu grande amigo, dr. Car­
los Roberto Aguiar Moreiro. - nome 
a que me refiro numar homenagem 
tambem a S~rgio Pôrto, nos últimos 
instantes. Flávio Rangel Pôrto fôra a 
São PaUlo tentar uma consulta com o 
dr. Jesus Zerbini. para assistir o seu 
irmão e o havia conseguido - e aqui 
vai um elogio ao Profesor Zerbini -
lnas infelizmente não pôde chegar a. 
tempo, 

enviei à Mesa pedido :Ie informações 
ao J Ministério da Jtistiça - Funda-
ção Nacíonal do Bem-Estar do Menor 

· sôb~e suas atividades; ao Ministério 
do Trabalho, lnterpelando o INPS sô­
bre' reajustamento de pensões, de 
aeÔrdo com a lei 5.057. de 1966; ao 
Poder Executivo, Ministério da Ma­
rin;ha, informações sôbre a fiscaliza-_,. 
ç~io do litoral brasileiro; ao Poder 
Executivo, atràvés do Ministério da 
Fazenda - Banco Central -. infor­
mações sôbre reunião de Grupo Na­
c!ollal Consultivo do projeto que e~­
tuda o crédito agrícola no Brasil, 
sob patr.ocínio do Banco Interameri­
cano; ao Poder Executivo, através do 
M~nistério das Comunic, ;fies - D_CT 
--, informações sôbre aposentadoria· 
ctOs funcionários do Tráfego Postal 

DECRETO N.0 49.977, DE 23 DE 
JANEIRO DE 19~1 

Modifica o Decreto n.0 47.712, de 29 
de janeiro de 1960, que. dlspõe .sôbre 
o visto Consular nas Faturas Corner­
cülis, e dá outras providências: 

Art. 14 - Para obtenção do yisto 
Consular, a. fatura comercial, datada 
e assinada pelo exPortador, será apre­
Sfntada acompanhada· dos seguintes 
documentos: 

a) Conhecimento de Carga; 

(Cópia não negociada) 
b) Certificado de origem; I 

c) Certificado de Cobertura Ca.m· 
bial ou Licença de importação, 
conforme o caso. ' 

DECRETO-LEI. N.0 .•7, DE 18 DE 
NOVEMÇRO DE 1966 

Art. 169. - Item I - Multa de 
100% (cem por cento) do respectivo 
valor, no caso de mercadoria impor­
~ada 'sem Licença de importação; 

Item 11 - Multa de 100% (cem por 

Se esiõu falando assim e o fazendo 
com muita tristeza é porque entendo 
que, quando se escrever a histôria da 
literatura brasileira d~sta época, Sér­
gio Põrto terá uma posição de- van­
guarda 1 igual à que teve o nosso 
Gregório Mattos Guerra. A déle, 
porém, é muito especial porque já 
evoluída, com uma técnica que não 
possuia o precursor da sátira, ainda 
sob a influência de Portugal. Sérgio 
Pôrto, Stanilaw Ponte Preta, é apenas 
o reflexo do-seu meio, quer dizer, um 
humorismo tipicamente brasileiro, 
com as coisas do Brasil, com a gente 
do Brasil, com a côr .... e o _sangue da 
brasilidade. Isto o imortalizará, o con-­
duziiá a ser sempre citado, compul-· 
sado e, muito para frente, será sem­
pre analisado pelo próprio pesquisa-­
dOr político. Porque através' da pes­
Qüisa, que se terá de fazer.- um dia, 
sôbre muitas das crônicas de Stanis­
Jaw Ponte Preta, veremo~ que, quando 
provocava o riso, dizia coisas muito 
sérias que obrigavam a meditaç~o. 

e 'l'elegrãfico; ao Polef Executivo, 
através do Ministério da Saúde, in­
formações sôbre instalação de T-fospi- "" 
tal em Nova Iguaçu, no Esta_do do 
Rio; ao Poder Executivo, atravé.:. do 
Ministério dos Transportes - DNER 
-, informações sôbre conclusão da es­
trada Macaé-Glicério, no "fõ!stado do 
Rio; ao Poder Executivo, através do 
Departamento Administrativo do Pes­
sOal Cjvil (DAPC), informacões sô­
bre enquadra~ento de fm.cionârios; 
~o Poder Executivo, atravéo do 'Mi­
riistério da Aeronãutica - Inspetoria­
Geral da Aeronáutica -. informações 
s'ôbre medidas de prevenção de aci­
dentes aéreos; ao P:Jder Executivo, 
iltravés do Ministério das Minas e 
Energia - ELETROBRÀS - Rio 
Úght ..:_, informações sõbre forneci-

_certo) do; valor da fraude, nos casos 
de sub ou superfaturamento ou qual-­
quer outra fraude cainbial na im­
portação. 

. inentó de energia elétrica a Duque de 
Caxias,. Estadç. do Rio. 

~ Er9' o que tjnha a dizer, Sr. Pre-
sidente. (Muito bem!) , 
I 
'DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
~SENADOR VASCONCELLOS TôRRES, EM 
' SEU DISCURSO. 

PROCESSO N.0 72.668/68 

Meu Presidente, acho que eu faço 
êsse registro em nome do Senado, nem 
poderia ser ·de outra maneira. Peço, " 
com muito empenho, que V. Ex.a em 
nome da Casa, telegrafe não apenas à 
família enlutada mas ao jornal "últi­
ma Hora", particularmente· ao seu 
fundador, jornalistá Samuel Wainer, 
e ao seu atqal diretor Danton Jobim Referente ao pedido de baixa de 
dando conta destas p'alavr~s proferi: , têrmo de responsabilidade, pela apre-

- ' · sentaça~ o da ''fatura comercial';. das, com a manifestação de pesar 1 

profundo/dando a justa dimensão da 
figura que pranteamos. Consideramos 
digna de ter sim nome registrado nos 
Afiais do Senado, quem muito fêz por 
merecer éste registro que, com grande 

Foi aplicada a multa de 10% de 
1 

acôrdo com ~ DecretD·Lei n.0 37, de 
~ 18-11-1966, art. 106, item IV, letra B, 
' pela apresentação da fatura comer-

Welanco11a, faço no dia de hoje. · ;._cial, sem o vistO Consular; 

Sr. Presidente, encerro estas consi­
. derações comunicando a V. Ex.a. que 

Ficando comprovado, portanto, a 
importaç.ão irregular ·do automóvel; 

FNV - Fábrica Naciónal de Vagões 
S/ A - N.0 83.310/DS - São Paulo -
N.0 23.919/6S. 

Ex.mo Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrr~s 
Senado Federal 
Brasili.a-DF 

·Excelentíssimo Senhor Senador, 

Vimos apresentar-lhe nossos mais 
e,fusivos cumprimentos pelo brilhante 
discurso pronunciado por v. Ex.a- nà 
I65a. Sessão do Senado Federal, :rea­
lizada aos 28· de agõsto p. passado. 

I 

A medida que avan<;ávamos na lei­
tura do Diário do Congresso que só 
agora chegou às nossas maos - sen­
tíamos revigorado o OC'sso ânimo de 
luta,f que tem sido submetido muitas 
vêzes aos duros embate~ das incom­
preehsões e dificuldade~ inesperadas. 

I . 
Realmente, Senhor Senador, a ln-

dúst·1ría nacional de tratores de estel­
ra iPstalou-se no pais através de m­
genje esforço, após ultrapassar difí­
ceis obstáculos. De totios os projetos 

, de tratores cte esteiras aprovadOs pelo 
GEiMEC, apenas o nosso (Resolução 
n.0 2) foi efetivamente levado a cabo. 
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Os investimentos e a tecnologia 
desenvollridos pela empresa seriam de 

' molde a· desanimar os menos pugna· 
ses ou- aquêles que não confiassem na 
validade· dos estimulas governamen­
tais, assegurados através tla Comlssão 
de DesenvolVimento lndustrlal e dO 
GrutJo Executivo das Indústrias Me .. 
cânicas (GEIMEC). 

Infelizmente, mal iniciamos p.ossa 
prod_ução, as 1inportações pleiteadas 
por organismos gove.rnamen tals, a 
preços subsidiados e com pagamento 
financiado pelos paises exportadores, 
alte'raram violentamente o quaaro e 1 

. invalidaram os estudos do mercado e 
previsões que havíamos cuidadosa .. 
mente elaborado. 

Fica· pois aqui a expressão de nosso 
maior reconhecimento em têrmos o 
apolo esclarecido da palavra de· 'J. 
Ex. a 

Na ausência de nosso DiretorwPresi­
dente, em viagem ao exterior, não 
quisemos 1'etardar os esclarecimentos 
que V. Ex.a solicita no final de seu 
n'otável discurso. ' 

Ex.mo Sr. Senador 
Vasconcelos 'l'ôrres 

O capital da FNV - Fábrica Na­
cional de Vagões S/ A- e suas subsi­
diárias, é inteiramente brasileiro e 
alcança hoje a cifra de NCr$ 28 mi­
lhões, distribuído entre mais _de 800 
acionistas. -...... 

Não há contróle acionário, detido 
por um acionista ou um grupo, fun­
cionando a ernprêsa como uma socíe­
·dade anônima de direito e de fato. 

A FNv náo é brasileira apenas no 
nome e no capital; ela o ê também 
em tôda sua administração, funcio­
nários e operários, comunidade que 
congrega cêrca de 1.500 pessoas. 

Mencionou V. Ex.a, no decorrer de 
sua oração, o "nome brasileiríssimo" 
do nosso Diretor-Presídente, José Bur­
lamaqui de Andrade; náo menos bra­
sileiros são os demais Diretori!s: 

Aureliano Pires e Albuquerque -
Diretor~Superintendente 

Gil Pereira Rennó Diretor-co-
mercial 

Wa1ctemar Fonseca Diretor-In-
dusttial 

Gilberto Tamm Barcellos Corrêa -
Diretor-Jurídico • 

Indústria brasileira, com capital e 
administração inteiramente nacionais, 
a FNV !oi fundada, em 1943, pelo 
nosso saudoso Othon Alves Barcellos 
Corrêa, durante o último conflito 
mundial, e objetivava a fabricação 
de material rodante para as nossas 
ferrovias, cuja escassez constituía an­
gustiante problema, dada a impossi· 
bilidade de importação em periodo de 
·guerra e à capital importância de que 
então se revestia o transporte ferro­
viário. 

Nos seus 25 anos de existência veio 
a FNV Jimpliando e modernizando 
suas instalações industriais e diver­
sificando suas linhas de produção em 
uma sucessão de realiza~6es que, por 
sua inegável importância, se incorpo­
raram à própria história econômica 
do País. · 

Foi, assim, pioneira na fabricação 
seriada de vagões de carga, na de 
carros de aço para passageiros, de 
trens elétricos de subúrbio, chassis e 
rodas para caminhões, rolos compres·· 
sares pâra pavimentação, usinas de 
asfalto, escavadeiras mecânicas e tra­
tores de esteira. 

A sua atividade industrial repre­
seritou ponderável contribuição ao 
desenVolvimento do País, que se ex­
prlme pela: 

a) Fabricação de mais de 10.000 
veiculas ferroviários que tra­
fegam em tôdas as estradas de 
íerro brasileiras e em várias 
ferrovias sul-americanas, com 
uma poupança de importações 
da ordem de us~ 80 milhões. 

b) Fabricação de chassis para 
90% dos caminhões brasilei­
ros,, nroporcionando a nacio­
nalização de 10% do péso ,P-e 
tais veículos. 

c) Fabricação de rodas para ca­
minhões, que representam uma 
nacionalização de 8% do pêso 
do veículo, suprindo todos os 
os -fabricantes nacionais nesse 
setor e também vários dos fa­
bricantes de tratores, ônibus e 
automóveis. 

d) Poupança anual de divisas da 
ordem de US$ 15 milhões, ape­
nas nas linhas de chassis e 
rodas. 

e) Implantação de Unhas de fa­
bricação de máquinas rodoviá­
rias de reputaÇão mu:ndial. 

f), Aprimoramento da produção 
nacional de matérias-primas 
e peças, pela introdução de es­
pecificações altamente desen~ 
volvidas. 

g) Ap~imoramento da mão-de­
obra local pela introdução de 
prÓCessos modernos de tecno­
logia avançada. 

Isso para não nos referirmos à con-i 
tribuiçã.o aos cofres públicos e à utili­
zação de mão-de .. obra nacional que 
se tornou altamente especializada, 
justificando por isso salários mais 
altos. 

Perdoe~nos, Sr. Senador, a extensão 
cta presente. · 

A defesa desinteressada dos legiti­
mas interêsses nacionais - que são 
também- os nossos, - feita por V. 
Ex.a, a quem n:io temos a honra de ·~ 
conhecer pessoalmente; o ardor e lu­
cidez com que V. Ex. a em seus contra­
apartes, situou o problema em seus 
têrmos exatos -- o govêrno das na­
ções desenvolvidas estimula e finan­
cia exportações de suas poderosas in­
dústrias e jã. que o Govêrno do Brasil 
não pode assegurar à indústria nacio­
nal condições assemelhadas, deve ao 
menos protegê-la contra o dumping, 
- tudo isso, Sr. Senador, fêz de V. 
E.x.a credor de nossa admiração e res~ 
peito. 

Aceite V. Ex.a os nossos protestos 
do mais profundo respeito e elevada \ 
consideração. 

Atenciosamente., 

Aureliano Pires e Albuquerque 
Diretor-Superlntendente 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa cumpre o dever de 
unir-se às homenagens prestadas em 
plenário pelo eminente Senador Vas­
concelos Tôrres a Sérgio Pôrto, cujo · 
briiho excepcional, cuja extraordiná­
ria inteligência criadora e cUja inex­
cedível capacidade de trabalho con~ 
quistaram desde logo legiões de 
admiradores em todo o' Pais. Sem per­
da da espontaneidade, da originali­
dade, da vivacidade que lhe marcavam 
a prosa viva e· ágil, evidenciou em 
tóda a sua imensa produção uma ad­
mirável correção de linguagem. 

Não encontro melhor forma de ho­
menageá-lo do que consignar nos 
Anais do Senado o que sôbre êle escre­
veu hoje Moacyr Werneck no jornal 
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que o acolheu desde o início de sua 
fulgurante trajetória de éscritoi-., 

DE SÉRGIO PôRTO A STANISLAW 
MOACIR WERNECK 

Se êle lôsse apenas Sérgio Pôrto, já 
teria merecido, e muito,. a-tiossa admi­
ração. Alguns se lembram do cronista, 
de tão agradável estilo, que chegou a 
publicar livro ("A C~sa Demolida") 

~ ' ' com esse no!l'e· Mas o Stanislaw Ponte 
Preta em que êle se tranformou um 
dia tornou~se uma perso'nalidade es­
magadora, superposta à de Sérgio 
Pôrto. Acabou devorando-o, e o pró­
prio· Sérgio, resignadarhente, se con­
formou em ser cada vez mais Sta-
nisJaw Ponte Preta. 

Perdia, a literatura tradicional um 
notável ~ronista que, coÍn o ~empO, 
quem sabe, nos daria um bom roman-

. ce de costumes do Rio de Janeiro. 
Mas ganhava o Brasil uma das suas 
figuras mais çompletas como retratis­
ta do contemporâneo, um dos seus hu­
moristas mais agudos e mais talen~. 
tos os. 

Foi a imprensa o instrumento qÜe 
serviu à metamorfose' de Sérgio Pôrto 
em Stanislaw Ponte Preta. A prin­
cípio êle tinha uma ambição modesta: 
queria apenas satirizar Os cronistas 
sociais e noturnos que naquele tempo, 
há coisa de quinze anos, estavam eni 
'gránde voga. Escolheu o seu pseudô­
nimo, inspirado numa influência Ute­
rãria - o irreverente Serafim Ponte­
Grande, de OSwald de Andrade - e 
foi em frente. 

Dentro de pouco tempo o fero Ponte 
Preta entrava para a nossa mitologia. 
ltle, o filho de Dona Dulce, o n~to do 

-Doutor Armindo, e tôda a ilustre com­
panhia: Tia Zulmira,1 com o seu ca­

. sarão da Bôca do Mato, o nefando 
primo Altamirando, Bonifácio, o Pa­
triota, o distraído Rosamundo, as 
goiabinhas que êle comia ladei~a 
abaixo, a sua intimorata Remington 
portátil. 

Criava-se uma figura que coi'res­
pondia à imagem 1 social do Brasil de 

··nosso tempo. Era o próprio carioca 
encarnado em Stanislaw, o gozador 
emérito, o grande folgazão, sempre 
pronto a descobrir e' ressaltar o lado 
grotesco das coisas e dos homens. 

Com o seu vocabulário extrema­
mente inventiva). com o seu estilo 
tipicamente urbano e modern.o, êle 

conqui~tou o Brasil inteiro. Tinha fãs 
em tô~as ;as classes sociais dos inte­
~e·:::tua~s de m~is alto coturno, que o 
incluiam ~ntre os me..,tres da lingua­
gem brasilêira, · à gente do povo nl.ais . 
humilde. ' 

Que: delícia, 'para todos, era abrir o ' 
j ornali e encontrar coisas assim: "O 
C.arlào era um cara meio trapalhão, 
désses: que cruzam cabra com peris­
cópio 'pra ver se arrumam um bode 
expiatôrio". Ou isio: "Genésio quan­
do houve aquela marcha de senhoras 
ric~s com Deus pela -familia e etc., 
ficou ~ :::avor principalmente do etc." .... 

MaS Stallislaw era acima de tudo 
I . 

um rl}oralista, um castigador de cos-
tumes. No desdobramento de sua co­
luna ;êle foi sendo coerente consigo 
mesmo e com o seu pequeno mundo; 
jamais alienado, sempre 'junto do 
povo.' Foi, então, que ao impacto da 
s.ituaÇão posterior a abril de 1964, sur­
giu Um nôvo Ponte Preta, mais 'fero 
ainda, mais implacável com a estu­
pidez1 e a malq.ade humanas. • 

Te~íamos então o cronista maís pró­
priatÚ.ente social, com a sua grande 
criação, que lhe consolidou a fama 
nacJ0na1 em livros de enormes· tira· 
gens: o Festival de Besteira que Assola 
o País. Com o Febeapá, Stanislaw 
oferéccu material aos sociólogo·s e his­
toriadores, aos estudiosOs das tendên­
Cias ·do tempo; e 1ianhou, de quebra, 
alguns ódios mesquinhos que o perse­
guirkm nos últimos momentos de_ sua 
vida'. 

' DO futebol à mus1ca _popular, da 
crôriica policial à política, nada de 
humano era estranho ao grande PÓnte 
Preta, companheiro dileto, ami~o ~ 

I 
co111o poucos. Sua morte nos lembra, 
triStemente, os veÍ'sos de um outro 
heterônimo, o de Fernando Pessoa: 
"Tão cedo passa tudo quanto passa! I 
Mo~re tão jovem a'nte os deuses/ 
quanto/ Morre! Tudo é tão pouco!/ 
Nada se sabe, tudo se imagina./ Cir~ 
cundante ·de rosas, ama, bebe,/ E cala. 
O mais é nada." 

6 SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma' 
rinho) - Não há mais oradores ins­
critos.· 

Da Ordem do Dia consta trabalho 
' I 

de 1 Comissões. 

Nada mais h9.vendo a tratar, vou 
enCerrar a presente,sessão, designan-

do para a ordinária de hoje a se­
guinte 

ORDEM DO Í?IA 

MATÉRIA EM REGIME DE 
URGllNCIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 80, DE "1968 

" 

Votação, em tu~no úllícÓ, do 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 ··8o, 
de 1968 (n.0 823-E/63, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o exer­
cício da profissão de carregador 
e transportador de bagagem nos 
aeroportos ·do P.ais Ú~m regime de-· 
urgência, nos têrmos do art. 326,. 
letra 5-c, do Regimento Interno, I, 
em virtude da aprovação de re­
querimento do Sr. Senador. Auré-
lio Vianna), tendo 
PARECERES das Comissões 

- de Transportes (n.0 796/68), 
fRvorã.vel; 

- de Legislação S~cial (núme­
ro 797/68), favorável, com. 
emendas que oferece - sob 
números 1 a 3-CLS; _ 

- de Finanças (oral), favorá-
vel; · · 

e dependendo de pareceres 
das ·Comissões 

--: de Constituição e Justiçà,. 
sôbre o projeto e a~r emen­
das; 

- de Tran~portes; 

- de Legislação ~ocial i 

- de Finanças, sôbre as _fmen-l 
das de Pl~nárig. 

MATÉRIAS EM TRAMITAÇAO 
NORMAL 

2 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

/ 

N.0 45, DE 1968 

REDAÇAO FINAL 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela· Co­
mi~são de Redação erÍl. seu Pare­
cer n.0 818, de 1968) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 45/68 
(n.~ 89-A/68, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do 
Decreto-Lei n~~ 355, de ·6 de agôs­
to de 1968,

1 

que alteia a redação ... 
• 
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do ftrt. l,O do Decreto~Lei núme­
ro 340, de 22 de dezembro de 1967. 

3 

PROJETO DE LEI DA CâMARA 
N.0 52, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da· Câmara n.0 52, 
de 1968 (n.0 ,4.604-B, de 1962, na 

. Casa de origem), que dispõe sôbre 
a profissão de leiloeiro público, 
tendo 

PARECERES, sob números 789, 

790, 791 e 792, de 1968, das Co­

missões. 

- de LepisJação Social, favo­
rável, com emendas que ofe­
rece sob números 1-CLS e 
2-CLS; 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e 
juridicidade, favorável ao 
projeto e às duas emendas 
da Comissão de Legislação 
Social, com emendas ·que 
apresenta sob n.O" 1-CCJ e 
2-CCJ e voto vencido, em 
parte, do Senador Bezerra 
Neto e, em separado, do Se­
nador, Nogueira da Gama; 

- de Indústria e Comércio, 
favorável ao projeto e às 
emendas apresentadas pelas 
Comissões de Legislação So­
cial e Constituição e Justiça, 
com emenda que apresenta 
sob n.0 1-CIC; 

- de Finanças, favorável ao 
projeto e às emendas núme­
ros 1-CLS,. 2-CLS, 1-CCJ, 

2-CCJ. e 1-CIC. 

4 

REQUERIMENTO 
N.0 591, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 591, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Vascon­
celos Tôrres, r_equerendo seja ou­
vido o Plenário para qu~o Sena­
do Federal registrE; na Ata de 
seus trabalhos, um voto de con­
gratulações com o Professor Euri­
clides Zerbini, que vem de reaii-, 
zar notável feito no campo da ci­
rurgia brasileira, no Hospit~l das 
Clínicas de São Paulo, logrando, 

com êxito, um transplante de co .. 
ração, tendo 

PARECERES,Isob números 637 e 
638, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
favorável, eliminando-se as 
comunicações propostas; e 

- de Saúde, pelo arquivamen~ 
to, por inoportuno . 

5 

PAREd'ER 
N.0 726, DE 19!i8 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 726, de 1968, da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
sóbre o Projeto de Resolução 
n. 0 72, de 1967, que cr~a a Comis­
são Especial de Regulamentação 
Constitucional, dispõe sôbre o seu 
funcionamento, e dá outras pro~ 
vidências. (Parecer no sentido de 
que· a proposição deva ter seu 
curso regimental, uma vez que a 
matéria não se encontra preju~ 
dicada.) 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 105, DE,1968 

Discussão, em prime.iro turno, 
do Projeto de "Lei do Senado 
11.0 105, de 1968, de autoria do Se­
nador Vasconcelos Tôrre~s, que al-. 
tera o art. 54 do Decreto-Lei 
n.0 5. 45~, de 1.0 de maio de 1943, 
que dispõe sôbre a Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n.0 425, 426 e 
427, de 1964, e 725, de 1968, das 
Cozhissões 

- de c·o~stituiçáo e Justiça: 

1.0 pronunciamento - pela 
constitucionalidade e juridi~ . 
cidade; 2.0, pronuneiamento 

- pelo sobrestamento da 

proposiçãO; 3.0 pronuncia­
mento - favorável, nos têr­
mos do sub~titutivo da Co­
missão de Legislação Social; 

- de Legislação Social, favorá­
vel, nos têrmos do substitu­
tivo que apresenta. 

Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 11 horas 
e 5 minutos.) 

ATA DA 211.0 SESSÃO. 
EM 1.o DE OUTUBRO DE 1968 

2. ti Sessão 1Legislativa Ordinária 
da 16. a Legislatura 

l'RESIDi!.J'\CIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E GUIDO MONDIN 

Às 14 horas e 30 minutos, 
aéham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Seàa - Oscar Passos 
- Edmp.ndo Levi - Mílton Trin­
dade - Menezes Pimentel -
Duarte Filho - Manoel Villaça -
Argemiro de- Figueiredo - Pessoa 
de Queiroz -- José Ermirio -Ar­
naldo Paiva.-- José Leite- Aloy­
sio de Carvalho - Josaphat Ma­
rinho - Raul Giuberti -:---- Vas­
concelos Tôrres - Mário Martin~ 
- Aurélio Vianna - Gilberto Ma­
rinho - Lino de Mattos - Be­
zerra Neto -- Adolpho Franco -
Mello Braga - Celso Ramos -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto 
Marinho) - A lista de presença re­
gistra o comparecimento de 25 Srs. 
Senadores. Havepdo número regi­
mental, declaro aberta a sessã<Y. Vai 
ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 

que é aprovada sem debates. 

O Sr. 1. 0 -Secretário lê o se­
guinte 

EX}'EDIENTE 
PARECERES 

PARECERES 
N.0 • 838, 839, 840 E 841, DE 1968 

sôb1·e o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 127, de 1968 (núme­
ro 1.528-B, de 1968, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o exer­
cício da profissão de Técnico In: 
dustrial de nível médio. 

PARECER N.0 838 
' 

Da Comissão de Projetos do Executivo 
Relator: Sr. Antônio Carlos 

Através da Mensagem n.o 443, de 16 
de julho de 1968, o Exmo. Sr. Presi­
dente da República tmcaminhou- à Cá­
mara dos Deputados, na forma do 
art. 54,.§§ 1.0 e 2.0 , da Constituição, o 
projeto que estamos examinando, o 
qual dispõe sõbre o exercício da pro-



3732 Quarta-feira 2 DIÁRIO I;!Q_ (:ioNGRESSO NACIONAL (Seção li). \ Outubro de 1968 

fissão de Técnico Industrial de nível 
médio. 

A exposição de motivos do ·Sr. Mi­
nistro da Educação, que acompanha 
a mensagem, esClarece tratar-se ct'"e 
aspiração da generalidade dos profis­
sionais' dê.ste ramo de atividãde e de 
alunos das escolas técnicas lndustriais 
a regulamentação que, há vários anos 
vem, juilW à Diretoria do Ensino In­
dustrial, sendo promovida. 

Esclarece, em seg_uida, o Ministro I 
Tarso -Dutra que as várias tentativas, 

1 

feita~ em épocas anteriores, para so­
lucionar a questão, algumas de in i­
ciativa daquela Diretori~~ encontra­
ram- barreiras as mais diversas, quer 

I • . 
do ponto de v1sta legal, quer suscita-
das por.._interêsses de classe. o assun­
to foi muito debatido na esfera do 
Poder EXecutivo e vários caÍninhos 
foram tentados. 

' 
O Sr. Ministro ,dêclara que a solu-

ção, adotada pelo projeto, partida do 
consenso de várias entidades, respor{­
de me~hor às aspirações fj.a classe, por 
sua simplicidade e porque vence. uma 
primeira etapa e deixa para• etapa 
posterior o problema das definições 
mais rígidas,_ que terão de ser exami­
nadas ~ob o aspecto das diferentes es-
pecialidades. \ · 
· Assinala ainda· o titular d3. Educa­

ção que o projeto cria o Conselho Na­
Cional e os Conselhos Régionais do 
Técnico Industrial, à semelhanca· dos 
já éxistentes em relaç_?.o a outras clas­
ses, dando-lhes a missão específica de 
regulamentar as atividades dos vários 
tipos de profissionais formados pelas 
escolas oficiais ou reconhecidas. 

1\ proposição foi, ná ·Câmara dos 
Deputados, distribuída às Comissões 
de Constituição e Justiça, de Educa­
ção e Cul.tura e· de Legislação Social. . 
A primeira dessas dom~ssões opinou 
por· unan~midade, pela constituciona­
lidade do projeto e da emenda de Plec 
nário, que mandava excluir o pará-. 
grafo único do art. 2.0 , a,ssim red~gido:' 

"Parágrafo único - Seffi.pre que 
autori(jade competente julgar ne­
cessário o exercício"" das atividades 
mencionadas · no Presente artigo 
se fará sob a responsabilidade de 
profissionais de nível ~uperior, de-

. vidamente habilitados." 
Na Comissão de Educação e Cultu­

ra,' foi relator o_ nobre Sr. Députado 

Brito ·velho que concluiu por um subs­
titutivo. A Comissão de Legislação 
Soeial bpinou favoràvelmente ao pro­
jeto e à emenda de Plenário, já refe­
rid.a. 6 Plenãrto da outra Casa do 
Congresso Nacional aprovou o substi­
tu·~ivo i da Coinissão de Êducação e 
Ct:tltura . .:esse substitutivo mereceu do 
seu autor a seguinte justificação; 

"O projeto é, em princípio, de 
valor,1 pois vem ao encontro de 
a,n\iga necessicta4e, qu:;tl seja · a 
d.e" criar um status jurídico para 
os' técnicos industriais de nível 
médio, grupo de alta importàn­
cia para nosso progresso, até 
agora desestimulado por falta de 
legislação que lhe delimite, clara­
mente, o campo de atividade, di­
versHicado tanto do !Bgido pelo 
engenheiro, quanto do ocupado 
pelo operário qualificado. 

Nossos contatos com os compe­
tentes· técnicos do M.E.C. e com 
os ilustres professôres da _PUC do 
ruo de Janeiro, P. FeliX Pereira 
de Almeida S. J., Dr. Paulo No­
vaes e Dr. Carmelo de Çarvalho, 
associados às leituras de traba­
lhas publicados na revista Ensi­
tio Industrial e do livro "Escola· 
':Çécnica e Formação do TécnicÓ 
industrial", de autoria do -Prof. 
Agnelo Corrêa Viana, 1evaram­
iws à convicção de que tal gru­
Po profissional, além de numero.;. 
So no País, está suficientemente 
inaduro, comportando, por isso; 
O que dissemos atrás: lei que lhe 
I . ' 
regulamente ·o exercício. · 
' ' 
;Bom por seus objetivos, bom em 
suas Unhas gerais,_ o projeto, no' 
entanto, está a exigir uma série 
de emendas, pois que freqüentes 

1as imprecisões Ou' obscuridades 
1 na redação, a par de falta de ex-
: plicitações necessárias, de imper­
_Jo-tinências, de erros de técnica le-
: gislativa e de tautologias, )nad-
; missíveis num texto de lei. Ve-
; jamos. 
' a) no art. 2.0, ao se delimitar o 

âmbito de ação dos técnicos, 
são indicadas coisas absoluta­
mente certas, mas é esqueci­
da a 'sua primeira atividade, -
a que , lhe é mais própria 
e carac.terística: "conduzir a 
execução dos trabalhos de sua 
especialidade"; 

f 

b) o p3.rágrafo único. do mesmo 
artigo é uma demasia, inte­
grado como está num contex­
to que deixa bem claro quais 
os limites. da competência dos 
técnicos, cu)a ·atividade se re-1 

gulamenta. 

A lei há de dizer o necessário, 
fugindo ao supérfluo. 

. Outra interpretação seria admi­
tir que o autor ·da projeto pre­
tendesse - a· que não cremos'­
criar desde já a possibilidade de 
arbítrio para as autoridades exe­
cutivas, as· quais poderiam limi~ 

. tar, quando quisessem, mais do 
que o faz a lei, o campo de ação 
dds técnicos indushiais, de nível 
médio. Neste caso, melhor seria 
rejeitar o projeto e não regula­
mentar -a profissão. 

c) o inclSo Ill do art. 3.0 pare­
ce-nos incompléto. Dar o direito ' 
de 'atuar como Técnico Industrial 
de nível médio aos que exerçam 
tal atividade há cinco anos,

1 
sem 

qualificação pelo estudo regular, 
é admissív~l desde. que, porém, a 
habilitação seja reconhecida pelo. 
c~nselho profíssiorlaL O contrário · -
seria igualar, nos direitos, indiví­
duos possivelmente muito desi­
guais em capacidade - o que é 1 
injustO e naturalmente causa de 
desagrado e indignação para os 
que freqüentaram. cursos durante 
sete anos - o gina.sial ·e o cole-

1 

gial técnico. 

·d) o parágrafo único do mesmo 
artigo 3.o constitui autêntica tau­
tologia, uma como que gagueir~ 
no plano intelectual, de vez que 
diz o que já está dito no Inciso III 
do artigo. 
e) o art. 5.0 do projeto é despro­
positado, não se justificando sua· 
presença na lei. Com efeito, des-, 
de quando a simples apresentação 

' de diploma dispensou ·da pres-
tação de concurso. quando seja 
êste exigido para o provimento do 
cargo? 

Coerentemente, o autor do proje­
to ct"everia ter indicado as outras 
situações em .. que o diploma não 

· exime o seu possuiDor do que a. 
lei exige dos demai.o cidadãos. 

:f) o art. s.o incluí, a nosso ver, 
uma inconveniência. Ei-la: exigir 

., 

c.· 
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que todos os II!•mbros do C.F.T.I. 
.... ·sejam Técnicos. Industriais de ni­

vel médio. Que o sejam os seus 
membros representantes da clas­
se, e· justo e conveniente. O mes­
mo, porém, já não se poderá dizer 
no que se refere aOS três repre­
sentantes do ensino. Convirâ mes­
mo, se não sempre muitas vêzes, 
que nã:o o sejam, pois assim o 
Conselho, que tão amplas atribui­
ções possui, ficará enriqtlecido 
com o saber e a experiência de 
elementOs de maJor qualificação 
cUltural, Intimamente vinculados 
à profissão de Técnico Industrial, 
de vez que professôres, isto é, for­
madores dos mesmos técnicos. 
Daí, a necessidade do silêncio da 
lei sôbre o assunto. 

g) No mesmo art. 8.0 , bem como 
~no ~nterior, justificam-se algu­
mas· correçõeS de ff'rma, pedidas 
pela estilística e pela gramática. 
Exemplifiquemos: 

O inciso II, do 'artigo 7.0 , declara, 
como atribuição do CFTI "exa­
minar modificar e aprovar os regi­
mentos elaborados pelos C.R.T.I." 
Ora, basta dizer "aprovar os re­
gimentos'\ pois .só se aprova o 
c:om que se concorda e, para tan­
to, 

1
são supohos o examinar e o 

poaer modificar. • 

Duas vêzes em. incisos do art. 8.0 , 

•'cada" é empregado como prono­
me - \'um para cada" - o· que 
constitui sol~cismn. inadmitido 
até pelos que desprezam a gramá­
tica·, seja a do velho Coruja, seja 
a moderní~sima de Gladstone 
Chaves de Melo. 

h) O inciso I do art._ 10 e o § 3.0 

do art. 14 servem cflmo exemplos 
de redação inadmissível, a ex}gi­
rem correção - A. primeira por­
que pêssimamente feita; a segun­
da porque tão contusa que suge­
re -o que não pretende dizer. 

i) o art. 14 merece outro reoaro. 
Redigido como está poderíamos 
vir a ter conselhos federais e re­
gionais esclerosados pela perpe­
tuação ou croJtifiração de seus 
membros. Daí sugerimos seja per­
mitida uma única r~eleição. 

j) Por fim, referimos nosso desa­
côrdo com a penalidade estaoele­
cida ao parágrafo único do art. 
18. Com efeito. o cancelámento do ' . 

registro profissionaL mesmo no 
caso configurado no Pr~~eto, pa· 
rece-nos excessivo. Sugerimos um 
abrandam·ento transformando a 
Pena em suspensão no caso de 
reincidência, por período dobra­
do de tempo. É maiR do que sufi· 
ciente e não represl"nta a liquida· 
ção definitiva da pro:fissão, como 
meio de vida. 

3)A vista das críticas formuladas e 
das emendas propostas. sugerimos a 
aprovação do Substitutivo que segue. 

Nesta Casa do Congresso Nacional, 
o projeto foi distribuído exclusiva­
mente a esta Comissão. 

Ao iniciarmos o estudo da proposi­
ção, designados que; fomos seu 'Rela­
tor, recebemos do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
sugestões no sentido de apresentar, ao 
trabalho da Câmara dos Deputados, 
urn substitutivo. A ~ugestão é assim 
justificada: 

1. O Conselho Federal de En­
genharia, Arquitetura e Agrono~ 
mia_. autarquia federal instituída 
pela Lei n.0 5.194, de 24 ele dezem­
bro de 1966, pleiteia a apresenta­
ção de substitutivo ao Projeto de 
Lei n.0 1.528/68, da Câmara dos 
Deputados, que dispõe sôbre os 
técnicos industriais de' [~rau mé­
dio. Isto, porque êsse projeto con­
tr~ria frontalmente o Decreto-Lei 
n.0 200/67, que dispõe sôbre a Re­
forma AdministratlVa. Foi êle es­
tudado e redigido peJo Ministério 
da EdUcação, seffi que o Ministé­
rio do Trabalho e Previdência So­
cial, que tem como àtribuição es­
pecífica a organização profissio­
nal (art. 39 do Decreto··Lei n.0 

200/67), fôsse consultado, chama­
do a manifestar-se a respeito. 

2. Acresce, ainda, que exercttan­
do·êsses técnicos atividades auxi­
liares ou acessórias de engenha­
ria, arquitetura ou agronomia, já 
estão elas regulamentadas na Lei 
n.o 5.194/66, que tnstituiu, sob no­
va forma, o Conselho Federal de 
Engenharia, Ar~uitetura e Agro­
nomia e os respect'lvos Conselhos 
Regionais. Assim, amparadc•s pela 
mesma legislaçãO que cuida dos 
técnicos de grau superior, e tendo 
em vista as relações estreitas que 
há ·entre as atribuições respecti­
vas, uma nova regulamentação es-

\ ,. 

pecial para êles, técnicos de grau 
médio, com a criação de um nôvo 

1rgão esta>~l para fiscalizar-lhes 
o ·exercicio profissional, é l}ffi pe­
rigo e um cllsperdício Perigo, por­
que naturalmente nascera· a dis~ 
córdia, oriunda da rlificuldade que 
teriam os dois órgãos de, cada 
qual pelo seu lado, fixar as atri­
buições dos seus fiscalizados, sem 
conflitarem as normas estabeleci~ 
das. Disperdício porque seria mais 
uma autarquia desnecessária, pois 
o contrôle profissional da catego-

, ria está sendo feito sem inconve­
nientes. 
3. Ressalte-se, 'liPda, que a 
CONFEI'- está providenciando uma 
nova regulamentação das profis­
sões 'técnicas de grau médio} nos 
têrmos ·da Lei n.0 5.194/66 '(art. 
84, parágrafo único) Neste senti­
do, foram atiotadas as seguintes 
providências: 

I - levantamento de tôdas 
as escolas técnicas de 
grau médio existentes no 
Pais; 

H - expedição de oficios so­
licitando informações sô­
bre ·a natureza dos cur­
sos e os currículos res­
pectivos; 

111 - elaboração de projeto de 
resolução sôbre as atri­
buições profissionais dês­
ses técnico~. 

4. No momer~to' em que o Pais 
implanta a sua. reforma adminis­

. trati.vtl., haverá inconveniência em 
que se cr~e novas autarquias para 
fiscalizar exercic lo profissional 
que já tem o seu órgão contro­
lador; com a repercussão -negati­
va, sob aspecto prático, qual ·a 
desarmonia entre dois grupos de 
categortas profissionais depen­

..-dentes entre sí, ']U~nto o são o 
principal e o acessório. 
5. A tradição de sempre reco­
nhecer a lmporJ;àncla do técnico 
industrial brasileiro, manteve~se 

no Conselho Federal. no decorrer 
da elaboração df.\ seu pro~esso de 
execução da lei através das suas 
Resoluções qile, sem destoar dos 
princípios bãsicoa da lei regula­
dora das atiyidacles profissionais, 
vem adaptando-a às circunstân­
cias e atendendo, aasim, aos even ... 
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tos que surgem, procurando solu­
cioná-los através de normas Bóie­
quadas e convenientes. Sem elas, 
não estariam ês.s~s técnicos na 
justa posição em· que se encon­
tram, em plenO gôzo de suas lídi-

. mas prerrogativàs. 

6. Não é demais ressaltar que a 
Lei n.0 5.194!66, o vigente estatu­
to da engenharia, arquitetura e 
,agronomia n'acionais, dá ao Con­
selho Federal amplos podêres. pa­
ra fixar~ as atribuições dos gra­
duados por éstabelecimentos de 
ensino agrícola e industrial de 
grau médio (art. 84, parágrafo 
único) e que já está em estudo a 
elaboração definitiva de -Resolu­
ção, tendo em vista os levanta­
ll'l;entos ·e consultas qUe- estão sen­
do feitos aos órgãos competentes. 

7. Assim, desnecessária,· tllcon­
seqüente e· prejudicial a regula­
mentação que se pretende fazer 

· do exercício profissional dos téc­
nicos industriais de grau médio, 
através do Projeto n.0 1.528/68. 
Seria c;le efeitos funestíssimos 
para a unidade de conjunto de es- · 
pecializações profissionais fisca­
lizadas pelo Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agro-· 
nomia. 

8. Evidentemente, o pt!ojeto, se 
tiansfonnado em lei, romperia a 
unidade necessária do CONFEA, 
visto que os técnicos industriais 
de g·rau médio exeréitam ativida­
des acessórias das que competem 
aos técnicos de grau superior. 
Outro tan_to ocorreria com a fis­
calização das atividades profissio­
nais, tão entrosadas entre si e tão 

·cone:xas, feita por· órgãos com 
atribuições e ,competências dis­
tintas. 

9. Além disso as resoluções que 
viessem a ser baixadas por Con­
selhos distintos esbarraríam em 

. sérias dificuldades ao pretender 
estabelecer .fronteiras mais ou 
menos nítidas, então colidentef: ' 
entre si, em' matéria _de tanta 
complexidade e relação. 

lO. A engenharia, a arquitetura· 
e a agronomia do Brasil repelem 
a investida contra o amesquinha­
mento dessas profissões e da d~u­
trína que inspirou a criação e o 
desenvolvimentó dos órgãos en .. 

I 

carregados de velar- pela salva­
gu~rda de suas mais j~stas ízrer~ 
rogativas. 

I 

11~ A fim de evitar tôdas as in­
cohveniéncias apontadas, O remé~ 
dio está na rejeiÇão do projeto, 
mÉ!diante a apresentação de. subs­
titutivo que represente o bom­
senso na fiscalização do exercício 
profissional. Reconhece-se a ne­
cessidade de tornar melhor fixa­
dOs em lei certos princípios que 
n.Orteiam o exercício das profis­
sões técnicas de grau médio. As­
sim, regulamenta-se não só a car­
reira de técnico industrial, mas, 
também, a de técnico agrícola, 
' ' . dispondo-se sôbre as con'dições 

llecessãrias ao seu exercício, res­
Peit<lncto-se, porém, todos os di­
reitos porventura adquiridos atra­
~és de outras leis. Garante-se a 
êsses técnicos o exercício de car-

1 gos ou f\mções de_ sua especiali­
dade nos órgãos püblicos ou nas 
I • empresas privadas. Assegura-se a 
presença dêles na composição dos 
Conselhos Regionais de Engenha­
'fia, Arquitetura e Agronomia 

, , (CREA) . Obsta-se o exercício da 
;profissão por estranhos à carrei~ 
ra, cominando penas aos infra­

' tores. 

l12. Assim pôsto o problema na 
·área do Poder Legislativo, nenhu..: ' 
ma dúvida tererilos de que o 

, substitutivo contribuirá para a 
· unidade das profissões principais 

e acessor1as que regulamenta; e 
1 o bem-estar dos profíssionais res­
pectivo~" 

A questão mais importante focali­
zada pela sugestão do Conselho Fe­
deral de Engenharia, ArqtJ.itetu!a e 
Agronomia refere-se exatamente à 
regulamentação e fiscalização do exer­
cíCio da profissão. O substitutivo da 
Câmara dos Deputados cria o Conse­
lho- Federal dos Técnicos Industriais 
e; os Conselhos RCgionais, e a suges:.. 
tão do Conselho Federal de Engenha­
ria, Arquitetura e Agronomia pleiteia: 
ciue as tarefas cometidas, pelo substi­
tUtivo a ,êsses noVos organismos, se­
jam por êle exercidas. As outras al­
terações propostas são, a nosso· ver, 
Secundárias. 

Entendemos que procede o argu­
mento segundo o· qual a criação de 
novOs organisll}OS fiscalizadores. eni 

se tratando de profissão análoga 
àquelas que eStão sob o contrôle do 
Conselho Federal de Engenharia, ·Ar­
quitetura e Agronomia, re~resentaria, 
de fato, um perigo e um desperdício. 
Criar-se-iam condições para quebrar 
a unidade de um sistema que já in­
clui as profissões de engenheiro, ar­
quiteto e agrônomo, e· se estabelece­
ria um cliina propício a conflitos • e 
divergências prejudiciais. ,, 

Combinando, Pois, os altos objeti­
vos do projeto original com os judi­
ciosos aperfeiçoamentos introduzidos 
em sua tramitação na Câmara dos 
Deputados e com as sugestões Válidas 
do1 Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, órgão do 
Mlnistério do Trabalho e da Previ.dên­
cia Social, parece-me oportuno po­
der-se produzir um s1]bstitutiv

1
o . ~ue 

represente · o soma tório de todos os 
pontos de vista. 

Cumpre-nos ressaltar, entretanto, 
na proposta, alguns aspectos (jUe jul­
gamos dignos de nota· especíal. 

O pravisionamento ou licenciamen­
to (fato costmheiro em todos os ca­
sos de regulamentação de profissões), 
representa o reconhecimento dos di­
reitos adquiridos. Deve, contudo, cer­
car-se de cautelas peculiares. Daí a 
homologação pelo CONFEA que in­
trodu~imos no item· III do art. 3.0 dO 
substítutivo. 

O registro nos competentes órgãos 
de coÍttrôle e fiscalização do exerci­
ajo profissional obedece a hnperat~­
vos ,da ordem pública. Tal ato 'jurídi­
co confere, ao titular, uma habilita­
ção, ou melhor, dá-lhe um âmbito de 
atribuições profisSionais. É conveni­
ente, entretanto, que o estabeleci­

, meúto des~as atríbuições não fique 
ao puro livre-arbítrio dos Conselhos. 
É necessário que o exercício profissio­
nal tenha fundamento na habilitação 
té_cnica. da respectiva formação. Daí 
a redação do art. 6.0 do substitutivo,_ 
o qual repete o art. ~10 da Lei núme­
ro 5 .194~ de 24 de dezembro de 1966, 
cometendo às próprias Escolas a in­
dicação genérica do campo profissío­
nal à vista do curriculum escolar. 

-Aspecto imPortante é ·a necessida­
de de participação· dos técnicos de ni- ' 
vel médio nos Co'nselhos profissionais 
fiscalizadores; aspiração antiga e per­
manente da classe, à qual devemos 
dar- nos~ apoio. f\ssim, considerando 

j 
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que o CONFEA possui 15 representan­
tes profissionais (3 engenheiros~ civis, 
3 eletricistas, 3 mecânicos, 3 agrôno- 1 

mos e "3 arquitetos)- e mais 3 repre-
- sentantes cte Escolas {Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia), proponho 
a 'inclusão de mais representantes 
dos técnicos de nível médio e 1 re­
presentante das respectivas escolas. 
Fiz, em seguida," a aplicação do prin­
cipio aos Conselhos Regionais (arti­
gos 7.0 ·e 8.0 do substitutivo). 

No art. '9.0 estabelecemos, com ni­
tidez, a distinção efltre a carteira 
profissional, prOpriamente dita, e a 
carteira de identidade profissional, 
documento de habilitação ao exercí­
cio de uma profissão. 

A carteira profjssional, expedida 
pelo Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social, é, no caso, uma mera 
"Cart~ Dí Lavoro", onde o objeto 
principal é a relação de emprêgo e 
suas anotaQões. 

A outra, a carteira do CREA, é uma 
verdadeira· carteira de habilitação. 

Julgamos, ainda, dever-se evitar 
uma dualidade desnecessária de , re­
gistros para as emprêsas, entidades e 
escritórios técnicos. Pela Lei n.O 5.194, 
de 24 de dezembro de 1966, tais órgãos 
se utilizarem profissionais de nível 
superior, já são obrigados ao registro 
de pagamento de emolumentos aos 
CREAs. 

Entendemos que deva haver um só 
e único registro perante o CREA, o 
qual valha para tôdas as atividades, 
tanto as de nível superior como as de 
grau médio (art. 10 .do Substitutivo.) 

O projeto original do Executivo, já 
que criava Conselhos próprios dos 
Técnicos de nivel m3dio, estabelecia\ 
no art. 18 penalidades, algumas até 
mais rigorosas ,que a~ atuais da Le­
gislação do CONFEA. Não só por isso, 
como ainda para estahelecer uma uni­
dade de ação processual, determinei 
no artigo 11 que a atual legislação re­
ferente aÓ exercício ilegal da profis­
são e às penalidades administrativas . 
seja aplicada pelo~ Conselhos ao 
caso em tela, propiciando assim uma 
norma disciplinar unifoqne., 

' No artigo 12, ressalvamos a situa- , 
çáo daqueles técuicos, cujas ativida· 
des, como, por exemplo, os químicos, 
não se situam sob a área jurisdicio­
nal do CONFEA. Com o decorrer do 

avanço tecnológico, teremos Dum 
"crescendo" sempre maior a diversi· 
ficàção das especialidades, sobretudo 
no campo dos técnicos de nível ~é­
dio. Cada Conselho fisclalizador deve­
rá ir, paulatiname~f.e, abrigando tais 
técnicos e chamando-os ao seu con­
vívio. 

Finalmente, no ~rtigo 13, determi­
namos, com exatidão, o prazo para 
que os representantes da, classe to­
mem assento nos Conselhos. A lei de­
ve ser clará, para que não haja pro­
telações prejudiciais. 

Destarte, parece-nos possa repre­
sentar o substitutivo a melhor cola­
boração desta Comissão e desta Ca­
sa à grande realidade do mundo ho­
dierno, o universo da tecnologia, pa­
ra o qual devemos todps dar o melhor 
de no:;;sas atenções já que déle e tão­
sOmente déle depende o desenvolvi­
mento de nossa Pátria, seu futuro pe­
rante os séculos vin'douros e sua po­
sição de destaque no contexto da 
evolução de tôdas as Nações do Orbe. 

Ante o exposto, acolhendo a suges­
tão básica do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agrono­
mia, a Comissão de Projetos do Exe­
cutivo conclui pela aprovação do 
seguinte \ 

SUBSTITUTIVO 

AO PROJETO DE· LEI DA CAMARA 
N.O 127, DE 1968 

Dispõe sôbre o exercício da pro­
fissão d,e Técnico Industrial e 
Agrícola de nlvel médio. 

. O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É livre o exercício da 

profissão de Técnico Industrial ou 
Agrícola de nível médio, observadas 
as condições 'de capacidade estabele­
cidas nesta Lei. 

Art. 2. 0 
- A atividade profissional 

do Técnico Industrial ou Agrícola de 
nível médio ·efetiva-se no seguinte 
campo de realizações: 

I- conduzir a eXf~cução 
técnica dos trabalhos' de 
sua especialidade; 

IJ - prestar assistência téc­
' nica no estudo e desen­

volvimepto de projetos; 

III - orientar e coordenar a 
execução dos Serviços de 
manUtenção de equipa­
mentos e instalações; 

rv - dar assistência técnica 
na compra, venda e uti­
lização de produtos e 
equipamentos e;;Peciali­
zadiJS; 

V - ·responsabilizar~se, 'a juí ... 
zo dos conselhos profis­
sionais competentes, pe­
la elaboração e execução 
de projetos, compatíveis 
com- a respectiva forma­
ção profissional. 

Art. 3.1
' - o exercício da profis-

são de Técnico Indust:..ial ou Agrícola 
de nível médio, é privativo de quem: 

1 - concluído um dos cur­
sos do segundo ciclo do 
ensino técnico industrial 
ou agrícola, tenha sido 
díplomado Por escola ofi­
cial ou reconhecida, de 
nível médio, regular­
mente constituída nos 
térmos da Lei n.O 4. 024, 
de 20 de dezembro de 
1961, e de seus textos 
complementares; ' 

11 - após {~urso regular e vá­
lido para o exercício da 
profissão, tenha sido di­
plomado por escola ou 
instituto técnico indt.!s­
trial ou agrícola estran­
geiro e revalidado seu 
diploma no Brasil, de 
acôrdo com a legislação 
vigente; 

III - sem os cursos e a forma­
ção atrás referidos, con­
te, 'na data, da promul­
gação desta lei, cinco 
anos .de atividade inte­
grada no campo da téc­
nica industrial ou agrí­
cola 1de nível ;nédio e te­
nha habilitação conce­
dida por Conselho Re­
-gional de Engenharia, 
Arquitetura é Agrono­
mia e reconhecida pelo 
respectivo Conselho Fe­
deral. 

Art. 4.0 
- Os cargos de Técnico In­

dustrial ou Agrícola de nível médio, 
no serviço público f(~deral, estadual 
ou municipal ou em órgãos dirigidos 
indiretament(! pelo poder público, 
bem como na economia privada, sã­
mente serão exercido~ por profissio­
nais legalmente habilitados. 
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' 'Art. 5.0 
- A fiscalização do exer-

cício profissional de Técnico Indus­
trial ou Agrícola, de grau médio, se­

. rá exercida pelo Conselho Federal d~ 
Engenharia, Arquitetura e , Agronomia 
(CONFEA) e' seus Conselhos Regia-. 
naís de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CREA) nos têrmos da 
Lei n.0 5.194, de 24 de dezembro de 
1966, . 

Art. 6.0 
- Cabe às escolas têcnicas 

indUstriais e agrícolas, através de 
seus ôrgãos competentes, indicar ao 
Conselho Federal de Engenharia ' Ar­
quitetura e -Agronomia, ezn funçã~ dos 
títulos, apreciados através da forma­
ção profissional, em térmos genéricos, 
as características dos profissionais 
por elas diplomados, com vistas à dis­
criminação das· atribuições específi­
cas. 

Art. 7.0 ;_·Ficam incluídos na com­
posição do Consellio Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CONFEA) dois técnicos de grau mé­

-dio, sendo um industrial.e outro agrí­
cola, indicados pelas respectivas en­
tidades. de classe devidamente regis­
tradas, assim como um (1) represen­
tao te de tôctas as escolas técnicas in­
dustriais e agrícolas, eleito e indica-

' do .na forma do artigo 31 da Lei n.o 
' 5.194, de 24 de dezembro de 1966. 

Art. 8.0 ..,..._ Ficam incluídos na com­
posição dos Conselhos de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CREA) dois 
técnicos de grau médio, sendo um in­
dustrial e outro agrícola, indicados pe­
las respectivas entidades de classe de­
vidamente registradas, assím como 
1 (um) representante da.s escolas téc­
nicas industriais e agrícolas, sediadas 
na Região, eleito e indicado na forma 
do artigo 31 da Lei n.0 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966. 

' 
Art. 9.0 __. Ao profiSsional registrado 

será exped:_ida carteira pelo respectivo 
.CREA. 

§ 1.0 - A Carteira servirã de prova 
para fins de exercício piofissional, tle 
carteira de _identidade e terá fé pU­
blica Cm todo o território nacional. 

§ 2. 0 - beverá ter o visto do CREA 
respectivo a carteira do técnico in- · 
dustrial ou agrícola que se transferir 
para outra Re-gião e nela exercer ati­
vidades profissiOnais por mais de 90 
(noventa) dias. 

' ' Art. 10 - Serão obrigatàriamente 
registrados nos CRE_As as elnprêsas, 
entidades e escritórios técnícos que , 
explqrem sob qualquer forma, ativida­
deS Próprias de técnico industrial ou 

/agrfc'ola, caso não possuam ainda re­
gistrO nos têrmos- da Lei n.o 5.194, de 
24 de dezembro de 1966. 

Art. 11 - A configuração do exercl­
cío ilegal da profissão e a aplicação 
de penalidades reger-se-ão pelas com­
petentes djsposições constantes da Lei 
n.0 5.194, de 24 de dezembro de 1966. 

Jlrt. 12- A preserlte Lei não se apli­
ca aos técnicos de nível médio cuja 
atividade não se situe no âmbito de 
competência do CONFEA. 

Parágrafo único - Os técnicos a 
que se refere o artigo e, em especial 

\os quimicos, subordinar-se-ão às res-
pectivas legislações. -:--

' Art. 13 - No prazo de 3 (trés) anos 
o ÇONFEA fará ao Ministério do Tra­
balho e Previdência Social ... relatório 
sôbre a execução da presente Lei com 
as sugestões que julgar necessária. 

Art. 14 - No prazo de 120 (cento e 
vinte) dias da publicação da presente 
Lei serão empossados os representan.: 
tes referidos nos artigos 7.0 e a.o des­
ta. Lei, observadas as resoluções com­
petentes do CONFEA. 

Art. 15 - A presente Lei entra em 
vigor na datá de sUa publicação. 

. Art. 16 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 5 de setem­
bro de 1968.- Carlos Lindenberg, Pre­
sidente .... - Antônio Carlos, R

1
elator. -

José Ermírio - Ney Braga - Adolpho 
Franco - Aurêlio Vianna, abstenção. 

PARECER N.0 839 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

o projeto de lei em exame foi sub­
metido à deliberação do Congresso Na­
cional com a Mensagem n.O 443, de 
16 de julho de 1968, do Senhor Presi­
dente da República, a qual. se faz 
acompanhar de exposição de. mo ti tos 
do· ~intStro da $ducação e Cultura, 
consubstanciando as razões que de~er­

. minaram e justifjcam a adoção de 
1 
medidas disciplinadoras da profissão 
de Técnico Industrial de nivel médio, 
atividade que, no entender do prÓprío 
Ministro da Educação e Cultura, se 

destaca entre ,as mais nece~sárias ao 
desenvolvimento do nosso País e de 
tanta importância ·que o Govêrno, no 
seu "Programa Estratégico de Desen­
volvimento", colocou como primeira 
metâ, no setor Edt.cação: 

"prioridade â. preparação de re­
cursos humanos para atender aos 
programas de desenvolvimento 
nos diversos setores, adequando 
o SiStema educaciónal às crescen­
tes necessidades do País, princi­
palmente no _que se refere à for­

\ mação profissional de nível mé­
dio e aO aumentO apreciável de 
mão-de~obra ,qualificada". 

A Comissão de Projeto do Executivo 
do Senado, aprovando Parecer do 
Senador Antônio Carlos, concluiu por 
apresentar ·um Substitutivo, o qual, 
não resta dúvida, corrige irregulari­
dades e imperfeições de que o projeto 
ainda se ressentia. 

Dentre as alterações mais impor­
tantes introduzidas Pelo Substitutivo 
do eminente represental}te de Santa 
Catarina, podemos mencionar: 

/ 

1) no art. 2.0 , ao 1definir o âmbito 
de ação dos técnicos, inclui: 
"conduzir a execução dos tra­
balhos de sua especialidade"; 

2) aperfeiçoou a redação do inciso 
UI, do Art. 3.0 de modo a evi­
tar o desestímulo dos técnícos · 
que freqüentaram os curSos 
ginasial e colegjal técnico; 

3) eliminou o parágrafo único do 
art. 3.0 1 que repetia o citado 
inciso UI Ç.o mesmo artigo; 

4.) procedeu a inúmeras correções· 
de forma; 

5) atenuou a penalldade prescrita 
no parágrafo único do Art. 18, 
ao considerar que o caricela­
mento do reglstro profissional, 
mesmo. na hipôtese configurà.~ 
da pela proposição seria exces:. 
si v a. 

Deve-se acentuar ainda que, se­
'gllndo o eminente Senadpr Antônio 
Carlos, a emenda que ora comenta-_ 
mos coml;linou os objetivos do proje­
to' original, com aperfeiçoamentos 
oriundos 1 de sugestões dos Srs, Depu­
tados, quando de sua tramitação na­
quela Casa, e com sugestões do Con­
selho Federal de Engenharia, Arqui­
tetura e Agronomia, órgão do -Minis-

1 
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. tério do Trabalho e Pr·evidência So­
cial. 

Nada vemos, do ponto de vista ju­
rictico-constitucional, que impeça a 
tramitação do Substitutivo que ora 
analisamos, razão porque opinamos 
por sua aprovação com a subemencta 
que a seguir apresentamos, ouvida, no 
entanto, a Comissão de Educação e 
Cultura. 

SUBEMENDA N. o • . - CCJ 

O item II do art. 2.0 do Substitutivo 
terá a. seguinte redação: 

••JI - prestar assistência técnica 
no estudo e desenvolvimento de 
pl'ojetos e pesquisas tecnológicas." 

Saht das Comissões, em 24 de se­
tembro de 1968. - Milton Campos, 
Presidente - Carlos Líndenberi, Re­
lator - Nogueira da Gama - Arge­
miro de Figueiredo - Edmundo Levi 
- Menezes Pimentel - Clodomir 
l\lillet - Bezerra Neto. 

PARECER N.0 840 

Da Comissão ~e Educação e Cultura 

Rela-tor:. Sr. Duarte Filho ' 

O projeto sôbre o qual somos cha­
mados a opinar decorreu de solicita­
ção do Poder Executivo e tem por 
escôpo regular a profissão de Técnico _ 
Industrial de nivel médio. 

Na Exposição de Motivos que acf)m-
.. panhou a proposição do Sr. Ministro 
da Educação e Cultura, salientou: 
•·trata-se de aspiração da generali­
dade dos profissionais ctfste ramo de 
atividade e de alunos 0"<; escolas téc­
nicas industriais, que há vários anos 
vêm, junto à Diret~ría do Ensino In­
dustrial, promovendo gestões para a 
regulamentação ·cta carreira.~> 

Actuz;iu ainda Sua Excelência, que 
o projeto procura, assim, vincular a 
liberdade do exercício profissional a..o 
curricuio de formação, possibilitando 
inclusive ampliação das ·ti--lirlnctcs 
individuais do técnico que se aperfei­
çoa. 

A matéria veio ao nosso conheci­
mento através de sugestão do eminen­
te Senador Carlos Lindenberg o qual 
opinou na Comissão de Constituição e 
~Justiça, favoràvelmente ao Substitu­
tivo apresentado pelo Senador Antô­
nio Carlos na Comissão de Projeto do 
Executivo, ouvida esta Comissão. 

Nada temos a objetar contra o 
substitutivo do eminente represen­
tante catarinense, que constituiu, sem 
dúvida, contribuição erudita e apre­
eiávei ·no encaminhamento da ques­
tão, entendemos, no entanto, que a 1 

referida emenda em alguns dos seus 
artigos regulou data venia matéria 
que deverá fazer parte de posterior 
regulamentação. Em consonância com 
êsse entendimento somos de parecer 
favorável ao projeto nos têrmos da 
seguinte emenda subs!;itutiva, que 
nos parece atenderá bem aos objeti­
vos da proposição original, com os 
aperfeiçoamentos· introduzidos pelo 
citado substitutivo cta Comissão de 
Projetos do Executivo, atendida ain­
da uma sugestão do douto relator na 
Comi~sáo de Con~tituiçáo e Justiça, 
Senador Carlos Lindenberg. 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 127, DE 1968 

Dispõe sôbre o exercício da 
profissão de Técnico Industrial 
de nível médio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - :Jt livre o exercicio da 
profissão de Técnico Industrial df' 
nivel médio, observadas as condições 
de capacidade estabelecidas nesta lei. 

Art. 2.0 - A atividade profíssional 
do Técnico Industri~l de nível médio 
efetiva-se no seguinte campo de rea· 
lizações: 

I - conduzir a execução téc. 
nica dos trabalhos de 
sua especialidade; 

. 11 - prestar assistência téc­
nica no estudo e desen­
volvimento de projetos 
e pesquisas tecnológicas; 

III - orientar e coordenar a 
. ex,ecução dos serviços de 
manutenção de equipa­
mentos e insta1ações; 

IV - dar assistência técnica 

execução de projetos, 
compatíveis com a res­
pectiva formação pro­
fissional. 

Art. 3.0 - o exercício da pmfissão 
de Técnico Industrial de nível médio 
é privativo de quem: 

I - haja concluido J.Im dos 
cursos do , segundo ci­
clo de ensino técnico 
industrial, tenha sido 
diplomado por escola 
oficial autorizada ou re­
conhecida, de nivel mé­
dio, regularmente cons­
tituída nos têrmos da 
L"í n.0 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961; 

11 - após curso ..... regular e vá­
lido para o exercício da 
profissão, tenha sido di­
plomado por escola ·ou 
instituto técnico indus­
trial estrangeiro e reva­
lidado seu diploma no 
BraSil, de acôrdo com a ' 
legislação vigente; 

111 - sem os cursos e a forma­
ção atrás referidos, con­
te, na data da promul­
gação desta Lei, cinco 
anos de atividade inte­
grada no campo da téc­
nica industrial de nível 
médio e tenha habilita­
ção reconhecida por ór­
gão competente. 

Art. 4.0 - Os cargos de Tésnico In­
dustrial de nível médio, no serviço pú­
blico federal, estadual ou municipal 
ou err\ órgãos dirigidos indiretamen­
te pelo poder pUblico, ~em como na 
economia privada, sOmente serão 
exercidos por pro.íissionais legalmen­
te habili1;ados. 

Art. 5. 0 - O Poder Executivo pro­
moverá. expediçãp de regulamentos, 
para execução da presente Lei. 

Art. 6.0 
- Esta Lei será aplicável," 

no que couber, aos técnicos agrícolas 
de nível médio, 

na compra, venda e uti- Art. 7.0 - A pret;ente Lei entra em 
lizaçáo de produtos e / vigor na data de sua publicação. 
equipamentos especiali­
zados; 

V - responsabílizar-se, a juí­
zo dos conselhos profis­
sionais competentes, ob­
servada a legislação vi­
gente, pela elaboração e 

Art. 8.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, 26 de setem­
bro de 1968. ...:.. .l\lcnezes Pimentel, 
Presidente - Dua1'te Filho, Relatar 
- Edmundo Levi - Antônio Carlos 
- ·Adalberto Sena, · 
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PARECER N.• 841 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Adolpbo Franc6 

Retorna ao eXame desta Comissão o 
presente projeto, que dispõe sôbre o 
exercício ·da profissão de Técnico InM 
dustrial. de nível médio, face à apre­
sentação de Substitutivo, de aUtoria 
da Comissão de Educação e Cultura, 
ouvida por solicitação nossa. 

2. Aquela. cOmissão, examinando o 
projeto, ó Substitutivo da Comissão 
de Projetos do Executivo e a subemen­
da des~a comíssão, houve por bem 
apresentar um Substitutivo engloban­
do os principais pontos da matéria. 
3. No entenqer do Relator do proje­
to da Comi~são de Educação e Cul­
tura, o ilustre Senador Duarte Filho, 
o Substitutivo, ''atenderá bem aos ob­
jetivos da pl'oposição Original, com os 
aperfeiçoamentos. introduzidos pelo 
citado Substitutivo da Comissão de 
Projetos do Executivb", ·bem. como 
aceita a sugestão que fizemos em 
subemenda. 

4. Examinando-se cautelosamente o 
texto do Substitutivo, verifica--se que, 
realmene, foram atem;Udas as prin­
cipais inovações itltroduzidos pelo 
eminente Senador Ántônio· Carlos no 
Substitutivo da Comissão de Projetos 
do~ Executivo, terido sido eliminados 
do mesmo, tão-sOmente alguns dispo­
sitivos éonsiderados mais pertinentes 
à regulamentação. 
5. Diànte do exposto, nada haven­
do, d~ ponto de vista jurídico-consti­
tucional, que possa ser argti.ido conbfa 
o projeto, opinamos fayo:r;àvelmente 
ao mesmo, nos têrmos .. da emenda · 
substitutiva da Comissão de Educação 
e Cultura. · ' 

-Sala das Comissões, em 1.0 de outu­
bro de 1968. - Aloysio de Carvalho 
Filho, Presidente em exercicio -
Adolpho Franco, Relator - Edmundo 
Levi - Argemiro Figueiredo ~ Mene­
zes Pimentel - Lobão da Silveira -
Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto ~ta­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos de 
Informações: 

De autoria do Sen. Vasco~celos ~ôrres 

?.J.0 563/68, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.0 GB-379, de 
27-9-68); 

N.• 1 047/68, enviada pelo Minis­
tro da Indústria e do Comércio 
(Aviso n.• AP/314, de 17·9-68); 

N.0 1.099/68, enviada pelo 'Minis­
tro da Fazenda (Aviso n.0 GB-
381, de 27-9-68); 

N.• 1.084/68; ·enviada pelo Minis­
tro da Fazenda (Aviso n.O GB-
384, de 27-9-68); 

' ' ' N.0 1.130/68, enviada pelo Minis-
tro da Fazenda (Aviso n.0 GB-
382, ,de 27-9-68) ; 

De autoria do Sen. Lino de Mattos 

N.0 882/68, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.0 GB-378, de 
27-9-68); 

N.O 929/68, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.O GB-380, de 
27-9-68); 

De autoria do Sen. Flávio Brito 

N.O 986/68, enviada pelo Ministro 
do Interior (Aviso n.O BSB/387, de 
24-9-68). , 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
. ' 

rinho) -A Presidência comunica que, 
tendo em vista que existem vetos pre­

, si~enc.iaís já em fase de votação, re­
solveu alterar a Ordem do Dia. das 

. sessões Conjuntas convocadas para os 
dias 2 e 17 do corrente mês, passando 
a vigorar a seguinte: 

Dia 2 de outubro 

- Veto parcial ao Projeto de Lei nú­
mero 15/68 (CN), que institui o 

sistema de sublegendas, .e dá ou­
tras providências; 

- Veto total ao Projeto de Lei da 
Câmar8. n.o ;~3/67, n6 Senado e nú­
mero 1.934/64, na Casa de. origem, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, através do Ministério da 
Agri<!ultura, o crédito especial de 
Nér$ .300. 000,00, para atender às 
despesas com a assistência às re­
giões dos Estados do Pará e Piauí, 
atingidos pelas enche~tes; 

· Dia 17 de outubro 

- Veto total ao Projeto de Lei do Se­
nado n.O 33/67, e n.O 856/67, na CâC 
mara, que dispõe sôbre a ocupação 
de próprios da União por servido­
res públicos federais, e dá outras 
providências. 

O SR. PREi>IDENTE (Gilberto Ma­
rinho)"- Sóbre a mesa há projeto de 
lei de autoria do Sr. Senador Lino de 

, Mattos .. e que será lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretáriô. 

ll: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 117, DE '1968 

Dispõe sôbre os casos de demis­
são dos servidores admitidos pelo 
regime da cOnsolidação das Leis 
do Tr~balho, e dá outras provi­
dências. 

O Congres~:;o Nacional decreta: 

Ãrt. 1. 0 - o servidor admitido pelo 
regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, em órgão ou serviço da Ad-

. miniStração Direta ou Indireta da 
União, dos Estados, dos Municípios e 
do1 Distrito Federal, com mais de dois· 
anos de serviço, só poderá ser'-demi- · 
tido mediante processo administrati­
vo, em que lhé seja assegurada am­
pla defesa. ' · 

Parágrafo único - O servidor de 
que trata êste artigo, E:ID estágio pro­
batório, só !>eiá demitido do cargo 
ou função mediante inqu~rito admi­
nistrativo quando êste Se impu~:;er .an­
tes de concluído o estágio, ou nos ca­
sos de inobservância comprovada dos. 
seguintes requesitos: 

I 

I - idoneidade moral; 

11 - assiçiuidade; 

111 - disciplina; 

IV - eficiência; 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vi­
gor n~ data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Sala das' Sessões, 1.0 de outubro de 
1968. - Lino de Ma,tos. 

Justificação 

A proposição em tela visa. a garan­
tir condições jurídicas indispensãveis 
aos servidores admitidos pela ConsO­
lidação das. Leis do Trabalho, a fim 
de que êles ))ossam melhor desempe­
nhar, .suas funções públicas, quer du­
rante o estágio probató:io, quer após 
dois anos de serviços, na forma e nas 
condições já previstas pela Lei núme­
ro 1. 7!1, de 28 de outubro de 1952, 
para os demais servidOres c~vis da 
União. 

\ 
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Não é, de fato, admissível, que cen­
tenas de servidores, sem qualquer 
respaldo tenham a sua permanência 
no serviço público,- Unicamente, ao 
arbítrio de seus chefes ou diretores. 

Sala das Sessões, 1 de outubro de 
1968 - Lino de Mattos. 

{As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Serviç'"?r-Público Civil, de 
Legislação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O projeto de lei vai à Pu­
blicação e, em seguida, será despa .. 
chado às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa há vários re­
querimentos de informações de auto­
ria do Sr. Senador Lino de Mattos e 
que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretá­
,rio. 

São -lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.296, DE 1968 

Sr. Presidente 

Requeir'o, na forma regimental, se­
ja encaminhado ao Ex.mo Sr. Minis­
_tro da Educação e Cúltura o s~g~in­
te pedido de informações: 

1.0 ) Os Institutos Universitários 
foram convidados a se faze­
rem representar na comissão 
incumbida de estudar a re­
forma universitária? 

2.0 ) Os referidos Institutos estão 
representados no plenário do 
Conselho Universitário, que 
está debatendo a reforma unt­
versitária? 

3.0 ) Em caso negativo, quais as 
razões da ausência dos Insti­
tutos; nos dois órgãos? 

Sala das Sessões, 1.0 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. · 

REQUERIMENTO 
N.0 1.297, DE 1968 

Sr. Presidente 

Requeiro, na forma regimental, se­
ja encaminhado ao Ex.m0 Sr. Ministro 
da Fazenda o seguinte pedido d~ in­
forii.lações: 

1.0
} Quais os recursos orçamen­

tários, entregues por êsse Mi­
nistério, a cada órgão do Po­

/l'ter ExeCutivo, de janeiro do 
corrente ano, até ·a presen­
te data? 

2.0
) Qual a previsão de entrega 

de recursos a ésses mesmos 
órgãos, no Ultimo trimestre 
dêste ano? 

Sala das Sessões, 1.0 de outubro de 
1968, - Li;. o de Mattos. 

REQUERIMEN'fO 
N.0 ·l.298"DE 1!168 

Sr. Presidente 

Requeiro, na· forma regimental, se­
ja encaminhado ao Ex.mo Sr.· Minis~· 
tro do Planejamento o sêguinte pe-~ ' 
dido de informações: \ 

1.()) Procedem as informações de 
que. para o quarto trimestre 
do corrente ano, ioi determi-, 
nado um corte de 40% nas 
entregas dos recursos desti­
nados aos Ministérios e à 
Prefeitura/ do Distrito Fe­
deral? 

· 2.0 ) Em caso positivo, esta deci­
são não irá provocar a pa­
ralisação de inúmeras obfas 

_e, coino 'conseqüéncia1 tra­
zer dificuldades às emprê­
sas e, ainda, aumentar o de­
semprêgo? 

S~Ia das Sessões, lP de ()utubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.299, DE 1968 

Senhor Presidente 

Requeiro, na forma Regimental, se­
ja encaminhado ao Ex.m0 Sr. Minis­
tro da Indústria e do Comércio o se­
guinte pedido de informações: 

V>) Quais os hóspedes que no 
período de I de julho do cor­
rente ano, até a presente da­
ta, pagaram diárias no Ho­
tel Bela Vist.a, em Volta Re­
donda, de propriedade da 
Companhia Siderúrgica Na­
cional? (Fornecer relaÇão 
nominal dos hóspedes e o 
período de estadia de cada 
um); 

2.0 ) No mesmo período, quais os 
hóspedes que não . pagaram 
diárias no referido Hotel? "' 
(Fornecer relação nominal 
dos hóspede$ e o período de 
estadia de cada um). 

Sala das Sessões, 1 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Os requerimentos lidas· vão 
a publicação e, em se'guida, serão 
despachados pela Presidência. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador J o­
saphat Marinho. (Pausa.) 

S. :Hx.a. não clStá presente. 

Tem a palavta o Sr. Senador Vas­
concelos Tôrre~:. (Pausa.) 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Pela ordem) -· Sr. Presidente, pare­
ce-me que o Sr. Senador Josaphat 
Iyfarinho permutou a sua inscrição 
com o Sr. Sen;tdor Adolpho Franco. 

O SR. PRESI.llENTJl (Gilberto Ma­
rinho) - É inteiramente procedente 
a informação de V. Ex. a 

Tem a pa\avra o Sr. Senador Adol­
pho Franco. 

O SR. ADOLPHO FRANCO (Lê o 
seguint~~ discurso) - ,sr. Presidente, 
Srs. Senadores, já temos salientado 
em diversas oportunidades as distor­
sões e os desníveis da vida econômica 
brasileira, onde o desenvolvimento 
das atividades e produção. industriais 
crescem desproporcionalmen te ao 
progresso e avan~~a do meio rural, es­
tabelecendo situações econômicas. di­
fíceis de regulariz.a.r e crises periódi­
cas de consumo e financeiras. Com­
pulsando rec~ntemente valioso tra­
balho da Assoe iação N acionai de 
Programação Econômica e Social 
(ANPES), observamos que se fôrem 
compar!:tdas as séries de preços dos 
produtos industriais, agrícolas e ge­
rais (serviços, etc.), não houve no 
ano de 1967 alteração sensível de pre­
ços relativos em favor da Agricultura. 
Daí a conclusão a que se chega de 
que os ganhos apurados no setor in­
dustrial foram apropriados, emprega­
dos ou usados no próprio setor. 

Mas, se as cartas,\ as revistas, os 
discursos, as entrevistas, os progra­
mas e planos que se lançam neste 
Pais,/frisam sempre a importância da 
renda agrícola como fator certo de 
expansão do mercado industrial e do 
contrôle das 'press6es inflacionârias, 
chegamos' a conclusão, pura e sim­
ples, de que o Govêrno não quer a 
consolidação do no;5so progresso in­
dustrial, como não mais procura o · 
domínio, da inflação. 

I 
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Para defender a agricultura, par'!­
transformar o· meio rural. em um 
campo de trabalho produtivo e ra­
ciOnalmente produtivo, não a produ­
ção .e ,a renda que dependam dos fa­
vores do tempo, da chuva ou do frio, 
competiria ao. Govêrno assistir e' 
atuar sôbre os elementos físicos da 
produtividade agrícola (fertilizantes 
e mecanização}, defender o produtor 
das· defeitos atuais da comercializa­
ção. da produção rural, limitando os 
lucros e a "gula dos intermedfái'íos e 
soluciona.r, cóm ação ráplda e inte­
ligente, os problemas . institucionais 
- a terra, o homem e o c ré di to. 

Enquanto tôdas estas· medidas es­
tão sendo pràticamente ·negadas, o 
que nós sentimos e verificamos é que 
neste ano de 1968 os preços~ indus­
triais já subiram e continuam a s~­
bir mais que proporcionalmente aos 
preços dos produtos agrícolas e os 
pfoblemas estã'o se avoluma;ndo, es­
tão crescendo e aumentando a cada 
dia que passa, o empobrecimento da 
grande massa dos produtores rurais. 

Soire ainda a produção rural de­
sassistida, o pêso da progressão geo­
métiica da. inflação, provocada pelo 
deficit orçamentário de 1967 e ,o que 
já se presume em 1968, que eStão a 
exigir a criação de ·novos meio~ de 
pagamento e que terminam sempre e 
agora mensalmente por pressionar o 
mercado cambial e a,, elevação do 
dólar. '-

E o lavrador que vende em cruzei­
ros e compra em dólar, não tem· rea­
justado os preços da sua produçã?. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Per­
mite V., Ex.a um aparte? 

O SR. ADOLPHO FRANCO Pois 
não. 

O Sr. VascOncelos Tôrres En-
quanto isto vemos o IBC :te~lizar· uma 
política estranha. Seu atual titular, 
em quC pêse súa comPetência, seu 
de.Scortirio, é uma espécie de gl,obe­
trotter. Um homem dêsses talvez pu­
desse ser titular do Ministério do Tu­
rismo, que ainda não foi criado. Com 
estarrechriento sÇ>ubemos que-o Sr. 
Caio de Alcântara Machado foi ao 
Pólo Norte vender café. Não conse­
guiu comprador, apenas deu uma· Sa-· 
ca de· presente, quando V. Ex. a sabe, 
melhor do que· eu, que se houvesse 
entrosamento, tal não ocorreria. No 

I 

Pólo NOrte temos que· vender .otitros 
produtos. Lá se ·.consome álcool. Te'­
mos aqui um encalhe da nossa pro­
dução de caehaÇa. E~tão, não se/:.ia 
o !BC que cteveria estar Já, mas o 
IAA, que dev-er~a ir· para~ aquela re­
gião tentar vender alguma coiSa e 
encontrar mercad<?. Estou impressio­
nado - confesso a V. Ex.a ,;_ com as 
viagens, não só com as viagens, por­
que' algumas delas podem ser justi­
ficadas, mas com as comitivas enor­
mes. Por toâo lado onde, V. Ex. a sa­
be, o café não teif!. sequer propagan­
da e é até, às vêzes, desconhecido .. 
Não estou. fazendo uma crítica pes­
soal ao Sr. Caio de 'Alcântara Ma­
chado, mas acho que no Brasil - is-

1 t.o é o que m~ impressionou - há 
:regiões, printípalmente no Norte, ho­
.(e a Zona Franca de Manaus,, onde 
-o café ainda é contrabandeado em 
Manaus e chega por preço exorbi­
tante em Belérrl do Pará. No Nordes-
te, não sei fie V. Ex. a. vai concordar 
comigo, há tim verdadeirp subconsu­
mo. Enquanto o IBC paga ao produ­
tor do café, se não me enganO; o re­
lativo a um· têrço ~o valor da. venda 
da mercadoria, o que me parece um 
desajustamentô. Enquanto isso, o Sr. 
Caio de Alcântara Machado passeia. 
E essa do P.ólo Norte, confesso a V. 
Ex.a, ainda não consegui aceitar, ain­
da não consegui engolir - ir ao Pólo 
Norte com grande comitiva pará ven­
der café! Como V. Ex. a sabe, a casa 
do esql.!imó é protegida com sacos de 
areia, :mas c()m sacos de café, não sei. 
V. Ex. a. poderá respt;>ilder ou não.· 
Queria dizer a meu correligionário e 
amigo que . estoú Com o seu pensa­
mento ·em gênero, 'númer.o e caso. 

mais elevados, pagai}do por um 
. equipamento de arado 1.000 sacas de 
arroz, que !lá dois anos lhe custava 
500 sacas .. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permi­
te V. Ex.a maiS um aparte'? (Assenti­
mento do orador.) Sem trocadilho, 
Senador, é a Agricultura do macha ... 
do, não, não digo' do Sr. Caio Alc~nta­
ra, mas do. machado que corta tudo e 
deSfstimula essá atividade. É um 
machado que põe muito baixo tõdas 
as esperanças dos cafeicultores e dos 
agricult~res ·brasileiros. ../" 

O SR. ADOLPIIO FRANCO - Obri­
gado a V .. Ex.a. 

(Cont~~ua lendo) 

Visitei hã. pOucos dias a reg1ao ca­
feeira do meu Estado. NãO vi apreen-, 
são maior. O dólar subiu e o, pteço 
dO café baixou. E o café é vendido 
.em dólar, a safra em curso não im­
põe ao Govêrno nenhum ônus de 
compra. O produtor jã. esgotou a pa­
ciência de esperar e não mais aceita , 
as explicações oficiais. O que êle sen­
te e o .que o asfixia é a política con ... 

' 1fiscaÍória adotada, que' paga ao pro .. -
dutor apenas 50· cruzeiroS do café 
que é vendido ~ exportado a 172 cru­
zeiros por saca de êafé exportado. 

Aqllt trago os elementos que me fo­
ram foinecidos pelo Centro de Comér­
cio de Café de Paranaguâ. O câmbio 
cotado naquela praça era, há dois 
dias, de 3,675 cruzeiros por dolar. As 
cambiais, representadas pela exporta; 
ção de café, em Paranaguá, eram no 
registro 1 de 3,550; abaixo, portanto, da 
cotação oficial que consignava para 
a saca de café 172 cruzeiros, 210 cen­
tavos. O preço· pago a exportador 

O SR. J\DOLPHO FRANCO (aí já consignado, é verdade, o impôs-
Agradeço o aparte de V. Ex.a, ·q~e to) é de 77 cruzeiros e 70 ce'ntavOs, 
antecipa algumas: considerações que/~ redundando para o Gavêrno um lucro 
irei fazer a seguir: líquido, pagando a bonificação ao 

(Retomando a leitura) exPortador, de 94 cruzeiros, 510 cen­
tavos Por sae!a de café, e o lavr:idor ·do 
interior, deduzido daqueles 77 cruzei­
ros pagos ao exportador, recebe ape­
mis 52 cruzeiros. 

O eminente Professor Eugênio Gu­
din, em palestra recentemen~e profe­
rida em São Paulo, citando o Pro­
fessor_ Vin'er, de Princeton,. se decla­
ra apreensivo com a identificação dog­
mátiCa da Agricultura com a Pobreza 
aqui no Brasil, porque à Agricultura 
não São oferecidos os elevados niveis 
de técnica, pesqu'\sa e assistência im­
prescindiveis à melhor produtividade, 
ao lado de sofrer a Agricultura a pres­
são dos preÇos industriais eada dia 

. ~s~a, a verdadéira situação 'de uma 
safra onde O Govêrno exporta 18 mi­
lhões de sacas e não .precisa comprar 
uma saca de café. ! 

O Sr. Vasconc~los Tôrres - Quem 
está pagando essas v1agens ~~eguidas 
do exterior? V. Ex. a poderia me es-
clarecer? · 
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O SR. ADOLPHO FRANCO - Deve 
ser o orçamento do I~C. 

• O Sr. Vasconcelos Tôrres - :É o la­
vrador quem éstá pagando, em última 
ãnálise. , ' 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ADOLPHO FRANÇO - Pois 
não. 

O Sr. José Ermírio - V. Ex.a tem 
tôda a razão em defender a posição 
agrícola do Brasil. A nossa posição 
utiliza da população masculina 56,6%. · 
Vejá V. Ex.a que é mais da metade da 
população do Brasil, só ultrapassada 
pela Bolívia, que atinge 68,4%. Se 
examinarmos o caso da Argentina essa 
posição é sàmente de 22%. Um pais 
que tem 56,6% da mão-de-obra mas­
culina na agricultura tem de defender 
e dar valor a êsse produto. 

V. Ex.a traz ao plenáriO desta casa 
um fato de alta importância para a 
Nação. Ou nós valorizamos o produto 
agrícola, pagamos aos que produzem 
e auxiliamos a quem produz, por todos 
os meiÓs, ou esta Nação não terá con­
diÇões de continuar exportando seu 
produto! 

I 
O SR. ADOLPHO FRANCO -, Os 

. dados estatísticos de V. Ex. a vêm 
abrilhantar este meu breve discurso, 
reforÇam a minha tese de que não 
baverà desenvolvimento neste País se 
~ão fortalecermos a área rural brasi­
leira, que esta é a grande consumi­
dora brasileira, é a grahde promotora 
do desenvolVimento do Brasil. 

Não é fácil conhecer, Srs. Senadores, 
a exatidão da conta de contribuição 
do café, ou da chamada conta do con-

. fisco. Nós mesmos, em particular, e 
afirmo a esta Casa, já fiz, em diversos 
govêrnos que antecederam a êste, 
mais de 4 ou 5 requerimentos lhda­
gando da posição dessa conta. Não 
recebemos até hoje uma resposta 
exata, uma resposta que diga do des­
tino do saldo da conta de contribui­
ção do· café, o que me leva a crer e 
a afirmar hoje o que a lavoura pensa. 

(Continua lendo) \ 

E não é fác11 conhecer a exatidão 
da conta resultante do confisco cam­
bial, os saldos ,variam e as autorida­
des monetárias não col).tam e não di­
zem o que fazem com êles. Mas o la­
vrador sente e pressente que o saldo 
àa conta de contribuição é escondido, 

escamoteado das informações of!ciáls 
para atender às despesas faustosas do 
IBC, aos furos e quebras das provisões 
orçamentárias e ao pagamento de ta­
xas e comissões desmoralizantes a al­
guns poucos exportadores privilegia­
dos. 

A cafeicultura nacional já cansou 
de gritar e reclamar, já perdeu as 
esperanças de- ver atendidas as suas 
mais just?-s reclamações. Cogita-se, 
agora, de mais uma reforma na estru­
tura do IBC, Há uma comíssão par­
lamentar, estudam-se pla.nos' e pre­
tende-se corrigir falhas. Mas não se 
abre o debate com o Gov~rno sôbre a 
injustiça e o preço cõnfiscatório da 
produção-ouro do Brasil. A comissão 
por certo concluirá pelo reajustamen­
tO ctos proventos cto pessoal do rBc, 
pelo reincentivo das viagens turísticas 
a que·o eminente Senador Vâsconcelos 
Tôrres agora fêz referência, viagens 
até o Pólo Norte, para vender café, e 
pedlrá a destinação do saldo da conta 
do café, para a realização nos Estados 
cafCeiros de obras de infra-estrutura, 
que só engrandecem e satisfazem a 
vaidade dos administradores, mas que 
não chega ao bolso do cafeicultor. 

Já denunciamos desta tribuna qne 
é difícil trabalhar e produzir neste 
País. Os cafeicultores do meu Estado 
·sentem o pêso dos erros acumulados e 
dos que se acumulam, com a execução 
de uma política que' só tem um obje­
ti.vo - a eliminação da cafeicultura 
nacional. Fazemos' a nossa denúncia. 
Não pedimos providêncl~s. Os produ­
tores cansaram e hoje só alimentam 
desesperanças. (Mujto bem! Mult~ 
bein!.'Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Tem a palavra o Senador 
VasConcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS 'rôRRES 
(Não foi revisto pelo orador:) - Sr. 
Presidente, ·srs. Senadores, muito rà­
pidamente quero prender a atenção 
do colendo Senado, para ler uma car­
ta da Associação Brasileira das Esco­

·Ias de Agronomia e Veterinária do 
Brasil, e também da Associaçáo Bra­
sileira de Educação Agrícola Superior, 
firmada por Jadyr Vogel, Secretário, 
que diz o seguinte: 

(Lendo) 

Senho'r Senador: 
Ao ensejo da discussão, nesta alta 
Casa Parlamentar, do Projeto n,0 

3. 359-B/57 que dispõe sôbre a re­
gulamenta1;ão da profissão Vete­
rinária, venho rogar a Vossa Ex-

.\ celência com' maior interêsse, 'para 
que o mesmo seja urgentemente 
aprovado, definindo-se com pre­
cisão, em conseqüência, as legítl~ 
mn.s responsabilidades dos seus 
operosos cultores. 

Queira Vossa Excelência aceitar 
os meus 1protestos de estima e 
consideração. 

Jadyr Vogel, Secretário. 

Sr. President<·, eu pretendia, real­
mente, requerer urgência para a re­
ferida proposição, mas de tal maneira, 
o assunto está tendo acolhida, aqui 
no Senado, que não há neçessidade 
desta medida. Algumas das Comissões 
por onde tramitou o projeto já se ma­
nifestaram e eu, respondendo, aqui, 
ao apêlo que considero muito justo, 
direi que, no máximo, dentro de 15 
dias estará sendo regulamentada a 
profissão de veterinário, através da ' 
vptação do projeto que se arrastou, na 
dâmara, por cêrca de 3 ou 4 anos. 
Entret8.n.to, no Senado não se demo­
rará sequer, um mês. 

Apenas em caráter de coinunícação 
é que queria ocupar a tribuna, neste 
instante. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Ma­
rinho) - Com a palavra o nobre Se­
nador Lino de Mattos. 

O SR. LJNO DE MATTOS (Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. penadores, a Secretaria de Im:­
prensa da Presidência da República 
expediu nota que logrou destaque na 
Imprensa. Desmente a nota haja o 
Govêrno transferido a verba de 
NCr$ 52.543,00, do Instituto Nacion'al 
de Tecnologia para o Serviço de In­
form):tções do Ministério da Indústria 
e do Comércio. 

O vocábulo usado - desmentir -
desmentiu a Nota oficial, a afirmação 
de um Senador, feita através de re­
querimento de informações. 

tsse Senador, Sr. :Presidente, é o que 
ora og_upa a tribuna, neste instante. 1 

O requerimento a que a Nota se refe­
re saiu publicado no Diário do Con­
gresso, do dia 25 do :mês passado, e a 
primeira pergunta que deu origem ao 

. ' 
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desmentido 'está concebida nos seguin­
tes têrmos: 

"Não considera êsse Ministério 
prejudicial ao plano o!lciaÍ do o6-
vêrno Federal a estranha trans­
ferência de NCr$ 52.543,00, do 
Instituto Nacional de Tecnologia 
para o Serviço de Segurança e 
Informações dêsse Ministério?" 

Sr. Presidente, usarei ~ma ·expres­
são parlamentar. Não vou repetir o 
vocábulo, verbo usado ·pela Nota, que 
afirma haver eu mentido. Então par­
lamentarmente falando, eu afirmo que 
a Nota faltou com ':;~. verdade. Vou re­
petir: a Nota oficial da Secretaria de 
Imprensa da Presidência da Repúbli­
ca faltou com a verdade~· Porque, .Sr. 
Presidente, a verdade consta do De­
creto n.0 63.245, de 12 de .setembro de 
1968, neStes. têrmos: I r 

Art. 2.0 
- A despesa decorrente da 

· execução do presente Decreto se~á 
atendida mediante contenção de 
ig_ual quantia, nos recursos a seguir 
d.iscrirninados: 

5.08.04- Instituto Nacional de 
Tecnologia 

329.2 .1247 ~ Pesquisas e Estudo s 
' TecnÓJógicos de Prod'u­

to.s Industriais 

a . O. O. O - Despesas Co~ên tes 
/ ' 

3 .1. O . O - D~spesas de Custeio 

3 .1.1.0 - Pessoal 

3 .1.1.1 - ~essoal Civil 

01.00- Vencimentos e vanta-
gens fixas .. ~2 .543,00 

Art. 3.0 - Este Decreto entrará em' 
~ 

vigor na data de Sua publicação. 

Brasília, 12 de setembro de 1968; 
(Lê) / . - .147.0 1la Independência e 80.0 da Re· 

"Abre ao Ministério da Indústria 'bl' A C 1 S'l A 1-
e do Comércio, o crédito suple· pu lCa · - · 

05 a e 1 va - n °"" 
mentar de NCr$ 52.543,00 para nio Delfim Netto- Edmundo de Ma· 
refôrço de dotações consignadas cedo Soares - Hélio Beltrão. 
no vigente Orçamento. / Esta' é a verdade. Trata-se de um 
o Presidente da Repúblicà,· usan-. decreto do Presidente da Repúbl~ca, 
do das atribuições,que lhe confere através do qual se cancelou uma ver-­
o artigo 83, item II, da Constitui- ba de NCr$ 52.543,00 do Instituto Na­
ção, e da autorização contida no cional de.....TecnOiogia, e se transferiu 
artigo 11, da Lei n.o 5:373, de 6 de para o serviço de investigação, ser­
dezembro, de, 1967, de~reta: viço de· Segurança do Ministério da 

Indústria e do Comércio. Art. 1.0 - Fiéa aberto ao Ministério 
da Indústria e do Comércio, o crédi­
to suplementar de NCr$ 52.543,00 
(cinqüenta e dois mil, quinhentos· e 
quarenta e três cruzeiros novos), pa­
rá refôrço de dotações consignadas 
ao subanexo 5.08.00, a saber: \ 

5.08.03- Divisão de Segurànça, 
e Informações 

237.2 .1220 - Assessoria relacionada 
à Segurança· N acionai 

3.0.0.0,- Despes!UI CQrrentes 

3.1.0.0- Despesas de Custeio 

3.1.1.0- Pessoa!" 

3 ,1.1.1 - Pessoal Civil 

91.00 -Vencimentos 
gens fixas .. 

92.00 - Despesas Va­
riáveis com 
o pessoal 
civil 

( 

e Vanta.:. 
45.000,00 

7. 543,00 

52,543,00 

· Essa mesma nata acrescenta, a se­
guir, referindo-se ao SNI, e entre as­
pas, o seguirite: ... "qUe também na­
Ça tem a ver cçm a impunidade dos 
terroristas ... " E a seguir acresceríta: 

... "que agem tranqüilamente em São 
P~ulo". Dando a entender, na nota, 
que o autor do requerimento afirmou 
que os terroristas colltinuam agindo 
impunemente, e que a~erri tranqüila­
mente em São Paulo. Deve ser pro­
blema de consciência dos respOnsá­
veis pela segurança pública no País. 
Porque, de minhas afirmações não é. 
o meti requerimento é um requeri­
mento enxuto, preciso, sem comentá­
rios, sem justificações. Formulo pe:t­
guntas, não fiz comentãrios. Não sei 
como a nota do SecnHárió de Im-

' prensa da Presidência da República 
foi encontrar, no meu requerimento, 

' ' ou no meu pronunciamentO, encami-
nhando o requerimento, tais afirma .. 

ções. 

.Se o OoVêrno entende que os terro­
ristas-- estão agindo livremente, tran- · 
Q.üilamente, é problema gove:rnamen­
tal e afirmação de origem· Oficial do 
Gov~rno, não é afirmação formulada 
por nós da Oposição, ou por mi.rn. 

Aliás, Sr. Presidente, causa estra­
nheza ~ e acredito que a opinião pú­
blica ignore o fato - .que, do Orça­
mento da República, se destinem 
importâncias tão elevadas para a se­
gurapça particular de ca~a Ministé­
rio. Conforme acabei de mo~>trar.coffi 
a verdade, esgotada a verba gasta na 
-segurança do Ministério da Indústria e 
do Comércio, foi preciso ir tomar uma 
verba de edticaçã(), de tecnologia, pa­
ra as <iespe:;as de segurança do Mi­

nistério da Indústria e do Comél'C!io. 

Mas não é sOmente êsse Minístério, 
Sr. Presídente, que tern uma despesa , , I . 
a~sim tão elevada e que precisa estar 
lançando mão de recursos destinados 
à educação. Fiz um levantamento, 
na. proposta orçamentária para 69, na 
parte re.ferente apenas às desl)esas 
com a segurança de cada Ministéri~ 
e causou-fie imensa. impressão. Acre­
dito que a m8.im:ia, talvez mesmo, a 
unanimidade dos colegas, desconheça 

· o fato. Tenho em mãos e vou fa~er 
consta:t dos Anai:s o que está na~~ pá­
ginas 92 e 93 da proposta orçamen­

tária: 
I 

/Para o exercício tle 1969, a pro-
' posta orçam~ntária enviada pelo 

Gàvêrno. co11signa na rubrica 
SERVIÇOS ESPECIAIS DE SE­
GURANÇA as seguintes dotações 
para os Servíços de Segurança e 
Informações/ 

Cumpre; aqui, uma observação: não 
se trata das verbas destinadas ·ao 
Serviço Nací9nal de InformaçõeS, que 

.Vêm em o'!t~a rubrica próprià. ""Tra­
ta-se, apenas, . tlas despesas com o 
.SeJviçc;:, de :;eguranç~ de cada um dos 
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Ministérios, despesas essas que são as 
seguintes: 

Ministério da Agri-

cultura ......... . 

Ministério das Co-
municações ..... 

Ministério da Edu-
cação e Cultura .. 

Ministério da Fa-
.zenda ...........• 

Ministério da In-
.dústria e do Co-
mércio .......... . 

Ministério da Jus-
tiça ............ .. 

Ministério das MI-

NCr$ 
90.400,00' 

59.400,00 

166.000,00 

387.200,00 

142.000,00 

209.800,00 

nas e Energia . . . _ 391.900,00 

Ministério do Pla-
nejamento 181.400,00 

Ministério da Saúde 227.000,00 

Ministério do Tra­
balho e Previdên­
cia Social 

Ministério dos 
Transportes 

Total NCr$ 

152.200,00 

. 112.900,00 

2.120.200,00 

Isto, num total de ............ .. 
NCr$ 2.120.200,00, ou seja, na moeda 
antiga, para que se tenha uma idéia 
precisa, mais de dois bilhões de cru­
zeiros, única e exclusivamente para 
o serviço de segurança de cada Mi­
nistério. 

Voltarei à tribuna para mostrar, 
oportunamente, a verba especifica 
para o Serviço Nacional de Informa­
ções. Estranho que, além do Servi­
ço Nacional de Informações, seja ne· 
cessário que cada Ministério tenha 
um serviço especial de segurança e 
para o Qual se destinem ,verbas tão 
elevadas. 

Fôssem verbas pela primeira vez 
consignadas em Orçamento, então, 
poder~se-ia admitir que o terrorismo, 
os assaltos a bancos, a falta de se­
gurança nos lares brasileiros esti-

, vessem impressionando o Govêrno, 
qu~, como medida de cautela para 
que o terrorismo tambêm não atingis­
se os Ministérios, recorresse a .essas 
importâncias. Essas verbas, porém, 
constam dos Orçamentos, há muitos~ 
anos, e em tal medida que nem sem­
pre atendem às necessidades. E vem, 

então, o que acabei de ler no início 
do meu pronunciamento. 

Encaminhei à conside:ração da Ca­
sa, e já foi lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio, o projeto que dispõe sõbre os c.a­
sos de demissão_ de servidores admi­
tidos em serviços públicos de acôrdo 
com a Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

Conforme a justificação que faço, a 
proposição visa a garantir condições 
jurídicas indfspensá v eis aos servido­
res admitidos na conformidade da 
CLT, a fim de que possam desempe­
nhar melhor as suas funçdes públicas, 
quer durante o estágio· probatório: 
quer após dois anos de serviço nas 
formas e condições já previstas na 
Lei n.0 1. 711, de 28 de outubro de 
1952, para os demais servidores da 
União. 

Não é de fato admissível que cen­
tenas e até milhares de servidores, 
sem qualquer respaldo em .lei,· tenham 
a sua pe1manêncla subordinada ao 
arbítrio dos seus chefes que podem, 
em dado momento, por motivos às 
vêzes até pessoais, pôr na rua, pura 
e simplesmente, o funcionário con­
tratado, que não é estável, de acôrdo 
com as leis trabalhistas. · 

Então o projeto visa a dar o mí­
nimo de garantia a êsses funcionários 
que só poderão ser demitidos median­
te inquérito adminsitrativo que pro­
ve a falta de idoneidade moral, a 
falta de assiduidade aos set:Viços, in­
disciplina ou ineficiência no trabalho, 
enfim, que através de inquérito admi­
nistrativo se prove que, realmente, o 
funcionário deve ser demitido. 

Encaminhei, também, a11~uns re­
querimEmtos de informàções. Tive 

h . ' con eCimento de que--o Ministérjo do 
Planejamento, neste quarto trimes­
tre, determinou Df-COrte de cêrca de 
40%. ,;,: uma percehtagem imensa dos 
recursos que são destinados aos vá­
rios Ministérios e à Prefeitura do Dis­
trito Federal. 

Como essa é uma informação vei­
culada pela imprensa, formulo re­
querimento de infonnações para sa~ 
ber se, realmente, procede, porque o 
corte é demasiado elevado. 

No outro requerimento de informa­
ções, procuro saber quais os recursos, 
orçamentários que o Ministério da 

Fazenda vem entregando, de janei­
ro até êste momento, aos vários ó-r­
gãos da administração pública. 

Finalmente, levando em conside­
ração que já foram encaminhados ao 
Congresso alguns projetoS de lei a 
propósito da reforma universitária, 
formulo perguntas ao Executivo pa­
ra saber se os Institutos Universitá­
rios, quer dizer, as casas de ensino 
superior, de iniciativa particular ou 
pública, foram ouvidas: foram con­
vidadas para ell}itir opinião na co­
missão encarregada de preparar e en­
camin.,tlar à consideração do Executi­
vo Federal o projeto de reforma unl~ 
versitária. 

'E, por outra lado1 também pergun-
' . to se esses institutos têm represen~ 

tação no Conselho Universitário. 

Era o que eu tinha a dizer, Senhor 
Presidente. (Muito bem!) 

qomparecem mais os Srs. Sena· 
dores: 

Lobão da Silveira - Clodom!r 
Millet - Vietorino Freire - Pe­
trônio Portella - Antônio Balbl­
no - Nogueira da Gama --:- Jo­
sé Feliciano ·- Antônio Carlos. 

' 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A Presidência recebeu ofí­
cio do Sr. Primeiro-Secretário da Câ­
mara dos Deputados, de n.o 3. 731, de 
3{) de setembro, encaminhando, p:ira 
conhecimento e deliberação do Se­
nadó, os seguintes Anexos e Subane­
xos do Projeto de Lei n.0 1. 550-B, de 
1968, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1969: 

Poder Judiciál'io 

Presidência da República 

Ministério das Comunicações 

Mínistério do Exército 

Ministério da Indústria e do Co-
\ mércio 

Ministério da J·ustiça 
Ministério da Marinha 
Ministério do Planejamento~ Co­
ordenação Geral 

.... Ministério das Relações Exterio­
res 

Ministério da Sa.úde 
Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social e 
Ministério dos Transportes. 
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A Câmara dos Deputados prometeu 
tnandar, ainda hoje, os anexos res~ 
tantJs.. ' 

Para leitura dos anexos já anun­
ciados, convoco os Srs. Senadores pa­
ta uma· sessão extraordinária às 18,30 
horas de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
l"inho) 

PaSsa:..se à 

ORDEM DO DIA 
' 

Item l 

, Votação, em . turno umco, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 80, 
de 1968 (n.0 823-E/63. na Casa 
de origem), que dispõe sôbre o 
exercício da profissão de carrega­
dor e transportador de bagagem 
nos aeroportos do País (em re­
gime de urgência, nos· têrmos do 
art. 326, letra 5-c, do Regimento 
Interno, em virtude da aprovação 
de ~equerimento do Sr. senador 
. Aurélio Vianna), tendo. 

PA!!-ECERES das Comissões 

·- de TransPortes (n.0 796/68), 
favorável; ' 

- de Legislação Social (n.0 797/ 
68}, favorável, com ,emendas 
que oferece- sob .números 1 a 

. 3-CLS; 

- de Finanças (oral), favorável; 
e dependendo . de pà.receres das 
Comissões ' 

"--. I 
- de Constituição e Justiça, só~ 

bre o projeto e as emendas: 

- cte· Transportes; 

- de.Legislação"Social;. 

- de Finanças, sôbre as emend~ 
de Plenário. 

Na sessão de 24 de setembrO o pro-... 
jeto teve sua discussão encerrada, 
tendo sido apresentadas emendas. a· 
matéria voltou às Comissões de Cons~ 
tituição e Justiça e de Transportes, 
Comunicações e ObraS Públicas. 

Na ~sessão de ontem, tendo sido de~ 
signado o Sr. Senador Petrônio Porte-

1 na para emitir parecer em nome da 
Corriissã.o de Constituição e Justiça 
sôbre o projeto e as emendas, o Re­
lator solicitou o prazo de 24 horas 
para apresentá-lo. A Mesa, nos têr ..... 
mos do artigo 316-3, .atendeu à soli­
citação feita-. 

So~icito o parecer da- Com'issão de 
Constituicão e Justica sôbre o projeto 

' . \ ~ 

e as emendas, sendo Relator o Sr. 
Senador Petrônía Portella. 

Tem a palavra o nobre Senador Pe­
trônjo Portella, para emitir o pare­
ce~r. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Lê 
o seguinte parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, originário da Câ­
mara dos Deputados, onde foi apre­
sentado em 1963, o presente projeto 
dispõe sôbre o exercício da profissão 
de carregador e transportador de ba­
gagt:m nos aerop9rtos do País: 

:L A matéria já f~i examinada, 
quanto ao seu mérito, merecendo pa­
recer favorável_, pelas Comissões de 
Transportes, de Legislação Social 
(com três emendas) e de Finanças. · 

Em Plenário, foram apresentadas 
mais sete emendas, sendo seis do Se­
nador Antônio Carlos e uma do Se­
nador Lino de Mattos. · 

Cabe-nos~ assim, face ao disposití­
vo regimental específico (artigo 88 e 
seu parágrafo único, opinar sôbre o 
projeto e as eme~das. 

3:- Relativamente o texto do proje­
to, Parece-nos não conter qualquer 
inconstítucionalidade, salvo peque­
nas falhas de técnica legislativa. 

4. A Emenda n.O 1-CLS dirige-se ao 
§ 4.0 do artigo 1.0 O relator da ma­
téria naquela Comissão entendeu que 
o projeto, que tem por objetivo regu­
lamentar uma profissão, dando aos 
seus profissionais privatividade nos 
serviços que executa, não pode,. a seu 
turno, impedir "que os pass'ageiros, 
âcompanhados de seus familiares ou 
amigos, transPortem a sua bagagem". 
No seu entender, "a redação dada 
pela Câmara dos Deputados_. na cor­
reção de fls. 47, pode levar ao absur­
do de se impedir que um filho carre­
gue a maleta de um pai idoso, uma I 
'vez sõ se permitir isso ao passagei­
ro". 

E'stamos de inteiro acôrdo com os 
'objetivos da Emenda n.0 1-CLs_, jul­
gando, no entanto, que a sua reda­
ção nãO atingiu ao seu escopo, pois, 
admitindo o direito do "passageiro, 
pessoalmente ou com o auxílio q.e 
terceiros~ ·transportar a própria ba­

, gagem", não garante a· privatividade 
· dos serviçOs, acima àludída. 

Somos, assim, pela SUl;\ aprovação; 
na forma da subemenda que apre­
sentamos, no intuito de colocar a. 
.matéria em seus devidos têrmos. 

A E'enda n.0 2~CLS corrige os §§ 

5.0 do artigo 3.0 e 2.o do art. 4.0 , subs­
tituindo uma palavra por outra, majs 
própria à terminologia da legislação 
do trabalho. Pela aprovação. 

A Emenda n.0 3·CLS altera a reda­
ção do caput do art. 8.0 , colocando-a 
em moldes mais exatOs, no tocante à 
legislação previdenciária - PareCer 
favorável. 

O ilustre S~nador A!J-tonio Carlos, 
com\ a Emenda n.0 4, p~etende seja 
suprimida a expressão "Unicamente", 
constante do art. 1.0 , porque o caput 
do artigo se encontra em contraposi­
ção ao § 4.0 do mesmo e, ainp.a, por-. 
que, em certos aeroportos, de peque ... 
no movimento, não existem carrega ... 
dores e o transporte é, normalmente, 
executado por empregados das trans ... 
portadoras aéreas, que são aeroviá ... " 
rios. 

A emenda é constitucional' e jurf .. 
dica. 

Justificando a Emenda n.0 5, que 
substitui a exp:ressão. "dos aeropo~-

- tos" pela "das estações de passagei­
ros", oJ eminente Senador Antonio 
Carlos explica que os "carregadores 
de bagagens não deverão ter acesso 
à parte interna dos aeroportos," que 
exige a presenca de Profissionais ha...; 
bilitaqos e fa~ilíarizados com as ae­
ronaves. Parecer favorável. 

A Emenda n.0 61 suprime o § 3.0 do 
art. 1.0 , o qu'al dispõe que "os serviços 
de ou para bordo das aeronaves po­
derão ser executados ·pelos carrega­
dores, mediante conv:ênio a ser fir­
mado com as emprêsas de navegação 
aérea". As razões da- sua apresenta­
ção são .quase idênticas as da Emen­
da n.0 5, ou seja, o fato de não pÕs­
suireln os carregadóres de bagagens 
o necessário conhecimento técnico 
das aeronaves e não 'estarem a par 
das precauções indispensáveis à s~­

gurança do trabalho junto às rries­
mas. Parecer favorável. 

A Emenda n.0 7, do ilustre Senador 
LJrlo de Mattos, suprime o § 4.o do ar..:· 
tigo 1.0 ·Prêjudicada, face· à aproVá..; 
ção que damqs à Emenda n.0 1-CLS,' 

I 

J 
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I 
com subemenda. Dessa forma, opi~ 

. namos pela sua rej_eição. 

Ainda do Senador Antonio Carlos 
é a Emenda n.0 8, que suprime, do 
art. 3.0 _. a expressão: "mediante pro­
posta do respectivo Sindicato dos 
Trabalhadores", e isso porque o pro~ 
j€to não obriga a que os carregadores 
sejam obrigatOriamente ·Sindicaliza­
dos e sim "de preferência". Constitu­
cional e jurídica, sendo, portanto, o 
nosso parecer favorável. 

O Senador Antonio Carlos, com a 
Emenda n.0 9, propõe que os referi­
dos profissionais sejam subordinados. 
náO' à ~'Diretoria da Aeronáutica Ci­
vil", conforme consta do art. 4.0 , e 
sim, à "Administração do Aeroporto~'. 
Tal subordinação, no seu entender, 

· torna a fiscaliza_ção mais eficiente e 
direta. Parecer favorável. 

Finalmente, com a Emenda· n.0 _10, 

o mesmo Senador sugere a supressão 
· do § 3.0 do artigo 5.0 , en~endendo que 

o carregador deva receber o paga­
mento pelo processo mais direto pos­
sível, a fim de não retardar o passa­
geiro e êsse parágrafo prevê a insta­
lação de "guichês de cobrança''. 

Ao 'examinarmos, no entantO, o ar­
tigo 5.0 , do qual o § 3.0 é um corolá­
rio, verificamos entrar o mesmo em 
pormenores, relativos à remuneração 
a ser paga pelos serviços prestados 
aos passageiros, estabelecendo um 
percentual em seu caput e, i~clusive, 
no ~ 2.0 , que a "Diretoria da jiero­
náutica Civil providenciará a afixa­
ção em loCal de acesso ao público da . 
tabela de remuneração dos carrega­
dores". Parece·nos que, com exceção 
da "regra do § 1.0 , todo o artigo 5.0 

versa sôbre matéria .mais especifica 
da regulamentação, não sendo pró­
pria da lei. 

Assim, opinamos favoràvelmente à 
Emenda n.O 10. na forma de sube­
menda que apresentamos, eliminan­
do o caput do artigo e os §§ 2.0 e 3.0 

e transformando ó § L 0 no artigo 5.o. 
5. Diante do exposto, 6pinamos fa­
voràvelmente às Emendas n.o l~CLS 
(com subemenda), · n.O 2-CLS, n.O 
3-CLS, n.0 ' 4, 5, 6, 8, 9 e 10 (com 
subemenda) e pela rejeição da Emen­
da n.0 7. 

~s subemendas que propomos são apresentou uma subemenda, com o se-
as seguintes: guinte teor: 

'Subemenda à Emenda n.0 l~CLS 

"Dê·se ao § 4.0 do art. 1.0 a se-
guinte redação: 

~~~ 4.0 - o disposto neste artigo 
não exclui o ,direito de o passa­
geiro, pessoalmente ou com o au­
xílio de terceiros, 'desde que 
acompanhantes familiares ou 
empregados, transportar a pró­
pria bagagem". 

Subemenda à Emenda n,0 10 

Dê-se à Emenda n.O 10 a seguinte 
redação: 

"Suprima-se o caput do art. 5.0 

e seus H 2.o e 3.0 e transforme­
Se o § 1.0 em "Art. 5.0 ", 

Eis o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador José Leite, para relatar o pro­
jeto em ,discusão, pela Comissão de 
Transportes, 

O SR. JOSÉ LEITE (Lê o seguinte 
parecer.) - Sr. Presidente, ret.orna a 
esta Comissão o presente projeto, que 
dispõe sóbre o exercício da profissão 
de carregador e transportador de ba­
gag·em nos aeroportos do País, após a 
ipresentação de sete (7) emendas em 
Plenário. 

2. O Parecer anterior, n.0 796/68, da 
Comissão de Transportes, conclui pe­
la aprovação do projeto e pede a 
atenção da Comissão de Le.gislação 
Social para os aspectos referentes à 
organização dessa atividade profissio­
nal. 

3. A Comissão de Legislação Social, 
examinando a proposição, opinou, 
também, favoràvelmente e apresentou 
três emendas. 

- A primeira delas - n.0 1-CLS 
modifica substancialmente o § 4.0 do 
art. 1.0 , porquanto entende que ao 
passageiro deve ser permitido recor­
rer a terceiros, ao transportar \1 pró­
pria bagagem, embora no texto do pa­
recer se refira a "seus famiilares ou 
amigos". 

A Comissão de Constituição e· Jus­
tiça, aualisan.do a ~~endá n.O 1-C~S, 

"Dê~se ao § 4.0 do art. 1.0 a se­
guinte redação: 

"~ 4.0 
- O disposto neste arti­

go não exdui o direito de o pas­
sngeiro, pessoalmente ou com o 
auxílio de terceiros, desde que 
amigos, fa:nilio.res ou emprega­
dos, transportar a própria ba­
gagem." 

Alega a Comissão de Justiça que 
a redaçào dada pela Comissão de Le­
gislação Social niio garante a privati­
vi.dade dos serviços prestados pelo 
profissional transportador de baga­
gém, motivo pelo qual opinamos pela 
aprovação da subemenda da Comissão 
de Justiça. 

As demais emendas da Comissão de 
Legislaç_ão Social, n.os 2-CLS e 3:.cLS_. 
dão forma mais apropriada ao § 5.0 

do art. 3.0 e ao art;. 8. 0 , segundo a ter­
minologia usada para legislação tra­
balhista. Nada temos, pois, a opor se­
jam essas emendas aprovadas. 

A Emenda de Plenàrio n.O 4 suprime 
a exp.ressão ~<Unicttmente)) no art. 1.0, 
visando a remover uma cantntdição 
entre o caput e o § 4.0 do mesmo ar­
tigo e a permitir que empregados das 
emprêsas de aeronavegação carre­
guem a bagagem nos aeroportos onde 
não exista movimento de bagagem su­
ficiente para organizar o trabalho 
conforme dispõe o projeto. 

Justificando a Emenda n.o 5, que 
substitui, no § s.o do art. 1.0 a ex­
pr'essão "dos aeroportos" pelas ~<das 

estações de passageiros", o autor diz 
que os carregadores de bagagem não 
deverão ter acesso à parte interna dos 
aeroportos, onde são admitidos apenas 
profissionais habilitados e lamiliari­
zados com as aeronaves. 

A Emenda n.0 6 suprime o § g,o do 
a.rt. 1.0, que permite seja realizado o 
serviço de ou para bordo das aerona­
ves, mediante convênio com as emprê­
sas de navegação aérea. A justifica­
ção diz que, em vista. de os carrega­
dores não terem o conhecimento das 
aeronaves, uma das precauções indis­
pensáveis à segurança do trabalho se­
rá impedi-los de reali;i:"ar o serviço re­
ferido neste parágrafo. 

A Emenda n.0 7, apresentada pelo 
Senador Lino de Mattos, suprime o. 
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aludido § 4.o do art. 1.0 , enteildÉmdo aeroportos brasileiros, de, pequeno 
que essa é a melhor forma de assegu- movimento, pela inexistência de car­
rar o direito do passageira transpor- regadores, o transporte de bágagens 
tar sua bagagem. Já opinamos sôhre é normalmente executado por empre­

l o assunto, ao examinar, a Emenda gs.dos dos transportadores aéreos que 
n.0 1-CLS. são profissionalmente clasific"ã:dos co-

. A Emenda n.0 8 trata de .matérift mo aeroviários". 
pertinente à legislação trabalhista. Parece-nos que tarito faz dizer "se­
Suprime, no final do art. 3.0 , a expres- rão realizados Unicamente por pro­
são "mediante proposta do respectivo fisisonais" como "serão realizados pOr 
sindicato". E isso porquanto a propO- profisionais". A hipótese caberia se a 
siçãp, no artigo 1.0 , nãO obriga que os expressão fôss,e:- "Unicamente pelos 
carregadores sejam sindicalizados. Por referidos profiSionais" - o que res­
conseguipte, o quadro profissional não tringiria o- caso, Uni~amente, a tais' 
dev-e ser proposto pelo sindicato. \ trabalhadores. 

A Emenda n.0. 9 pretende substituir, Nenhum empecilho há, no entántó, 
no art. 4.o, a expressão "Diretoria de à aprovação da emenda e, êste é o 
Aeroná)Jtica Civil" por "Administra- nosso parecer. · 
ção de A~roporto". Justificando-a, seu 3. com a Emenda n.o 5, o ilustre 
ilustre autor afirma que a fiscalização se~ador Antônio Carlos ctéseja a 
torna·se mais efiélente com a subor- substituição, no § 2.0 do art. 1.0 , da 
dinação direta à Administração do expressão "dos aeroportos" pela "das· 
Aeroporto, sem prejuízo de medidas de estações de passageiros" e .isso porque 
ordem geral provenientes do ·DAC. "os carregadores de bagagem não de-

.A última emen·da, n.o 10; suprime 0 verão ter acesso à parte interna dos 
§ 3.o do art: s.o, que permite a insta- aeroportos, principalmente no pátio 
lação de guichês de cobrança dos ser- de aviões", por razões· de segurança, 

uma vez que os mesmos não têm as 
viços de transporte de l;lagagem · Es- devidas quaÍificações técnicas neces-
sa modalidade de pagamento retarda , 

sárias. "Além disso', invoca o Autor, o passageiro, segundo o autDr da. 
emenda. "se forem criadas estações de passa-

geiros no ·centro das cidades, já esta-
4. Diante do exposto, opinamos pela · rão abrangidas pela Lei". De inteiro 
aprovação do projeto, da subemenda acôrdo, razão por que o nosso parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça é favorável. 
à Emenda n.0 1-CLS; e das Emendas 4. Pela princ:,.tpal razão da emenda 
n.os 2-CLS, 3-CLS, 4• 5, G, B, 9 e lO, na anterior, ou seja, por falta de coilhe­
forma da subemenda da Comissão de cimentos técnicos e, assim, por moti-
Constituição e Justiça, e somos con- vo de segurança, 0 Seilador Antônio 
trários à aprovação da EIJlenda n.0 'i. · Carlos, com a Enienda n.o 6, sugere 

O SR. PRESIDENTE (GUido Mon-
1 

a supressão. do § 3:0 do art. 1.0
, ·que 

din) - Solícito o· parecer da Comis- permite a realização de convênio das 
são de Legislação Social, cujo Rela: emprêsas de transporte aéreo com os 
tor é o Sr. Senador Duarte Filho. referidos profi~sion"ais, para efetuarem 

os ~erviços "de ou para bordo das ae-
0 SR. DUARTE FILHO (Lê o se- ronaves". Opinamos pela sua apro­

guinte parecer.) - Sr. Presidente, , vação. 
tendo sido apresentadas sete emendas 
em Plenário-de n.os 4 a 10, retorna 5. A Emenda n.0 "1, de· autoria do 
ao ·exame desta Comissão 0 projeto ilustre Senador Líno de' Mattos, su­
que dispõe sôbre o exercício da pro- prime o § 4.o do.-art. 1.0

, que e~tabe­
fissão de carregador e transportador Ieee o direito de o passageiro, "pes­
de bagagem nos aeroportos do Pais. soalmente ou com o auxilio de ter-
2. A Emenda n.o 4, apresentada pe'- ceiros", conforme emenda que ap~e­
lo ilustre. senador Antônio Carlos, sentamos (n.o 1-CLS), transportar a 
suprime, nô· art. 1.o, a expressão "imi- própria bagagem - da Q.ual o Auto.r 
camente", com o objetivo de permi-- discorda .. 
tir, assim, que os serviços em tela não 
sejam realizados "Unicamente por 
profissionais". 'Invoca, em defesa da 
proposta, \o fato de ·que "em alguns 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, examinando a matéria, apresen'­
tou submenda à Emenda n.0 1-CLS, 
propondo se restrinja mais a hipóte-

se com a seguintE: expressão: "com o 
auxílio de terce~ros, desde que ami­
gos, familiares ou empregados". 

\ ' 
,' Entendemos que a subemenda aten-

de aos nossos objetivos e aos· da 
En1enda n.o 7, razão por que opina­
mos pela aprovac;ão da subemenda à 
Emenda n.0 1-Cl.S e pela rejeição da 
Emenda n...o 7. 

6 .· A Emenda n.0 8, do Senador An­
tôniÓ Carlos, suprime, in fine do art. 
3.0 , a expressão· "mediante proposta 
do respectiyo Sindicato dos Traba~ 
lhadores" e a Emenda n.? 9, do mes­
mO Autor, subordina à\ "Administra­
ção do Aeroporto" e não à '~Diretoria 
da Aeronáutic'a. Civil" ·os carrfigado­
reS de bagagem. ... 

Pelas. mesmas' ;azões constantes das · 
juJtificações, ,bÚiitamos pela aprova- 1 

ção ·das duas. 

7. 'Pe!a Emenda n.0 10, ainda dO 
Senador Antônio Carlos, é suprimido· 
o § 3.0 , do 'art ... 5.0 

A douta Coz:.1iSsão de Constituição 
e Justiça apresentou ,no entanto, sub­
emenda, elimi:1ando do artigo! por 
tratai' de matéria mais própria da re­
gulamentação,', também o seu caput 
e o.§ 2.0 , restando, assim, como "art. 
s.o, a for_ma con~ida no § 1.0 

_ O .nosso parecer é favorãvel à 
Emenda n.0 10~ na forma da· subemen­
da da ·ComisSão de Constituição e 
Justiça. · 

8. DtaDte do'. exposto, opinamos~ pe- · 

1 
la. rejeição d~ Emenda n.0 7 e Pela I 
aprovação das Emendas n.0 s 4, 5, 6, 
8, 9. e 10 (i~om· subeffienda) e da 
subemenda ~ Emenda n.0 1-CLS, da 
Comissão de :Constituiçãp e Just!ça. 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon- · 
din) - Com :a~ palavra· o nobre Sena­
dor Manoel Villaça, para emitir pare­
cer em nome da Comissão de Finan­
·ça~. 

O SR. MANOEL VILLAÇA - (Para• 
emitir parec1er.) - Sr. Presidente, o 
presente projeto, que dispõe sôbre o 
exercício da :vr~fis~ão de carregador e 

' transportador de b9.gagem nos . aero­
, portos do Pa'ís retorna ao nosso exame 

por terem sido apresentadas sete 
emendas em Plenário, seis pelo ilus­
tre Senador Antônio Carlos e uma 
(de n.o 7) p;~lo eminente Senador Lino' 
de Mattos ' · 
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I 
Nenhumh das emendas apresenta­

das versa, mesmo remotamente, sôbre 
qualque~ aspecto financeiro, cujo exa­
me é da competência régimental es­
pecífica desta Comissão, e, portanto, 
fogem à nossa alçada. 

Assim, acompanhando o pronuncia­
mento das doutas Comissões que· nos 
antecederam, e cujo ,exame está afeto 
o mérito do problema, opinamos pela 
rejeição da Emenda n.0 7 e pela apro­
vação das Emendas n.0 s 4, 5, 6, 8, 9 
e 10, com as alterações sugeridas nas 
duas subemendas da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

lt o parecer, Sr. Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Como ouvimos, os pareceres 
das Comissões de Transportes, Comu­
nicações e Obras .f!úblicas, Legislação 
Social e Finanças, são favoráveis às 
Emendas, n.0 s 4, 5, 6, 8 e 9, às Sub­
emendas da Comissão de Constituição 
e Justiça às emenda :h.O 1 da Comissão 
de Legislação Social e 10, e contrários 
à de n.0 7. 

A discussão já foi encerrada na ses­
são do dia· 24. 

Dever-se-ia passar à. votação. 

Como é evidênte a falta de número, 
fica sobrestada a' matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon· 
din.) 

Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 818, de 1968) do Projeto d.e 
Decreto Legislativó n.0 45/68 (n.0 

89-A/68, na Câmara dos Depu- . 
tados), que aprova o texto do De­
creto-Lei n.0 355, de 6 de agósto 
de 1968, que altera a redação do 
art. 1.0 do Decreto-Lei n.0 340, de 
22 de dezembro de 1967. 

Em discussão a redação finaL 

(Pausa.) 

Sem manifestação da Casa, dou por 
encerrada a discussão. 

Encerrada a discussãO, sem emen­
das, sem requerimento no sentido de 
que a redação final seja submetida a 
votos, é ela considerada definitiva­
mente aprovada, nos termos do Regi­
mento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação finttl 
aprovada: 

PARECER 
N.• 818, DE 1968 

DA COMISSAO DE. R1mAÇAO 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 45, de 1968 
(n.0 89-A/68, na Casa de origem)~ 
que aprova o texto do Uecreto .. Lei 
n.0 355, de 6 de agôsto de 1968. 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 

Na discussão da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 45, 
de 1968, (n.0 89-A/68, na Casa de ori­
gem), que aprova o texto do Decre­
to-Lei n.0 355, de 6 de agôsto de 1968, 
o nobre Senador Edmundo Levi · ofe­
receu emenda de plenário com o ob­
jetivo de suprimir de Seu texto o 
art. 2.0 

Ao justificá-la, argumentou o ilus-
tre Senador:· 

" ... trata-se da redação final de 
um decreto legislat1vo que apro­
va um decreto-lei expedido pelo 
Sr. Presidente da República. De 
acôrdo com o permissível consti­
tucional, expedido o ato, outorga­
do o decreto, o Presidente da 
República remete-o pára que nas 
duas Casas seja apreciado! não 
cabenqo, entretanto, nenhuma 
emenda. Ou se aprova ou se re­
jeita o decreto-lei submetido pe­
lo Presidente da República ao 
Congresso NacionaL 

Portanto, Sr. Presiàente, parece­
me que a redação final, quando 
se trata da aprovação de um de­
creto-lei, deVe cingir-se a um 
artigo que aprova êsse decreto-lei. 
Não há porque estabelecer-~e ain­
da um artigo 2.0 que manda re­
vogar aS' disposições em contrário. 
Não pode o Congresso Nacional 
entrár nesse aspeéto. As disposi­
ções e~ contrário são revogadas 
pelo próprio decreto-lei, nunca 
por um decreto legislativo. O de .. 
ereto legislativo assim redigido, 
para aprovar um decreto-lei, não 
corresponde à melhor técniea.'' 

Esta Comissão acata as considera­
ções do Sr. Senador Edmundo Levi, 
apresentando, em anexo, a redação 

final do projeto, nos têrmos da emen­
da oferecida. 

Sala das Sess6es, em 26 de setem­
bro de 1968. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - Lobão dà Silveira, Relator 
- Edmundo Lel"i. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 818, DE 1968 

Redação final do Projeto de De­
creto Legisla.tivo nn 45, de 1968 

·(n.0 89-A/68, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 58, 
parágrafo único, da Constituição Fe-
deral, e eu, .............. , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1968 

Aprova o b~xto do Decreto-Lei 
n.0 355, de 6 de agôsto de 1968. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o tex­
to do Decreto-Lei n.0 355, de 6 de 
agôsto de 1968, que altera a redação 
do art. 1.0 do Decreto-Lei n.o 340, de 
22 de deznmbro de 1967. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 52, 
de 1968 (n.0 4.1i04-B, de 1962, na 
Casa de origem.!, que dispõe sôbre 
a profissão de leiloeiro público, 
tendo 

PARECERES, sob números 789, 
790, 'Í91 e 792, de 1968, das Co­
missões 

- de Legislação Social, favorá­
vel, com emendas que ofere-­
ce sob números 1-CLS .e 
2-GLS; 

- de Constituição e Justiça, pe­
la cOnstitucio~alidade e ju­
ridicidade, {avorável ao pro­
jeto e às duas emendas da 
Comissão de- Legislação So­
cial. com emendas que apre­
senta sob números 1-CCJ e 
2-CCJ e voto vencido, em 
parte, do Simador Bezerra 
Neto e, em separado, do Se­
nador Nogueira da Gama; 

- de Indústria P. Comércio fa­
vorável ao prnieto, às emen­
das apresentE.das pelas Co-
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· missões de Legislação Social 
e ~c o n s ti tu i ç ã o e Jus­
tiça, com emenda que apre­
senta sob n.0 1:CIC; 

. - ~e Finançás, favorâvel aO 
~·projeto e às emendas núme­

. ros 1-CLS, 2-CLS, · 1-CCJ, 
2-CCJ e l-CIC. 

Na sessão do dia 26 de setembro, o 
projeto' foi incluído em Ordem do Dia 
e, tendo em vista a aprovação do Re­
querimento n.0 1.269, de autoria do 
Sr. Senador Josaphat Marinho, a ma­
téria foi adiada para a sessão de hoje. 

Em dis·cu~~ão o projeto e as emen-
das: ·i 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

'O SR. PRESIDENTE (Guído Mon­
din) -Com a palavra o Sr. Senador 
Aloysio de càrvalho. 

O. SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, vou r~meter à Mesa uma 
emenda que, substituindo o ' 3.0

, do 
art. 9.0 , em determinado trecho, visa, ' . . princzpalmente,. a provocar um me-
lhor estudo nas Comissões Técnicas, 
relativamente ao ponto. 

O· projetq estabelece, em duas pas­
sagens, .um critério de antiguidade 
par~ o serviço dos leiloeiros. No Art. 
5.0 , quando determina que as juntas 
comerciais organizem anualmente a 

, lista dos leiloeiros com as anotações 
. que julgarem indispensáveis, provi­

denciando a respectiva publicação no 
órgão oficiai local, diz que essa lista 
obedecerá ao critério de aht~guidade. 

-No art. 14, diz o projeto que: 

(Lê) 

''As vagas de leiloeiros serão pre­
enchidas pelos prepo.stos respecti­
vos Ou, na ,falta dêstes, por outros 
prepostos 'locais, pela ordem de 
antiguidade ... " 

Entretanto, no art. 9.0 onde se co­
gita da parte, a meu ver, mais irripor­
tante dêste projeto, que é a parte 
relativa à participação dos leiloeiros, 
inqiscrimínadani.ente, nos leilões pú­
blicos, o projeto altera o critério da. 
antlguidade para estabelecer o C'.ri­
tério alfabético e, por uma disposição 
singular, critério alfabético dos nomes 
adotados pelos leiloell'OS na sua pro-

\ 

fissão. Está escrito no parágrafo 3.0 

dêi;se artigo 9.0 que: 

"Tanto os leilões judiciais como os 
realizados nas Alfândegas, Caixas 
Econômicas e outros referidos no 
parãgr3.fo anterior, serão distri­
buídos aos leiloeiros mediante 
escala. a ser estabe~ecida pela 
Junta Comercial, com a assistên­
cia do Sindicato local de leiloei­
ros, na orÇ.em alfabética dos 
nomes adotados pelos leiloeiros 1 

em sua atividade profissional.'' ' 

Ora, parece~me, salvo melhor juizo, 
que se entrega à Junta Comercial, 
numa organização dessa escala '\espe; 
cial para os· leilões públicos, uma 
grande dose de arbítrio, embora assis­
tida ela pelo Sindicato respectivo. 

' 
1 Por que motivo lá se cogita de 
ordem de antiguidade no registro na 
Junta Comercial? A lei .. na substitui­
ção dos leiloeiros pelos prepostos, tam­
bém cogita da ordem de antiguidade. 
Sàmente 

1 
aqui a ordem é alfabética e, 

o que ê pior, ordem "alfabética dçs 
nomes adotadOs pelos leiloeiros na sua 
atividade profissional. E se to9os 
êsses leiloeiroS adotarem um nome que 
co.mece pela '~etra ~à? 

Quero, com a minha emenda, como 
disse, provocar um pronunciamento 
das Comissões a êsse respeito. Posso 
estar errado, mas acho qué não deve 
passar o projeto, nesta parte, sem 
um melhor exame. 

A emenda, então, é no sentido de 
que ,Qnde se lê, § 3.0 do art. 9.0 : 

na ordem alfabética dos nomes 
adotados pelos leiloeiros em sua 
atividade profissionaL" 

Leia-se: 

na ordem de antiguidade da re­
lação· referida no art. 5.0 desta· 
lei." 

que é, exatamente, a lista organi­
zada /anualmente pelas Juntas Co­
merciais. 

Parece-me que· o critério d.a anti­
guidade, aqui, é o mais justo para dar 
aos leiloeiros o direito que todos êles 
querem ter em relação aos leilões pú­
blicos, sem os .Prlvilégios de que todos 
nós temos tido conhecimento. (Muito 
bem!) 

, Jt enviada à mesa e 
Sr. !.O-Secretário a 
emenda: 

lida pelo 
seguinte 

EMENl~A N,0 1 

Emenda ao Projeto n.0 52. 

Ao § 3.0 do art. 
1
9:0 

Onde se lê: 

Na ordem a!labética dos nomes 
adotados pelol;l lf!iloeiros em sua ati-

' 
Leia-se: 

Na ordem de 'antigüidade da rela­
ção referida no :ârtigo 5.0 desta Lei.. 

Justificação 
' ' 

Feita oralmente 
' ' 

Brasllla, 1.0 de outubro de 1968. 
Aloysio de Carvalho. 

I 
O SR. PRESIDENTE (GII!do J.11Ôn-

din) -Conhecida a emenda apresen­
tada em plenário pelo nobre Sena­
dor Aloysio de' Carvalho, continuam 

·em diScussão O projeto, as emendas 
das Comissões ·e a emenda Que aca- >­

ba de ~er apresentada. 
I 

O Sr. Mário Martins -· Sr. Presi­
dente, peço a })alavra. 

'O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) '- Tem a palavra o 11;0bre Se­
nador. 

O SR. MARIO MARTINS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
.não sei qual dos Srs. Relatores esta­
riá em condições de me dar uma in-

. formação. Há :uma emenda, a de n.0 3, 
de auto~ia do, nobre Senador Noguei­
ra da· Gama, '!w caso relator da Co­
missão de Indústria e Comércio, que 
diz o seguinte': 

"'Nà § t..0 , cto art. 32, 

Onde se lê: 
,, 

"Três poi cento." 

Leia-se: 

"Cinco phr cento." 
•' 

Não sei se um dos Srs. Relatores 
estaria em condições de informar qual 
a atual conlissão dos leiloeiros e se 
essa comissão é para qualquer tipo 
de leilão. (~ausa,) 

O que oca'rre, segundo leio no pa­
recer, é que' o projeta original esta-· 
belecia 5% ,'. mas, na Câm~ra dos 



' 

' 

.. 
. , 

Outubro de 1968 DIARIO lJQ CONGRESSO NAC(ONAL (Seção U)' Quarta-Ioim 2 3749 

Deputados, teria sido reduzido êsse 
percen tu:=tl para 3% . Diz aqui: 

"desde os tempos do Império 
até os· <)ias atuais, tem sido equi­
valente a cinco por cento do va ... 
lor dos bens arrematados.'' 

Se, realmente, desde o Império, a 
comissão ~é de 5%, e a Câmara dos 
Deputados pretendeu_, reduzi-la para 
3 o/o, louvando~me no parecer do no­
bre Senador Nogueira cta Gama, não 

'careço de outros informes para, no 
caso, dar o meu apoio à emenda que a 
eleva para 5%. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Continua ern discussão o pro­
jeto, as emendas das Comissões e a 
emenda de ~lenário. 

Se nenhum dos Srs. SPnadores de­
sejar fazer uso da palavra, 1 encerra­
rei a discussão. {Pausa.) 

Está encerrada. 

A matéria vai às Comissões compe­
tentes, em virtude da emenda apre­
sentada pelo Sr. S<>nador Aloysio de 
Carvalho. · 

·O SR. PRESIDENTE (Guido Mon. 
dln) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
'Requerimento n.0 591, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Vasconr.e ... 
los Tórres, requerendo seja ouvi ... 
do o Plenário para que o Senado 
Fed~ral registre, na Ata de seus 

. trabalhos, um voto de congratula­
ções com o Professor Eurlcledes 
:<:erbinl, que vem de realizar notá­
vel feito no campo da cirurgia 
brasileira, no Hospital das Clíni:­
cas de' São Paulo, logrando, com 
êxit(), um transplante de coração, 
tendo PARECEFtES, sob n.o. 637 e 
638, de 1968, da~ comissões 

- de Constituição e Justiça, favo­
rável, eliminando-se as comu­
nicações propostas; e 

- de Saúde,. pelo arquivamento, 
por inoportuno. 

Em discussão o reqtWrimento. 

Se nenhum Sr. Senador deséjar fa­
zer uso da palavra vou encerrar a dis­
cussão. (Pausa.) . 

.Está encerr'e.da. 

A votação fica adiada por Ialta de 
QUorum. 

; 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) 

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 '726, de 1968, da Co­
missão de Constituição e Justiça,. 
sóbre o ·Projeto de Résolução n.0 

72, de 1967, que cria, a Comissão 
E s p e c i a 1 de Regulamentação 
Constltueional, dispõe sôbre o seu 
func1onamento, e dá outras pro­
vidências. (Parecer no sentido de 
que a ·proposição deva ter seu 
cursa regimental, uma vez que a 
matéria não se encontra prejudi­
cada.) 

Está em discussão o Parecer. 
(Pausa.) . 

Sem manifestação da Oasa, dou a 
discussão como encerrada.-

A votação fica transferida para a 
sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE ((;uido Mon­
dinl 

Item 6 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 105, de 1963, de autoria do 
Senador Vasconcelos Tõrres, que 
altera o art. ii4 do Decroto-Lei nú­
mero 5.452, de 1.o de mnio de 1943, 
que dispõe sôbre a Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob número~ 425, 
426 e 427, de 1964, e 725, d~ 1968, 
das Comissões 

- de Constituição e Justiça: 1.0 

pronunciamento - pela cons­
titucionalidade e juridicidade; 
2.0 pronunciamento -. pelo 
sobrestamento da proposição; 
3.0 pronunciamento -- favorá­
vel, nos têrmos do sl.t'bstitutivo 
da Comissão de Leg!elação So­
ctal; 

- de Le'gislação Social, favorá­
vel, nos têrmos do substituti­
vo que apresenta. 

Em discussão o projetO e o substi­
tutivo, e:m. primeiro turno. 

Com a pa)a vra o Sr. Senador 
Edmundo Levi. 

O SR. EOMUNDO LEVI (Não foi re· 
.visto pelo orador) - Sr. Presidente, 
o projeto ora em exame, data de se­
tembro de 1963. O seu autor .pinçou, 

na c~nsolldaçáo das Leis do~Trabalho, 
art, 54 para, eonsiderando a desvalo­
rização da moeda, atualizar as multas, 
porventura, aplicáveis ao- empregador 
que deixasse de anotar a carteira pr~­
fissi(mal do seu empregado ou que tl­
vesse às suas alegações recusadas. 

Em virtude tie parecer do eminente 
hoje Governador do Rio Grande do 
Norte e, então, Senador Walfrido Gur­
gel, êsse projeto que visava ap:nas a 
um dispos1tiva da Consolldaçao das 
Leis 1do Trabalho, pretendeu . fa-zer 
uma revisão total da sua penahstlca. 

E assim, Sr. Presidente, todos aquê­
les dispositivos. já. desatualizadcs que 
encerravam e encerram penas pe­
cuniárias aos ~;eus infratores, foram 
revistos e, tanto quanto possível, atua­
lizados. 

&abemos que, hoje, administrativa­
mente, essas multas estão sendo apli­
cad'as com a correção monetária. Mas 
desconheço qualquer dispositivo legal 
que autorize o Poder Executivo a 
assim proceder. 

tste projeto, entretanto, virá dis­
ciplinar, legalmente, a matérla, re­
tirando ao Exec.utivo o arbitrio em 
que se escuda para punições adminis­
trativas aos que infringem dispositivo 
das leis de prot.,ção ao trabalho. 

Em verdade, f)r. Presidente, Srs. 
senadores, fazia-se necessária a cor­
reção. t; pena que, sômente após cin­
co anos de apresentação e quatro anos 
após o parecer do eminente Senador 
Walfrido Ourgel, venha êste projeto 
a Plenário para ser discutido e· vo­
tado. 

S: medida que se impõe - que se 
impunha e que se impõe ~ a corre­
ção, a atualização das multas relacio­
nadas na Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Basta, Sr. Presidente, que se consi­
dere que a multa prevista, no_ artigo 
inicial, que deu margem a êsse de~do­
bramento, se fixEwe. em cinqüenta 
cruzeiros antigos e a multa trialor, 
prevista para o infrator do capítulo 
da nacionalização, ia até cinqüenta 
mil cruzeiros antigos. Mas, conside­
rada a desvalorização da moeda e o -
crescente encargo da fiscalizaç~o do 
trabalho, imperioso se torna rfue se 
taça uma revisão, não só para punir 
os recalcltrantes mas, ao mesmo tem­
po, por efeito psic~lógica, cof!,co~rec 

. ·.·',...;i 
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para reduzir o excessivo trabalho da 
fiscalização ministerial, que conta 
com reduzidíssimo número de inspe­
tores. 

Lembro aos Srs. Senadores que es­
tão convocados para uma sessão ex-
1;raordinária, hoje, às 18 horas e 30 
minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,O 80, DE 1968 

Assim, êste projeto merece a nossa 
. acolhida., não só porque dá ao Govêr­
no encargos legais para a suB. ação,' 
como porque i.-et{ra ao Govêmo o ar­
bítrio que êle se atribuía, na maneira 
de aplicar as multas legalmente es-
tipuladas. · """""· Votação, em turno único, do Pro-

jeto de Lei da Câmara n, 0 80, de 1968 
(n,o 823-E/63, na Casa de origem), que 
dispõe sôbre o exercício ~a profissão 
de carregador e transportador P,e ba­
gagem nos aeroportos do País (em re­

. gime àe urgência, nos têrmos do ar­

;-- 1 Não seria possivel, portanto, ne­
gássemos a noSsa manifestação, neste 
instante, embora o projeto não ex­
Plique bem o critério em que se ba­
.seia, para estipular as novas multas. 
Mas, pelo exame que dêle fizemos e 
as conversas mantidas com o eminen­
te Senador Walfrido Gurgel, sabe-se 
que se estabeleceu, tanto quanto pos­
sível, uma 'proporção entre as multas 
con~tantes nominalmente, eótre a 
Consolidação e a elevação do salário-

\ mínimo. 

tígo 326, número 5-c, do Regimento ' . ' Interno, em virtude da aprovação de 
requerimento do~ Sr. Senador Aurélio 
Vianna), tendO 

PARECERES 

Sôbre o projeto: 

- da Comissão de Constituição e 
·Justiça (oral), pela constitu­
cionalidade e juridicidade; 

-;- da Cotn.issão de Transportes, Co­
municações e Obras PúbJi~as 
(n.0 796/68), favorável; 

De maneira que va~os verificar 
uma gradação estabelecida na emen­
da-substitutiva, completa, do eminen- 1 

te Senador Walfrido Gurgel, que vem, 
realmente, atuâlizar a Consolidação, 
do seu executar·. e aos ·_fiscais o 
entendimento nece'ssário para preve­
nir ·as fraudes e infrações constantes, 
mas, ao mesmo temPo, limitando o ar­
bítrio de certas autoridades que se 
julgam superiores à própria lei. 

/--

Dai por que, jylguéi do meu dever 
esclarecer, o aspecto desta emenda do 
Senador Walfrido Gurgel, mostran­
do a necessidade de sua aprovação e 
ó acêrto da maneira como foi redjgi­
da e apresentada quanto ao aspecto 
da atualização. \ 

As conversações que tive com o emi­
nente Senador Wilfrido Gurgel, além 
do exame que fiz da matéria, levam-· 
me; neste instante1 a. declarai que a 
lmenda substitutiva merece a nossa 
acolhida. (M~ito bemf) 

, 9 SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) -'Continuam em discussão o 
projeto e o substitutivo. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

A votação far-se~á na sessão se­
guinte, por falta de quorum na pre­
sente. 

Está esgotada a matéria da Ordem 
do Dia, ' 

Não há mais oradores inscritos. 

- da Comissão de Legislaçãó So-­
cial (n.0 797/68), favor~vel, 

com emendas que ofere.ce de 
n.0 s 1 a 3-CLS; 

- da Comissão de Finanças (oral), 
favorável. 

Sôbre as emendas: 

- da Comissão de Constituição e 
Justiça (oral}, favorá.v~l às 
Emendas n,0 s 2-CLS, 3-CLS, 
4, 5, 6, 8 e 9; contrário à 
Emenda n.0 7 e pela apresen­
tação de s u·b em e -d d a s ~s 
Emendas nos 1-CLS e 10; 

- da Comissão de Transportes, Co· 
municações e Obras Públicas 
(oral), favorável às Emendas 
n.0 s 4, 5, 6, 8 e 9; contrário à 
Emenda n.0 7;, favorável às 
subemendas da Comissão de 
Constituição e Jus ti ç a às 
Emendas n.0 s l-CLS e lO; 

- da Comissão de Legislação Social 
(oral), favorável às Emen­
das n.os 4, 5, 6, 8 e· 9;_ contrá­
rio à Emenda n." 7; e favo-:­
rá.vel as subemendas. da Co­
missão de Constituição e 

~ ,Justiça às Emendas núme­
ros J-CLS e 10; 

- da Comissão de Finanças (oral), 
favoráVel ~s Emendas núme-

/ ros 4, 5, 6, 8 e 9; contrário/ 

à Emenda n.0 7; e favorável 
às subemendas da Comissão 

de Constituição e Justiça às' 
I 

·Emendas n.0 s 1-CLS e 10.· 
I 

2 

REQUERIMENTO N.0 591, DE 1968 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n.0 591, ·de 1968, de, autoria 
do Sr. Senador Va:sconcelos Tôrres, re­
querehdo seja ouvido o Plenário para 
que o Senado Federal r;_egistre, na Ata 
de seus trab:Ílhos, um voto de conkra­
tulações com o Professor Euríclides 
Zerbini, que vem de realizar notável 
feito no campo da cirurgia brasileira, 
no Hospital das ClíniCas de São Paulif, 
logrando, com êxito, um transplan~ · 
de coração, tend9 

•PARECERES, sob, n,0 s 637 e 638, de 

1968, das Co.missõeS 

-- de Constituição e Justiça, ·ta­
~ ~arável, ~liminando-se as co-

municações propostas; e 

- de Saúde, pelo arquiv;amento~ 

por inoportuno. 

3 

PARECER N. 0 726, DE 1968 

Votação, em turno único, do Pare-; 
cer n,0 726, de .1968, da Corn!ssão de 

~onstituição e Justiça, sôbre o Projeto 
de Resolução n.0 72, de 1967, que cria 

'a Comissão Especial de Regulame:nta-

• çã,o Constitucio:rlal, díspõe sôbre o seu 
funcionamento; e dá outras pro.vidên-

, c~as. (Parecer no sentído de que a 
proposição deva. ter seu. curso regi­
menta.l, uma vez que a matéria não se 
encontra prejudicada.) 

f, 

PROJETOJJE LEI DO SENADO 
N,o 105, DE 1963 

' Votação, em primeiro turno, do Pro: 
jetQ de Lei do Senado ~.0 105, de 1963, 
de autoria do Seriador Vasconcelos 
Tôrres, que altera o art. 54, do De­

. ereto-Lei n.0 .5.452; d~ 1.0 de maio de 

/ 

I 

i 
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1943, que dispõe sôbre a Consolidação 
das Leis do1 Trabalho, tendo 

" PARECERES, sob n.os 425, 426 e 427, 
de 1964, 725, de 1968, das Comis-
sões 1 
- de Constituição e Justiça: 

1.0 pron~nciamento - p e 1 a 
constitucionalidade e juridici­
dade; 

2.0 pronunciamento ~-pelo 
sobrestamento da prop_osição; 
3.0 pronunciamento - favorá­
vel" nos têrmos do substitutivo 
da Comissão de Legislação So­
cial; 

- de Legislação Social, favorável, 
nos têrmos do substitutivo que 
?-PreSenta. 

O 'SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra-Se a séssão às 16 ho­
ra~ e 20 minutos.) 

ATA DA 212.0 SESSÃO 
EM 1.o DE OUTUBRO DE 1968 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. 0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E GUIDO MONDIN 

As 18 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena \- Oscar Passos 
- Edmundo Levi - Milton Trin­
dade - Lobão da Silveira.- Clo­
'domir Millet - llictorino Freire 
- Petrõnio Portella - Menezes 
Pimentel - Duarte Filho - Ma­
noel Villaça - 1\rgPmiro de Fi­
gueiredo - Pessoa de Queiroz -
José Ermirio - Arnaldo Paiva -
José Leite - Aloysio de Carvalho 
.:...___ Antônio Balbino - ,Josaphat 
Marinho - Raul Gh1berti - Vas­
concelos Tôrres ~ Mário Martins 
- Aurélio Vianna - Gilberto Ma­
rinho - Nogueira da Gama -
Lino de Mattos - José Feliciano 
- Bezerra Net<j - Molpho Fran­
co - Mello Braga - Celso Ra­
mos -- Antônio Carlos - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
J'inho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 33 Srs. Senado-

res. Havendo número regimental de­
claro aberta' a sessão. Vai ser lida a 
Ata, 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão ante'rior, 

que é sem debates aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 
N.• 842, DE 1968 

da Comissão de Fínanças, sôbre 
o Projeto de ,Lei da Cflmara n.0 

111, de 1968 (n.0 9>.K CIG7, na Câ­
mara), que retifit~a. sent ~nus, a 
Lei n.0 5.189, de 8 de dezr.mbro de 
1966, que estima a Receita· ~ fixa 
a Despesa para o e x.ercício dt 1967. 

Relator: Sr. Bezerra Neto. 

A presente proposição. de iniciati­
va do Deputado Paulo Macarini, visa 
a retificar, sem ônus, a Lei n.0 5.189, 
de 1966, que estima a Receita e fixa a 

Despesa para o exercício de 1"967. 

2. A justificação esclarece que a re­
ferida lei de meios contém um equí­
voco relativamente às subvenções or­
dinárias. 

I 

A entidade a ser bereficiada pela 
vontade das bancadas ~r~tarinensP.s no 
Senado e na Câmara sP.ria a Federa­
ção de Agricultura do Estado de San­
ta Catarina e não, como está na Lei, 
as Associaç.ões Rurais do Estado. 

3. A Comissão de Orçamento da C~­
mara, examinando a proposição, disse 
que "o engano é ev~dentf'"". Corn efei­
to, não se poderia conceder subven­
ções a diversas associações sem desig­
nação de locais e dos quantitativos . 
atribuídOs a cada uma. 

4. Além dessa retificação contida no 
projeto original, foi introduzida. pela 
Câmara uma outra, relativa à 8ocie-

' dade Hospitalar São Francisco do Ca-
nindé, no 
Educaçã,o. 

Adendo do Ministério da 

5. No Senado, foram apresenhldas 
quatro emendas retificando eng·anos 
de elaboração orçamentária. 1 

6. Diante do exposto. opinamOs pela 
aprovação do presente projeto e da 
seguinte emende.: 

EMENDA N,0 1-CE' 

Ao art. 1.0 , "in .fine", a~rescente-se: 

4.06.00- Ministério da Educação 
e Cultura 

4.06.05-Conselho Nacional do 

Serviço Social 

ADENDO "B" 

Sub\'ençõt~s Ordinárias 

Onde se lê: 

Amazonas - Carauari 

Prelazia de .carauari 
NCr$ 2.000,00 

Leia-se: 

AmaZonas - Carauari 

- ······ 

Obras Educacionais dos Padres 
do EspíritO' Santo em Caraua­
ri -- NCr$ 2.000,00 

Onde se Jê: 

Amazonas - Manaus 

Prelazia de São Raimundo 
NCr$ 500,00 

Leia-se: 

Amazonas - Manaus 

Paróquia de São Raimundo 
NCr$ 500,00 

Onde se lê: 

São Paulo - Santos 

. Instituto Psicopedagógico Espf­
ci'llizado, Ipê - NCr$1.000,00 

Leia-se:· 

São Paulo - Sa.ntos 

Instituto Psiquiátrico Psicope-' 

dagógico Especializado - IPI!; 
I . 

- NCr$ 1.000,00 \ 

4. 06. 00- Ministério da Educação 
e Cultura 

4. 06. 05 - conselho Nacional de 

Serviço SOcial . 

ADENDO "C" 

Subvenções Extraordinárias 

Onde· se lê: 

São Paulo - Sant-os 
Instituto Psicopedagógico Espe­
cializado - IPm - NCr$,. ,. ,. 
2.000,00 I . 

'I 
l 
~~ 
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Leia-se: 

São Paulo -·Santos I 
Instituto Psiqulatrico Psicope­
dagógico Especializado IPli: 

NCr$ 2.000,00 

Onde se lê: 

. Santa Catarina - Rio do Sul 
Hospital e Maternidade Sarna .. 
ria --: NCr$ 1.000,00 

Leia-Se: 

Santa Catarina - Rio do Sul 

Comunidade Evangélica de Rio 
do S';tl, mantenedora do Hospi­

tal e Maternidade Samaria -
NCr$ 1.000,00 -

4.10. 00- Ministerio da -tustiça 

4 110. 13-Departamento de Ad­
ministração 

(órgãos Dependentes) 

3 . 2. O. O - Transfêrências Corren­

tes 

3.2 .1.0- Subvenções Sociais 

3.2 .1.5- Instituições Pdvadas 

10- Despesas de qualquer 
.natureza com1 Assis­
tência a MenOres e ou­
tras formas de Assis­
tência Social, etc. 

ADENDO "A" 

Onde se lê: 

São Paulo 

Centro Espírita "Fraternidade 
Allan Kardec" para assisténcia / . 
a menores - NCr$ 10.000,00 

Lela-se: 

Distrito Federal 
Centro Espírita "Fraternidade 
Allan Kardec" ~ NCr$ 10.000,00 

4.14:oo- Ministério da Saúde 

I ADENDO '-'CH 
1Santa Catarina 

Onde se lê: 

Ambulatório Adventlsta de La­
geada Baíxo Guabíruba -
NCr$ 3.000,00 

Ileia-se: ........_ 
1
Ambulatório Adventista "Dr. Sie­

grefed Hoffmann" -;- Lageado 

\ 

Baixo Guabiruba - ...... . 
NCr$ 3.000,00 

Sala das. Comissões1 em 18 de se­
tembro de 1968. - João Cleofas, Pre­
sidente eventuaL -Bezerra Neto, Re .. 
lator - José Ermírio - José Leite -
.JoãO. Abrahão - Carlos Lindenberg 
·- Pessoa de Queiroz - Lobão da sn .. 
veh·a - Leandro Maciel. 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu, da 
Cámara dos Deputados, para conheci­
mento e deliberação do Senado, as se­
guintes partes -d~Projeto de Lei nú­
mero 1. 550-B, de 1968, que estima a 

· Receita ~ fixa a Despesa da União 
para o exercício 'financeiro de 1969: 

- Texto da Lei; 

-Receita; 

- Poder Legislativo; 

- Ministério da Aeronáutica; 

- Ministério da Agricultura; 

- Ministério da Educação e Cul-
tura; 

- Ministério da Fazenda; 

- Ministério do Interior~ e 

- Ministério das Minas e Ener~ 
gia. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
dín) - Sóbre a mesa, projeto de reso-

1 lução cuja leitura vai ·ser procedida 
pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

\ 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N." 60,.DE 1968 

Áposenta por invaligez Claudio­
nor de Araújo Barros, Radiotéc­
nico, PL-9, do Quadro da Secre­
taria do Sénado Federal. 

O &enado Federal resolve: 

Artigo único - É apOsentado, de 
acôrdo com os artigos 1001 (tem I e 
101, item I, inciso b, da Constituição 
Federal, combinado com os artigos 341, 
item UI e 319; § 4.0 da Resolução' nú~ 

~ mero 6, de 1960, e 1.0 da Resolução 
n.0 16, de 1963 .. com vencimentos in­
tegrais e a gra tificaçãa adicional a 
que faz jus,· o Radiotécnico, PL~9, do 
Quadro da Secretarla do Senado Fe­
deral, Claudionor de Araújo Barros. 

Justifimição 

Visa o· presente projeto a conceder · 
aposentadori~ a; um servidor que se 

encontra incapacitado para exercer 
suas funções. 

O aludido funcioQário foi submeti­
do a exame pela Junta Médica do Se­
nado, que concluiu. pela invalidez . 

I 
Em face do exposto, a Comissão Di-

retora submete à consideração da Casa 
o presente projeto de resolução. 

Sala das Sessões, em 1.0 de outubro 
de 1968. - Gilberto Marinho - Ped~·o 

Ludovico - Victorino F1·eire - Di:nart 
Mariz - Guído Mondin - Raul 
Giubertti. 

O SR. PRESIDilNTE (Guido Mon­
din) - O projeto ê de autoria da Co­
missão Diretora. Portanto, in depende 
de parecer, de acôrdo com o Regimen­
to Interno. Será publicado e, ém se­
guida, incluído na Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno única, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 80, 
de 1968 (n.o' 823-E/63, na Casa de 
origem),- que dispõe sôbre o exer­
cício da profissão de carregador 
e transportadOr de bagagem' nos 
aeroportos do País (em regime de 
urgência, nos têrmos do art. 326,, 
número 5-c, do Regimento Inter-_ 
no, em virtude da aprovação de 
Requerimento do Sr. Senador 
Aurélio Vianna), tendo 

, PARECERES sôbre o projeto, das 
Comissões '· 

\- de Constituição e Justiça 

(oral), pela Constitucionali­

dade e. juridicidade; 

- de TransPortes, Comunica­
ções e Obras Públicas (n.O 
796/68), favorável; 

- de· Legislação Social (núme- ... 
ro 797/68), favorável, com 
emendas que oferece de n.0 •. 

1 a 3-CLS; 

· - de f~inanças (or~}), favorá~ 

veL 

Sôbre as emendas, das Comissões 
- de Constituição' e Justiça 

(oral), favorável às Emen­
das n.O• 2~CLS, 3-CLS, 4, 5, 
6, ~ e 9; contrario à· Emen­
da n.0 7 e pela apresentação 

\ 
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de Subemendas às E1nendas 
n.0 ' 1-CLS e lO; 

- de Transportes, Comunica­

ções e Obras PúbJicas (oral)t 

favorável às Emendas n.0~ 

4·~ 5, 6, B e 9; contrário à 

Emenda n.0 7; favorável àS 
subemendas da Comissão de 
Constituição e Justiça, às 
Emendas n.o• 1-CLS e lO; 

...!. de Legislação Social (oral), 
favorâvel âs Emendas n.o~ 4, 
5, 6, 8 e 9; contrário à Emen­
da n.0 7; e favoráve'I às sube­
mendas da Comissão de 
Constituição e Justlça, às 
Emendas n.0 s l·CLS e 10; 

- de Finanças {oral), favorá­
vel às Emendas n.0 " 4, 5 .. 6, 
8 e 9; contrário à EtyJ.enda 
n.0 7; e favorável às sube­
mendas da Comissão · de 
Constituição ,e JuStiça, 'às 
Emendas n.0 " 1-CLS e 10. 

A votação do 'projeto dever-se-ia 
fazer em escrutínio secreto, mas não 
há quorum para a votação. Fica, as­
sim, a apreciação da matéria transfe­
rida para a sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon· 
din) 

Item 2 

,· Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 591, de 1968, de 

Àutoria do Sr. Senador Vascon-' 
-ç~los Tõrres, requerendo seja ou­
vido o Plenário para que o Sena­
do Federal registre, na Ata de 
seus trabalhos! um voto de 
congratulações com o Professor 
Euriclides Zerbiní, que vem de 

· realizar notável feito no campo 
da cirurgia brasileira, no Hospital 
das Clínicas de São Paulo, lo· 
grando, com êxito, um transplan­
te de coração, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 637 e 638, de 
1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, 

favorável, eliminando-se as 
comunicações propostas; e 

- de Saúde, pelo arquivamen· 
to, por inoportuno. 

·· A matéria está em fase de votação. 
Não havendo quorum p.ara sua vota­
ção, '-fica a apreciação da matéria 
adiada para a sessão de amanhá. 

O SR. PRESIDE!iTE (Guido 

Mondin) 1 

Item 3 

Votação, em turno único, do 
Parecer n.o 726, de 1968, da Co­

missão de Constituiçáo e Justiça, 
sõbre o ProjetO de Resolução nú­
mero 72, de 1967, que cria a Co­
missão Especial de Regulamenta­
ção Constitucional, disPõe sõbre 
o seu funcionamento, e dá outras 
providências. (Parecer no senti­
do de que a proposiçüo deva ter 
seu cUrso regimental, uma vez 

/ 

que a matéria não se encontrá' 

prejudicada), 

Na sessão ordinária de hoje, foi en­
cerrada a discussão do parecer e - \ 
adiada a sua votaçao por falta de 

.quorum, o que ocorre agora também. 

O SR. PRESIDENTE (Guido 

:M.ôndin) 

Item 4 

Votação, em primeiro turno, do 

Projeto de Lei do Senado número 
105, de 1963, de autoria do Se­

nador Vasconcelos Tôrres, , que 
altera o art. 54, do De1:!ret'o-Lei 

n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943, 
que dispõe sõ.bre a C~nsolidação 

das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, 
1 

sob números 425,_ 

426 e 427, de 1964, 725, de 1968 

das Comissões 

- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento - pela 
constitucionalidade e juri­
dicidade; 

?.0 pronunciamento pelo 
sobrestamento 1 da proposi- ', 
ção; 

3.0 pionunciamento - fa.vorá­
vel, nos têrmos do substi-

tutivo da ComissãO de Le­
gislação Social; 

-- de Leg_islação Social, favorável 
nos têrmos do substitutivo que 
apresenta. 

Esta matéria teve sua discUssão en­
cerrada na sessão de hoje e sua vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Não há quorum também nesta se·s­

são para a .(ua votação. 

O SR. PRJo:SIDENTE (Guido 

Mondin) - l~sgotada a matéria da 
I Ordem do Dia. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional se reúne, hoje à 
~oite, às 21 horas, para apreciação 

de veto presidencial. 

Nada inais havendo a tratar, en­
cerro a presentE~ sessão! convocando, 
antes, os Srs. 8{madores para uma 
sessão extraordinãria, amanhã, às 10 
horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalho de Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Guido 
l\fondin) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra~se a sessão às 1.8 ho­
ras e 50 minutos.) 

AVISO 

CONCURSO PúBLICO PARA 
GUARDA DE SEGURANÇA 

Aviso aos candidatos inscritos no 
concurso público para Guarda de Se­
gurança, que foi republicado no Diá.· 
rio do Congresso K acionai, Seção li 
- de 1-lo-.1968, a parte referente às 
"Provas" com alteração do "item B 
-- INSTRUÇÃO MO.RAL E CíVICA". 

Os candidato~ poderão adquirir a 
nova instru~ião no 18.0 andar do Ane­
xo do Seil:ado, das 9 â.s 19 horas, nos 
dias úteis. 

Secretaria do Senado Federal, em 
1 de outubro de 1961l. - 1\laria do 
Carmo Rondon 'Ribei.ro Saraiva, Dl ... 
retora do Peasoal. 
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ATA DAS COMÍSSOES 
COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E 

JUSTIÇA 

ATA DA 39.• REUNIAO. ORDINARIA, 
REALIZADA NO DIA 24 DE SE­
TEMBRO DE 1988. 

to parcial das obras do projeto j'Ju­
queri", pelo Banco Interamerícano de 
DE~senvolvimento - BID - no valor 
de US$ 16.500.000,00; pela constitu­
cionalidade e juridicidade dos' Pro­
jetos de Lei da Câmara n.0 125/68 
-· ·altera os arts. 3.0 e 4.0 do Decre-
to-Lei n.• 58, de 10-12-37, que dispõe 
sóbrf~ o loteamento e a venda de ter­

,. renas para pagamento em prestações 

As lO horas do dia 24 de setembro 
de 1968, na Sala da Comissão de Fi­
nânça.S do Senado Federal, sob a pre- . 
sidência do Senhor Senador Mílton 
Campos, ptel)entes os Senhores Se­
nadores Carlos Lindenberg, Noguei­
'ra da Gap1a, Edmundo Levi, Argemi­
ro de Figueiredo, Clodomir Millet, Be­
zerra 1 Neto, Menezes Pimentel e An­
tônio Carlos, reúne-se a cOmissão de 
c.onstituição e' Justiça. 

Deixam de· çortiparecer, por motivo\ 
justificado, os SenhOreS sénadores 
Aloysio de Carvalho, Eurico Rezende, 
Wilson Gonçalves, Arnon de Mello e 
Antônio BalbiriO. 

·É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, e, em seguida, apro­
·vada. 

Havendo Iiúmero legál, o Senhor 
Presidente declara instalados os tra~ 
balhos, e dã a palavra ao Senhor Se­
nador Carlos Lindenberg que lê ·seu 
parecer ao Projeto de Lei da Câma~ 
ra n.0 127/68 - Dispõe sôbré o exer.:.. 
cicio da profissão· de Técnico- Indus­
trial de nível médio, concluindo pela 
constitucionalidade e juridicidade do 
projeto nos têrmos 'do· substitutivo 
da Comissão de Projetos do Exe­
cutivo, com uma subemenda e au­
diência -da Comissão de· Educação e 
Cultura. O parecer é aprovado por 
unanimidade. 

O Senhor -Senador Carlos Linden­
berg solicita ao Presidente da Comfs­
são a devolução do Projeto de Lei do 
Se!iado n.O 97/68, relatado na reunião 
anterior e para o qual solicitara dili­
gência, mas que em vista de subsí­
dios recebidos posteriormente, esta 
diligência poctia ser dispensada. O seu 
pedido é atendido e o projeto volta ao 
Senador. 

A seguir, o Senhor se'nador No­
gueira da Gama relata os seguintes 

· projetos: Pela audiência do Banco 
Central do Brasil e do Governador 
do Estado de São Paulo sôbre o Ofi­
cio S-14, de 1968, solicitando autori­
zação. Cio Senado para financiamen-

e do Senado n.0 13/68 - Autoriza ór­
gãos oficiais a conceder financia­
mento para construção ou aquisição 
de moradias e pela audiência do Mi­
nistério'- da Justiça (DFSPl e dos 
Transportes (DNER) - sôbré o Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 101/68 -c­
Subordina ao Departamento de Poli­
cia Federal a Polícia Rodoviária Na-
donal. 

Submetidos os pareceres a dis­
cussão e votação são aprovados sem 
quaisquer -restrições. 

O Senhor Senador Bezerra Neto 
· passa a ler pareceres sôbre os proje­

tos a seguir enumerados: Pela cons­
titucionalidade, com Uma emenda, do 
Projeto· de Lei do Senado n.o 98/68 

qarante vencimentos integrais 
em caso de licença relativa a doença 
de filho ou depêndente 1 menor; pela 
constitucionalidade dos Projetos de 
Lei do Senado n.0 93/68 - Estende 
às Comarcas de Sabará, Santa Luzia 
e Caeté a. jurisdição das Juntas de 
Concil}ação e JulgamentO · de Belo 
Horizonte e da Câmara n.0 120/68 --.\ 
Dispõe sôbre a remuneração míniÍna 
dos bacharéis em Direito que exer­
cem, Corn relação de emprêgo, a pT[!

1
-

fi.ssão de Advogado; pela rejeição dos 
Projetos de Lei do Senado n.0 23/68 
- Isenta do serviço militar obriga­
tório, em'·tempo de paz, o horriem do 
campo e

1 

o estudante enquanto este­
ja cursando o 2.0 cicto cOlegial e 
n.0 51/62 - Dispõe sôbre o provimen­
to àe cargos de Juiz do Trabalho, 
presidente d~ Junta, sendo, êste úl­
timo pela rejeição,' também, da 
emenda substitutiva e pela irlcons­
titucionalidade do Projeto de Lei do 
Senado n.O 84/68 - Autoriza o Poder 
Executivo a conced~r isenção de di­
reitos aduaneiros para a importação 
de embarcações de fins esportivos, 
s_em similar nacional. 

t 

Os pareceres são aprovadqs por 
unanimidade. ' 

O Senhor Presidente dá f1 palavra 
ao Senhor Senador Clodomir Millet 
que 'relata as seguintes proposições: 
pela constitucionalidade e juridicida­
de dos Projetos de Lei, do Senado 
n.0 s 99/68: Dispõe sôbre a concessão 
do auxíl~o funeral .devido por morte 
do s~gutado, cônjuge e dependente, 
alterando a redação do art. 44 da Lei 
n.O 3.807, de '26-8-60 (redação dada 
pelo art. 11 do Decreto-Lei n.O 66 de 
1966) e 100/68: Altera· a redação <lo 
item I do à.rt. 11 do Derreto-Lei, digo 
da Lei n.O 3. 807, de 1960 (nos têrmos 
do art. 3.0 do Decreto-Lei n.0 ~6, de 
1966), classificando como dependen­
te de segurado as filhas, de .qualquer 
condição, que vivam sob a sua de­
pendência econômica ·exclUsiva e não 
possuam·- qualquer fonté'. de renda 
própria. O Relator solicita, outros­
sim, ~i" atenção dá Comissão de Leg~s­
laçã() Social para. os e~cargos que os 
dois projetos pretendem criar. e su­
gerindo que sôbre a matéria seja ou­
vido o Ministério dÇ Trabalho e Pre-, 
vidência Social e. o Instituto Nacio­
nal da Previdência SoQiaL ; 

Submetidos a discussão e votação 
são os pareceres aprovados por una­
nimidade, fazendo o Senhor Senador· 
Antônio Caflos a seguinte declara-

1 ção de voto: "Subscrevi o· parecer do 
Senhor Relator ao Projeto de Lei do 
Senado n.0 99/68 e vou assinar b re­
ferente ao Projeto de Lei n.0 100/68, 
porque o nobre Relator . solícita a 
atenção da Comissão de Legislação 
Social para um aspecto que interessa 
e de um certo modo condiciona o pa­
recer da Comissão de Constituição e 
Justiça. De fato, apenas sob o ladof 
formal a iniciativa atende_ ao pre­
ceito da Constituição (art. 158, § 1.0 ). 

EfetiVait).ente só poderíamos e:Xé.mi-· 
nar a constitucionalidade da propo­
sição se soubéssemos . se a arrecada-
, ção prevista noS números I e lii do 

. art. 69 da Lei n.0 3.807. de 1960, su-
porta os ônus impostos pelo projeto, 
cujo montante, também, não é do 
nos~o conhecimento. Voto, pois, com 
esta ressalva que me' permitirá, nó 
Plenário, r~examinar a questão/' 

1 
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O Senhor Senador Edmundo Levi 
apresenta parecer à Mensagem n.0 •• 

542!68 - Aprova o Decreto-Lei n.o .. 
356, de 15-8-1968, que estende bene­
ficios do Decreto-Lei n.0 288, de 
28-2-67, a áreas da Amazônia Oci­
dental, concluindo pela aprovação da 
Mensagem e apresentando Decreto 
Legislativo. 

Submetido a discussão e votação, 
usam da palavra diversos Senhores 
Senadores tendo ficado decidido, por 
unanimidade, que "na ·aprovação de 
Decretos-Leis do Poder Executivo 
apenas constará a aprovação ou a 
rejeição, como fôr o caso, sem acrés­
cimo de texto revogatório de disposi­
ções em contrário". 

Continuando, o Senhor Senador 
Edmundo Levi relata o Projeto cte Lei 
da Càmara n.0 67/68 - Dispõe sôbre 
o cálculo das indenizações por despe­
dida sem justa causa, dando pela 
çonstitucionaltdade e juridicidade da 

\ proposição, parecer que é aprovado 
unânimemen te. ; 

Quanto ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.O 120/68, do qual ê Relator o 
Senador Bezerra Neto é adiada a sua 
apreciação, em vista do pedido dÓ 
Senador Antônio Carlos de ser a êle 
anexado projeto similar oriundo da 
outra Casa do Congresso e por êle · 
relatado. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Ma­
ria Helena Bueno Brandão, Secretá­
ria, a presente Ata que, depois de lida 
e aprovada, será assinada peÍo Se­
nhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

ATA DA 39.• REUNIAO, REAL!ZAD)\ 
EM 19 DE SETEMBRO DE 1968 

(2l.a Extraordinária) 

As 16:00 horas do dia 19 de setem­
bro de 1968, na Sala das Comissões, 
sob a presidência do Sr. Pessoa· de 
Queiroz, presentes os Srs. Carvalho 
Pinto, Bezerra Neto, José Leite, Clo­
domir Millet, Lean.dro Maciel, Carlos 
Lindenberg, Paulo Torres e Antônio 
Carloa, reúne-se extraordinàriamen­
te a Comissão de FiÜanças. 

beixam de comparecer, com causa 
justificada, os Srs. Mem de Sá, Ma­
noel VUlaça, Adolpho Franco, Júlio 
I,eite, Sigefredo Pacheco, Fernando 

Corrêa, Argemiro de Figueiredo, Ar­
thur Virgilio e José Ermí:rio. 

lt dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que é, em seguida., 
dada como aprovada. 

I 
Inicialmente, o Sr. Presidente con­

cede a palavra ~o Sr. Carvalho Pinto 
que emite parecer favorável, con­
cJuí:g.do por Projeto de Resolução, ao 
Ofício S-14, de 1968,. do Governador 
do Estado de São Paulo, solicitando 
autorização do Senado Federal para 
financiamento parcial das obras do 
projeto "Juqueri", pelo Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento 
BlD -, no valor de US$ 16.500.000,00 · 
(dezesseis milhões e quinhentos mil 
dólares). 

A Comissão aprova, por unanimi­
dade o parecer. 

Em seguida, com a palavra o Sr. 
Carlos Lindenberg lê pareeer favo­
rável, aprovado pela Comlssão, ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 52, de 
L06B, que dispõe sôbl-e a profissão de 
leiloeiro público, bem como ás emen­
das 1-CLS, 2-CLS, 1-CCJ, 2-CCJ e 
1-CIC. 

Finalmente, o Sr. Presidente anun-
cia a seguinte distribuição: 

AÔ Sr. Leandro Maciel o Projet-o 
de Lei da Câmara n. 0 103, de 
1968, que dá nova redação ao in­
ciso X do art. 79 da Lei n.o 1.711, 
de 28 de outubro de 1952 (Esta­
tuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União); e 

Ao Sr. José Leite o Ofício S-16, 
·de 1968, do Prefeito'Municipal de 

Sapucaia do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul, ~ solicitancio au­
torização do Senado Federal, 
para contrair um empréstitno ex-
terno, equivalente a DM ....... . 

'92. 340,00, com C.H.F. MUE:LLER 

G.m.b. iH. Hamburgo, Alexan­
derstrasse 1, República Federal 
da Alemanha, para fotneeimen­
.to de equipamentos hospitalares­
Hospital "Ç}etúlio Vargas". 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra~se a reunião, lavrando eu, Hu­
go Rodrigues Figueiredo, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será,.' assinada pelo 
Sr. Presidenw. 

f 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO 
CIVIL 

ATA DA 10.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 18 DE SETEMBRO DE 1968. !'l 

(Extraordinária) 

Àos dezoito di.as do mês de setem­
bro do ano de mil novecentos e ses­
senta e oito, às dez horas e quaren­
ta minuto~, na sa:1a das Comissóes, 
sob a presidência do Senhor Senador 
Eurico Rezende, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Carlos Lln­
denberli~ José Guiomard, João Abra­
hão, Leandro Maciel, Paulo Torres e 
Ruy Carneiro, n~úne-se extraordinà~ 
riamente, a Comissão de Serviço Pú­
blico Civil. 

Ausente, por motivo justificado, o 
Senhor Senador Arnon de Mello. 

lt dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que, dada como 
aprovada, é assinada pelo Senl}a;r 
Presidente. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor 
Presidente dá ciência à Comissão que 
passará ao exame da matéria cons­
tante da pauta úmcedendo, inicial­
mente, a palavra ao Senhor Senad6r 
Ruy Carneiro. 

A seguir, pelo Senhor Senador Ruy 
Carneiro, é emitido parecer contrá­
rio, por se encontrar superado pela 
atual legislação, ao Projeto de Lei do 
Senado n.0 26, d~ 1955, que "dá nova 
redação ao art. 2.0 e respectiv~ § 1.0 

da Lei n. 0 2.284, de 2 de agôsto de 
1954 (Autor: Senador Attillo Vlvac­
qua)". 

Submetido o parecer à discussão e 
votação, por unanimidade, é apro­
vado. 

Continuando, concedida a palavra 
ao Senhor Senador ,João Abraháo, é 
oferecido parecêr preliminar, pela 
audiência da Comissão de Relações 
Exteriores, ao Prt>jeto de Lei do Se­
nado n.0 31, de 1968, que "extingue 
a Delegacia do Tesouro Brasileiro em 
Nova Iorque, e dá outras providên­
cias". (Autor: Senador Vasconcelos 
Tôrres.) 

Após â discussão, coloca-se em vo­
tação, é o parecer do Senhor Sena­

. ' 
(Republicada, por haver saído com 

incorreções no DCN -- Seção· li, de 
24 <!e setembro de 196ii, pág. 3 .416.) 

.{ 

' . 
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' 
dor ~oão Abrahão aprovado pela '.Co· 
missão. 1 

' Em seguida, pelo Senhor Senador 
Leandro Maciel, é proferido parecer 
contrârio, tendo em vlsta nova pre­
ceituação legal relativa à matéria, ao 
Projeto de Lei da Câmara- n.0 103, 
de 1968 (Projeto de Lei n,0 644-B/67, 
na ~asa de origem), _que "dá nova , 
redação ao Inciso X do art. 79 da Lei 
n.0 t711; <ie 28 de outubro de 1952". 
(Estatuto· dos' Funcionarias Püblicos 
Civis da União,) 

A Comissão, unânimemente, apro­
va o parecer. 

·Nadá mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a presente 
reunião e, para constar, lavrei eu, 
:r. Ney Passos Dantas, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, mnal 
vez lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO 
CIVIL 

ATA DA 11.• REUNIAO REALIZADA 
EM 19 DE SE'I'EMBRO DE 1968. 

(Extraordinária). 

Aos dezenove dias do mês de se­
tembro do ano de mil novecentos e 
sessenta e oito, ·às quinze horas e 
trinta minutos, na Sala das Comis­
sões, sob a Presidência i do Senhor 
SenE~,dor Ruy carneiro, Presidentf! 
eventuaJ,,~presentes os SenhoreS Se­
nadores Carlos Lindenberg, Paulo 
Torres, Leandro Maciel e José Guio­
mard, reúne-se, extraordinàriamen­
te, a Comissão de Serviço\ Público 

' C!vll. ' 

Deixam de cbmparecer, com causa 
· justificada, os' Senhores Se.nadore.s 

Eurico , Rezende, Arnon de Mello e 
Jo.ão Abrahão. 

il: lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

/ 

Abrindo os trabalhos o Senhor Pre­
sidente concede a pálavra ao Senhor 
Senador Carlos Lindenberg. 

A segtiir, com a palavra, o se'nhor 
Senador Carlos Lindenberg oferece 
parecer, ratificando seU pronuncia­
mento anterior, opinando pela re-· 
jeição da Emé"nda n.O 1, de plenário, 

. ao Projeto· de Lei da Câmara n.0 10, 
de 1968 (Projeto· de Lei n.• 207-B/67 

·- na Casa de Origem), que "Dispõe 
sôbre a soma, para fins de aposenta..>· 
daria, dos tempos de serviço púb1ico 
federal e de atividade abrangida pela 
previdência saciar'. 

exigência feita no seu parecer apre- r 

sent9;do em', reunião do dia 24 estava 
satisfeita. O parecer conclui pela. 
aprovação do Projeto 'de ResoluÇão 
da Comissão de Finanças. 

Submetido a discussão e votação é 
.Submetido o parecer à discussão e 

votação, por urianimidade, é apro­
vado. 

- aprovado o parecer sem quaisquer 

Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a presente 
reunião e, para constar; lavrei eu~ 
J. Ney Passos Dantas, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma . ' vez lida e aprovada, sera pelo Senhor · 
Presidente assinada. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E 
JUSTIÇA 

ATA DA 40.0 REUNIAO, EXTRAOR­
DINARIA, REALIZADA NO DIA 25 

DE SETEMBRO. DE 1968 

As 16,30 horas do dia· 25 de setem. 
bro de Hi68, na Sala das Comissões, 
sob a presidência do Senhor Senador 
Milton Campos, presentes os Se­
nhores Senadores Clodomir Millet, 
Bezerra N.eto, ·Antônio Carlos, Ed­

.. mundo Levi, 1 Nogl.!eira da Gama e 
Benedicto Valladares, reúne-se a Co­
missão de cônstltuição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores ~enadores -
Aloysio de Carvalho, Wilson Gonçal­
ves, Eurico Rezende, Carlos Linden­
berg, Petrônio Portella, Arnon de 
Mello e Antônio Balbino. 

il: dispensada a leitura 'cta Ata da 
reunião anterior e, em seguida, apro-

1Vada. <:.. 

O Senbor Presidente declara Insta­
lados os trabalhos da Comissão e 
passa a palavra ao Senador Nogueira 
da Gama que relata o Oficio S-14/68 
- do Governador qo Estado de São 
Paulo, solicitando autorização do Se­
nado Federal para finl:\nciamento 
parcial das obras do projeto ":Ju­
queri", pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID - no 

'valor de US$ 16.500.000,00. O Se­
nhor Relator expõe à. Comissão que 
recebeu hoje, por Intermédio do Pre­
sidente da Comissão, um oficio do 
Banco Central do Brasil reti'ficando 
o anteriormente renietido e constan ... 
te do projeto e que, desta forma, a 

restrições. · 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Ma ... 

I 
ria Helena Bueno . Brandão, Secre-
tária, a presente Ata que ·depois de . ; 
lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidim te. 

I 

COMISSAO DE FINANÇÁS 

O Presidente da Comissão de Fi- · 
nanças, no . uso de suas atribuiçôe:5, 
RESOLVE baixar as seguintes 

Instruçõe$ parp. a elaboração do or­
çamento da União para.' o exercí~lo 
financeiro de 1969; 

1. Será ·observado o seguinte ca­
lendário: 
' 

a~ apresentação de emendas~ até 
ás 24 horas do dia 11 de ou­
tubro; 

b) apresentação de pareceres à 

, Comissão: 15, 16 e 17 de ou­
tubro; e, 

c)· remessa a Plenário: 21· de ou. 
tJubro. 

2. As emendas serão recebidas pe­
lo Setor de Orçamento ira D!re.tor!a 
pa Assessoria Legislativa (10.0 andar 
do Anexo), em regime de horário in-
tegral. -
I 
3. As emendas serão, obrigatória-
mente, datilografadas em forrpulá.­
rios próprios, em 5 (cinco) vias, dis­
tribuídos pela Assessoria Legislativa. 

4. As emendas deverão, obriB:atõ­
rtamente, ser redigidas com .a claSsi­
ficação por subanex.o, unidade orça~ 
ment~ria, órgão vinculado, número 
de Identificação ,(código) e projeto. 

5. Não serão recebidas emendas 
sem a ass!natl.\l'a do Senador. 
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6. Os Senadores poderão apresen­
tar, como emendas, em formulários 
próprios, relações de ent1dades a se­
rem belleficiadas. dentro dos qrítérios 
d"e quotas pessC'ais (subvenções} e de 
tetos, de acôrdo com os quantitativos 
anexos, Para o processamento e clas­
sificação dessas entidâdes será ob­
servado o disposto na Lei" n.0 1. 433, 9-e 
!3 de dezembro de !951, que dispõe 
sôbre a pagamento de auxil1os e sub-

venções, e na Lei n,0 4.320, de 17 de 
março de 1964, que estatui normas 
gerais de. Direito Financeiro para a 
elaboração e contrôle dos Orçamen­
tos e Balanços da União, dos Esta· 
dos, das Municipios e do Distrito Fe­
deraL -

Desportivas, 'Subvenções Ordinárias e 
Extraordinárias, Ministério da Edu­
cação e Ministério da Justiça. 

8. A Diretoria da Assessoria Legis­
lativa, pelo seu Setor de Orçamento, 
prestará aos Srs. Senadores a assis­
tência necessâr:.a ao atendimento 
das presentes ins,truções. 

'1. Os Senadores poderão apresen­
tar, também, sem quantitativos, re­
lações de entidades do Distrito Fe­
deral nos Adendos de Jj"ederações 

Brasma, 25 de setembro de 1968 -
Argemiro de Figueiredo, Presidente. 

ANEXO, INSTRUÇõES PARA ELABORAÇÃO DE EMENDAS 
AO PROJETO DE ORÇAMENTO PARA O EXERC1CIO DE 1969. 

1 - QUOTAS PESSOAIS: 

1) Conselho Nacional !I• Serviço Social 

Subvenções Ordinárias: 

Quotas por Senador . . . . . . . . NCr$ 40,000,00 
Mínimo por Entidade .. , . . . NCr$ 1.000,00 

Subvenções Extraordinárias: 

Quotas por Senador .. . . . . . NCr$ 60.000,00 
Minimo por Entidade .. -.... NCr$ 2,000,00 

2) Conselho Nacional de Desportos (Auxil!os a Fe­
derações Desportivas) 

Quota por Bancada . , . . . . . . NCr$ 4. 000,00 

11- TETO: 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA 
I , 

Quotas por Senador , . . . . . . . NCr$ 
Mínimo por Entidade , .... , NCr$ 

40.000,00 
4.000,00 

1) Departamento Nacional de Educação , 
- Entidades Educacionais, Culturais, Artísticas, 
de' Pesquisas e Ginásios Cobertos. 

2) Diretoria do Ensino Industrial 
- Escolas e Ginàsios Industriais e Profissionais. 

3) Diretoria do Ensino Agricola 
- Escolas, Co,égios e Ginásios Agricolas e Agro-
técnicos. ; 

OBSERVAÇAO: Os Senhores Senadores poderão 
apresentar sugestões - sem quantitativo - de 
inclusão de Casas de Estudantes e Escolas de Au­
xiliar de Enfe:rmagem. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

1) Superintendência do Desenvolvimento da Ama-
zônia_ - (SUDAM) . f 
- Entidades Educacionais e Hospitalares: 

Quota por Senador .. . . .. . .. NCr$ 20.000,00 
Mínimo por Entidade . ., .. . NCr$ 2.000,00 

OBSERVAÇAO: Têm direito à quota os Sena­
dores dos Estados do Acre, Amazonas, Pará e 
Maranhão. 

2) Superintendência do Desenvolvimento da Fron· 
teira Sudoeste (SUDESUL) , 

- Entidades Educa<>iona!s e Hospitalares; 

Quotas por Senador . . .. .. . . NCr$ 40.000,00 
Mínimo par ·Entidade . ~-,.. NCr$ 5.000,00 

OBSERVAÇOES: Têm direito à quota os Sena-
dores dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa ' 
Catarina e Paraná, 

3) Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste CSUDECO). 

- Entidades Educacionais: 

Quota por Senador .. . .. . . .. NCr$ 20.000,00 
Mínimo por Entidade . . . . .. NCr$ 2. 000,00 

OBSERVAÇAO! Têm direito à quota os Senado­
:res dos Estados de Mato Grosso e Goiás. 

III:IZ:IISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DePartamento de Administraçao 

-- Assistência Social ao Menor lsômente para 
Assistência a Menores, Orfanatos, ~silos para 

Menores; Escolas e Educandários): 

Quota por Senador .. . .. . . . NCr$ 20,000,00 
Mínimo por En ti dada.. . .. . .. NCr$ 2. 000,00 

1\HNISTÉRIO DA SAúDE 

Departamento Nacional de Saúde 

- Auxílios a Entidades Hospitalares e C!ent!­
fü!as: 

Quota por Senador ..... .' .. NCr$ 20.000,00 
Mínimo por Entidade .... , . NCr$ 5. 000,00 

OBSERVAÇAO: Os Senhores Senadores poderão 
apresentar sugestões para Hospitais de Câncer 
e Abast~cimento de Agua pelo DNERu, 

, MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Parque de Exposição: 

Quota por Senador . .. .. .. NCr$ 10,000,00 

0Bi3ERVAÇAO: Sàmente para uma entidade. 
Vh;to / 

Arcemiro de F.icueiredo, Presldente·. 

-·-

I~ 

i{,, ___ ~ 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA - GB) 
'!.0-Vice'Presidente: Pedro Ludovico (MDB - GO) 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA - AL) 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA -- RN) 
2.0 -Secretário: Victorino Freire (ARENA -- MA) 
3.0-Becretário: Aarão Steinbruch (MDB - RJJ 
4.0 -Secretârio: Cattete Pinheiro (ARENA -- PA) 
1.0 -Suplente: Gtiido Mondin (ARENA ·- RSJ 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (.ARENA - RJ) 
3.0-Suplente: Lino de Mattos (MDB - SPJ 
4.o.suplente: Raul Giuberti (ARENA - ES) 

LIDERANÇA DO GOVÊ:HNO 
Líder - Daniel ·Krieger (ARENA - RSJ 

Vice-Líderes - Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Petrônio Portella (ARENA;- PIJ ' 

DA ARENA I 
Líder - Filinto· Müller {MT) 

Vice-Líderes- Wilson Gonçalves <CEJ 
Petrônio Portella CPIJ Manoel Villaça CRNJ 

Antônio' Carlos {SC) 
DO M.D.B. 

Líder - Aurélio Vianna (GB) 
Vlce:Líderes - Arthur Virgílio (AMJ · 

Bezerra Neto <MTJ - Adalberto Sena fAC) I . 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO S_OBRE ENERqA ATOMICA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 
Arnoh de Mello 
Domiclo Gondlm 
Paulo Torres 
João Cleofa.s 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel. 
Aloysio de Carvalho 

.M.D.B. I 
Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Mârio Martins 

Secretário: Cláudio. Carlos Rodrigues Costa'- R/247. 
Reunlõesõfiuarta.s-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermirio 

Vice-Presidente: J9ão Cleofas 

TITULARES 
José Fellciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLEKTES 

Attíllo Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares 

Sigefredo Pacheco 
M.D.B. 

José 'Ermírio ,. Auréli.o Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney PasSOs Dantas - R/244. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

C~M!SSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMEIUCANA DE LIVRE COMÉUC!O 

ALALC 
(7 Membros) I 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Ney _Braga 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 
ARENA 

TlTULARES 

Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello ' 
Attílio Fontana 

' 

i. SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pir\to 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianrtà Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI<,;A 
{13 Membro]) 

. COMPOSIÇAO . J 
P'~slcte,;t·e: Milton Campos 

. Vice-Presjdente: Aloysio de Carvalho 
ARENA 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Ciodomlr Mlllet 

An tônlo Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 
Edmundo Levl 

SUPLENTES 

Álvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
1\dolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B: 1 
Arthur Virgílio 

· Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-fefras, às 10:00 horas. · 
Loc-ª"1: Sala de Reuniões da Comissão de ·Finanças. 

COMlSSÃO DO DISTRITO FEDEHAL 
{11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana ' 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel Vi1laça 
Wilson Gonçalves 

ARENÀ 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
Jósé Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolphó Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna .. · Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas ff!iras; às 10:00 horas. 
Local:/ Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

VIce-Presidente: Edmundo Levl 

TITULARES 

Carvalho Pinta 1 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela· 
Domicio Gonrtim 
Leandro Macil;!l 
Attílio Fontana 
Ney Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
,Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
1\dolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 

Bezerra Neto José Ermírio 
Ed!llrmdo Levi Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queir.oz 

Secretario: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247 
ReuniõPs: quartas-feiras, às 9:00 ho!as. 
Local: Sala de Reuniões da COmissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDU(;AÇÃO E CULTURA 
<7· Membros) 

\ COMPOSIÇAO 
Presidente: Menezes P~mentel 

Vice~Presidente: Mem de Sá 
ARENA 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

' 

SUPLENTES 

Benedito Val1adares 
Antônio Car1os 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio VIlela 
Petrônio Portella 

M.D.B. 
Ruy Carneiro 
Bdmundo Levl 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de RelaÇões Ex­
teriores. 

COMISSÃO DOS ESTAOOS PARA ALIENAÇÃO E 
éUNCESSÃO DE- TERRAS PúSLILAS E 

--. POVOAMENTO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Alvaro Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
MoUra Andrade . . . ' . . . . . . . . 
Milton Trindade 
Álvaro Maia 
José Felictano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

\ ' 

ARENA. 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Eurico Rezende 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da Silveira 
Menezes Pimentel 
Petrónio Portella 
Manoel Villaça 

Arthur Virgílio 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

I 

I 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 
José J~rmírio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tatde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Bx­

teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(! 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: João Cleolas 

TITULARES 

João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro MacJel 
Manoel Vlllaça 
Clodomir MlUet 
Adolpho Franco 
Slgelredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
Arthur Virgílio 
José Ermírio 

AHENA 
SUPLENTES 

Lôbão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio VIlela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krleger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Mllton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
João Abrahão 
Auréllo VIanna 
Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ranial 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 

'Loco.!: Sala de Reuniões da Comlsliâo de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA, E COMli:RCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
I 

Presidente: Attílio Fontana .... 

Vice-Presidente: Antônio Balbino 

ARENA 

TITULARES 

Attillo Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleoias 
,Teotônio Vilela 

Antônio Baibtno 
Nogueira da Gama 

SUPLENTES 
Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. . 
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C(!MISSÃO DE LEGISLAÇÃO ~OCIAL 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

•' 

Presidente: Petrônlo Portella 
Vlcé-Presldente: Mello Braga 

>' 'l'ITULARES 

., 
Petrôn!o Portella . 
Domício Gondim 
A ttíllo Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

·ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite , 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M:D.B. 
·Arthur. Virgílio João Abrahão 

' 

1 Josaphat Marinho Argem,iro de Figueiredo 

I 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 
Naclónal. g 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO · \ 

Presidente:· Josaphat Marinho 
VIce-Presidente: Domicio Oondim 

ARENA 
TITULARES 

Domíclo Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 

. Carlos Lindenberg 

SUPLENTES 

José Feltciano 
Mello Bragà 
José Guiomard 
Benedicto Valladar'\s 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 

Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José Ermírio Oscar Passos 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga-R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas . ...: 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. · . . 

· " COMISSÃO DO POLtGONO DAS SECAS 

(7 Membros). 
COMPOSIÇAO 

1/ 
. Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho­
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Mtllet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello , 
Duarte Filho ' 
Menezes Pimentel 

·SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondim 

Leandro Mac!el 
M.D.B. 

Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro -de Figueiredo Adalbertó Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Ooulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões~ quintas-feiras~ à 'tarde. / 
Local: Sala de ~e uniões da Comissão de! Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 

, COMPDSIÇAO 
Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Carlos Llndenberg 
. ARENA j · 

TITUJ,ARES 

Wttson Gonçalves 
PauJo ·Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Llndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho ,Pinto 

SUPLENTES 

José Felicíano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio PorteHa 

. José Leite 
Ney Braga 
Milton Camp_os 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Ermír!o Antônio Balblno 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Junior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 \Membros) 

COMPOSIÇAO 
Pres)dente: _José Feliciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

TlTULAR.ES 

José Feuclano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem1 de Sá 
Duarte Ftlho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da -Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão GUerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇOES .EXTERIORES 

(15 Membros) 
CüMPUS!ÇAO 

-Presidente: Benedicto ValladareS 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Benedicto Valladares 
l"ilinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
NeY Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 

WHson Gonçalves 
José Guiomard. · 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco · . 
Petrônio Portella · 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga · 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.DR 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins_ João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 1 

Oscar· Passos Antôniô Balbino 
Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças--feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

' 
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COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

'COMPOSIÇAO 
Presidente: Sigefredo Pacheco 

Vice-Presidente: Manoel Vil!aça 

TITULARES 

Sige!redo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Vlllaç'n 
Clodomir Millet 

ARENA 
SUPLEiVTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 

# Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sená. Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vlni~lus Cloulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres_ 

Vice-Presidente,: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiqmard 
Lobão da Silveira 
N'y Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attílio Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Mário Martins Sebastião Archer 

Secretátlo: Mário Nelson Duarte - Ramal 241 
ReuniõeS: quintas feiras; às 9:00 horas. 
Local: Sala de Réuniões da Comissão de Segurança 

Naciaflâ.l. 

' ' COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

OOMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiumard 

I 

ARENA 't 

\ 

SUPLENTES 

José Feliciano 
Menezes Pimentel 

· Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

I 
M.D.B. 

Ruy carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz 

Secretário: ,L Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças··feiras, às 9:00 11oras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMiSSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: SebastJâo Archer 

TITULARES 

JÓsé Leite 
Celso Hamos 
'Arnon de Mello 
Domicio Gondim 
João Cleofas 

SebastHio Archer 
Pessoa de Queira:~, 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attílio F'ontana 
Eurico Rezende 
José Cluiomard 

--Carlos Lindenberg 

M.D.B. 
Mário Martins 
Ruy Carneiro 

. secretário: Mário Nelson Duarte - Rama] 241. 
Reuniões: quat·tas-fe1ras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMJSSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZON!A 

(7 Membros) 

COMrOSIÇAO 

Presidente: .José Guiomard 
VIce-Presidente: Clodomlr Millet 

TITULARES 

José Guinmard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Mil!et 
Alvaro Mala 
Milton Trindade 

Edmunpo Levl 
Oscar Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Sllveira 
1 o sê Felicinno 
Filinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto 8ena. 
Arthur VIrgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte '-- Ramal 241. 
Reuniôes: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de R~unióes da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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REVISTA DE INFORMA CÃO LEGISLATIVA ) . 

EIIITAIIA PEI.O 1 . 

.DIRfÇAO: SENAD<) l<'EJ)EU.AL I 

l.eyla c"·'"'"" Braowo Rangel ,. Uirctoria de lnforma\'lio Legislativa 

Ano I N.o ;1 Março de 1964 
Ano I N.o 2 Junho de 1964 
Ano I N.o 3 Setembro de 1964 
Ano I IN.o 4'- Dezembro de 1964 

\ I 

Ano. II -rN.o 5 - ·Março de 1965 
Ano II N.O· 6 Junho de 1965 
Ano II N.o 7 Setembro de 1965 
Ano II N.o 8 Dezembro de 1965 
Ano III ' N.o 9 Março de 1966 

I 

Ano III N.O 10' Junho de 1966 

NOMEROS PUBLICADOS: 

Ano III __...N,0 11 - Setembro de 1966 

COLABORAÇÃO 
Poder legislativo - (Senador ]osaphat Marinho) 
Q diteito constitndona] e a ordem sut:ial - '( Prof. Almir 

de Andrade.) ' 
Direitos de personalidade - ( l'rof. (),!ando Gomes) 
O prindpio da. respunsahilida~le e a autoridade consti· 

tudonal que o plllleJá turuar efetivo - (Vr. ]vüo 
de O li~ eira Filho) 

Origens do cuntrôl~ da constitucionalidade ~as leis.­
( Prof. Wil~on Acc.:iolí de Vasnmcellos) 

O amparo ao ser humano: cla af.~istênda à. previdência 
sot:ial - ( ~i~(ln Guerra Noguei(a , da CJamu) 

/ 

PESQUISA 

Contrôle da natalidadé- (Rogério Costa Rodrigues) 
Terras dev,i!utas - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
O poder legislativo na Itália - ( Leyla cá,tello Branco 

Rangel) 

DOCUMENTAÇÃO 

Estabilidade ( 2" parte) - Histórico da Lei n9 5 .107!66 
e do Decreto-Lei n9 20/66 - (Sara Rumos de Fi­
gueiredo) 

Prisão administrativa-, (Lêda Maria Cardoso Naud) 

Subsídios dos parlamentares (Iium!Jerto llaydt de· 
Souza M ella) 

ARQUlVO 
I 

Mudança da capital do Brasil 

Ano III - N.0 12 

HOMENAGEM 

Outubro, Novembro e 
Dezembro de 1966 

Dr. Isaac Brmvn - (Discursas) 

RELATóRIO DA PHESWe:NC!A I 

Elaburação legislativa 
Andwde) 

(Senador Auro Soares Moura 
i 

COLABORAÇÃO 
Lei orgânic-a dos parti;los políticos ;_ (Senador ]osaphat 

Marinho) 
Traços da presença de Rui Barbosa no. Direito - (Depu-

tado Rubem Noguf::tra) .. 

'Carvão e aço -(Mercado mundial - América Latina -
, Brasil) - (Deputado Batista M iwnda) -

Partidos, congresso, democraeia - ( Pau!o Figueiredo) 
Previdência sodai:' fumo à "segurança social" - ( Aimdn 

Guerra Nogueira da Gama) 
A previdênda so,~ial e as cunstitui~·ões r~puLiil'aUas -

(Afonso César) 
. I . 

DQCUMEN1 A(,:ÃO 

A.· nova lei de imprensa c1 1mentada- pela imprensa - ( Ro­
'" gério _Custa Rudr igues) 

PESQUISA ; 

Estado de sítio e. suspensãO de .lilter<lades individuais -
( Leda Maria CÚ1duso Naud) 

Terrenos de Marinha- (llumberto Haytlt de Souza Mello) 
Integração regi~~nal do l)istrito Federal - (Frand~c.;o 

Sam}laio de .Carvalho) · 

REVISTAS· 

Ano IV - N.0• 13 e 14 

COLABOHAÇÃO· 

Janeiro a · Junho 
de 1967 

Ineonstitncionalidade da lei de seguranç·a nacional 
·{Senador }osarJhnt.i\>lmiulw) 

Em defesa do preço mínimo para o mil~ério 1de ferro -
(Deputado Batista Mirandil) . 

Limites dos de~retos-leis - ( Pwfessor Nelson de Sousa 
SanqHlio) 

DOCUMENTAÇÃO 

Senado Federal: eompetf•n1·ia: Art. 64 da ConstítHiç·ão Fei. 
deralde Hl46 (art. 45,:1 V, da Cuusliluiyão de WU7) 
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podendo acarretar aumento de despesa. Embora entrem em 
vigor na dota de suo publicação, êstes decretos-leis são su­
jeitos ao referendum do Congresso Nacional que os aprova· 

~ rá ou rejeitará integralmente, dentro de sessenta dias. Findo 
êste prazo, sem deliberação, o rexto é tido como aprovado. 

Se os decretos-leis baixados pelo atual Govêrno são, de 
ocõrdo com o Constituição em vigor, debatidos e votados pe­
lo Congresso Nacional, logo após sua expedição, embora já 
vigentes, e, portanto, produzindo efei(os, os decretos-leis ema­
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à apre­
ciação do P.oder legislativo. 

De 13 de novembro de 1965 a 14 de março de 1967, 319 
(trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre­
sidente Castello Branco, variando seu objeto desde o simples 
alteração do nome de uma escola a transformações subs­
tanciais na legislação tributária, trabalhista,, previdenciária, 
nôvo código do ar, nova redação do código de mineração, nor­
mas paro a Reformo Administrativo, novo lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revoga­
dos mediante decretos-leis, e· as remissões o normas, por vê­
zes antigas, são inúmeros. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Castello Bronco, a Diretoria 
de Informação Legislativa, por determinação do Presidente do 
Senado Fe'derol, Senador Aura Moura Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, a por dos textos integrais dos ·de­
cretos-leis, transcreve tõda a legislação alterado ou simples­
mente citada naqueles diplomas, assim como um ementário da 
legislação posterior correlata. ' · . 

, Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 

1) lEGISlAÇÃO CilADA 

. Após o texto do decreto-lei é transcrita a legislação ci­
tada, compreendendo. os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses): o actigo, pará­
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citada a nor­
ma legaL 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
tucional) c1tada (ementa e data de publicação). 

Se o referência é feita o determinado artigo, êste é trans­
cri1o. 

Para melhor compreensão, são ·fornecidas em natas tõ­
daS as normas a que são feitas remtssões. Inúmeras vêzes, 
fo1ram ne~essÓrias notas de n.otas, num verdadeiro encadea­
mento de legislação,' que SÓ finda quando O .matéria está SU· 

ficientHmente esclarecida. , 

Sempre que necessório, divulgamos também os textos ( 
de Resoluções ou Portarias citadas, como, por exemplo, a Por­
taria n.O 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe-
re o Decreto-lei n.O 274/67. · 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
Presidente Castello Branco, de vez que sua consulta pode ser 
feita filcilmente nesta obra, parecendo--nos, portanto, dispen­
sável r<!peti-los na legislação citada. 

Em primeiro !eituro, as notas pan!cerão falhas, já que, 
algumas. vêzes, nõo seguem rigorosomEmte o ordem numéri­
ca. A lllteroção no seqüêncic1 dos nelas foi necessária na 
composição gráfico, que, poro facilitar o consulta, colocou, 
sempre que possível, as notas nos rodapés das páginas em 
que são feitas as citações. Os tipos usados na impressão dis­
tinguem com exatidão as citações e remissões. 

2) lEGISlAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos decre­
tos-leis, assim como as remissões que lhes são feitas, em le-_ 
gisloção emanada após suo expedição. 

Na primeiro coluna: a lei,· decreto - ou decreto-lei (nú­
mero e dota de pu~licação) posterior ao decreto-lei e que a 
êle se refere. 

Na ,;egunda coluna, é explicitado se se trota de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feita 
o remissõo. 

Da mesma formo, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado. 

----·-·a·-·----
Pedidos ao 

Serviço Gráfico elo , Senaclo F ec/era/ .. 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília,. O F 
' 

Nota: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento, ou 
vale-postal, pagáveis ein. Brasília, a favor do Serviço Gráfico do Senado FederaL 

• 

• .. .<li 
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, Serviço Gráfico do Senado Federal 
/ CAIXA POSTAL- 15&3 
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